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“na hora de pôr a mesa, éramos cinco: 

o meu pai, a minha mãe, as minhas irmãs 

e eu. depois, a minha irmã mais velha 

casou-se. depois, a minha irmã mais nova 

casou-se. depois, o meu pai morreu. hoje, 

na hora de pôr a mesa, somos cinco, 

menos a minha irmã mais velha que está 

na casa dela, menos a minha irmã mais  

nova que está na casa dela, menos o meu 

pai, menos a minha mãe viúva. cada um 

deles é um lugar vazio nesta mesa onde  

como sozinho. mas irão estar sempre aqui. 

na hora de pôr a mesa, seremos sempre cinco. 

enquanto um de nós estiver vivo, seremos 

sempre cinco.” 

   
  

José Luís Peixoto, in A Criança em Ruínas 

.
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Resumo 

 

Introdução: O comportamento de atividade física em idades pediátricas é alvo 

de preocupações de diferentes organismos de saúde, dado a estreita relação 

com doenças crónicas não transmissíveis. A promoção deste comportamento é 

assim determinante, sendo que a escola, por todas as suas valências, apresenta-

se como organismo de eleição para cumprir este papel. Objetivo: Desenhar uma 

intervenção escolar sócio-ecológica, denominada “Programa de Atividade Física 

e Nutrição para Adolescentes” e avaliar o seu impacto no comportamento de 

atividade física e outros indicadores de saúde, em crianças e adolescentes da 

Região Autónoma da Madeira. Métodos: Estudo randomizado controlado, com 

uma intervenção multicomponente com a duração de 15 meses, seguida de 15 

meses de follow-up (sem qualquer intervenção). O estudo envolveu, na baseline, 

2124 participantes provenientes de oito escolas do ensino público, alocadas em 

grupo experimental (4 escolas) e grupo de controlo (4 escolas). A atividade física, 

aptidão cardiorrespiratória, indicadores antropométricos, variáveis psicossociais 

e do envolvimento físico foram avaliadas nos três momentos. Foram 

desenvolvidos dois estudos qualitativos: i) com 16 grupos de foco (92 jovens) em 

que a análise temática permitiu identificar fatores relacionados com a educação 

física, os intervalos e o desporto escolar que influenciam o comportamento de 

atividade física; ii) entrevistas semiestruturadas, com oito professores de escolas 

de intervenção, cuja análise temática apresentou três categorias que permitiram 

avaliar a implementação. Realizou-se a tradução, adaptação e validação de três 

questionários. Resultados: Os questionários traduzidos e adaptados mostraram 

uma validade e fiabilidade satisfatória. Os participantes do grupo de foco indicam 

que alterações no envolvimento social, físico e político escolar poderiam tornar 

a prática de atividade física mais apelativa nos diferentes contextos escolares. 

Os resultados do estudo transversal mostraram que os fatores de índole 

individual (sexo, experiência desportiva e prazer/satisfação na prática) explicam 

19,3% da variância dos níveis atividade física entre os jovens (p<0.001) e os 

determinantes sociais e do envolvimento escolar explicam 7.3% e 0.6%, 

respetivamente. O programa mostrou efeitos positivos na atividade física 



 

XX 
 

(p=0.017), na percentagem de massa gorda (p<0.001) e em determinantes do 

envolvimento físico e social escolar para a atividade física (p<0.05). Conclusão: 

Esta intervenção escolar revelou-se adequada na alteração de comportamentos 

de atividade física e outros determinantes deste comportamento. A perspetiva 

dos recetores (alunos) e dos aplicadores (professores) deve ser sempre 

ponderada na definição das estratégias de intervenção em contexto escolar. 

Palavras-chave: atividade física, escola, envolvimento, intervenção, promoção 

da saúde, adolescentes 



 

 
 

Abstract 

 

Introduction: Physical activity behavior at pediatric ages is the object of concern 

of different health organizations, given the close relationship with chronic 

noncommunicable diseases. The promotion of this behavior is decisive, and the 

school, for all its strengths, presents itself as an election body to fulfill this role. 

Aim: To design a socio-ecological school-based intervention, called "Program of 

Physical Activity and Nutrition for Adolescents" and to evaluate its impact on 

physical activity behavior and other health indicators in children and adolescents 

from Madeira Island. Methods: A randomized controlled trial with a 

multicomponent intervention - 15 months, followed by 15 months of follow-up 

(without any intervention). The study involved, at baseline, 2124 participants from 

eight public schools, allocated to an experimental group (4 schools) and control 

group (4 schools). Physical activity, cardiorespiratory fitness, anthropometric 

indicators, psychosocial variables and physical environment were evaluated in 

the three moments. Two qualitative studies were developed: i) with 16 focus 

groups (92 young people) in which the thematic analysis allowed to identify 

factors related to physical education, intervals and school sports that influence 

the behavior of physical activity; ii) semi-structured interviews, with eight teachers 

from intervention schools, whose thematic analysis presented three categories 

that allowed to evaluate the implementation. The translation, adaptation and 

validation of three questionnaires were performed. Adjustments for school, sex, 

age, and outcome at baseline were made. Results: Translated and adapted 

questionnaires showed satisfactory validity and reliability. Participants in the 

focus group indicate that changes in social, physical and political school 

environment could make physical activity more appealing in different school 

contexts. The results of the cross-sectional study showed that individual factors 

(sex, sports experience and pleasure / satisfaction in practice) explained 19.3% 

of the variance of physical activity levels among the young (p <0.001) and social 

and involvement determinants explain 7.3% and 0.6%, respectively. The program 

showed positive effects on physical activity (p = 0.017), percentage of fat mass 

(p <0.001) and determinants of physical and social environment in school for 
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physical activity (p <0.05). Conclusion: This school-based intervention was 

adequate in change physical activity behaviors and other determinants of this 

behavior. The perspective of the receivers (students) and the applicators 

(teachers) should always be considered in the definition of intervention strategies 

in a school context. 

Key words: physical activity, school, environment, intervention, health 

promotion, adolescents 
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Introdução 

 

A revolução industrial provocou um desenvolvimento e avanço 

tecnológico responsáveis pela alteração do estilo de vida da sociedade. Após 

este marco histórico, o trabalho, quer laboral, quer doméstico, passou a exigir 

um maior esforço mental em detrimento do físico e o tempo de lazer da 

população concentrou-se no usufruto das constantes inovações tecnológicas 

(Hardman & Stensel, 2009). A atividade física (AF) assume, neste sentido, um 

papel cada vez menos preponderante no quotidiano do indivíduo, registando-se, 

entre 2001 e 2016, um incremento dos níveis de inatividade física nos países 

desenvolvidos (Guthold, Stevens, Riley, & Bull, 2018). Os insuficientes níveis de 

AF, que caraterizam o estilo de vida da sociedade atual, tornaram-se num 

problema global de saúde pública, na medida em que estão relacionados com o 

desenvolvimento doenças crónicas não transmissíveis, tais como doenças 

cardiovasculares, diabetes tipo II e doenças cancerígenas (Lee et al., 2012). 

Evidências da literatura apontam para um decréscimo dos níveis de AF 

com o avanço da idade, nomeadamente na transição da infância para a 

adolescência (Nader, Houts, McRitchie, & O'Brien, 2008) e da adolescência para 

a idade adulta (Li et al., 2016). Assim, o aumento dos níveis de AF transformou-

se numa prioridade de saúde pública nesta fase do ciclo vital, principalmente na 

transição da infância para a adolescência (Bergh et al., 2012), uma vez que os 

níveis de AF datam como insuficientes para a faixa etária e assumem 

repercussões em termos de riscos para a saúde (Andersen et al., 2006). Como 

tal, a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2010) recomenda a prática de 60 

minutos de AF de intensidade moderada a vigorosa para esta faixa etária, com 

vista à obtenção de benefícios na saúde. 

Porém, apesar dos benefícios reconhecidos à AF - na redução da 

prevalência de obesidade e fatores de risco cardiovasculares (Ortega, Ruiz, & 

Castillo, 2013), no aumento das funcionalidades cognitivas (Donnelly et al., 

2016) e da saúde mental (Biddle & Asare, 2011) – inúmeras crianças e 

adolescentes não cumprem essas recomendações (Baptista et al., 2012; Hallal 

et al., 2012; Verloigne et al., 2012). 
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Pelas suas implicações, não apenas na saúde mas também na economia, 

a promoção do comportamento de AF está sob o olhar atento de diferentes 

entidades/organismos. Com o intuito de agir e prevenir esta tendência dos níveis 

de AF, a escola assume-se como o local que reúne o maior potencial para servir 

a mudança comportamental, uma vez que tem a capacidade de abranger 

crianças e adolescentes de todas as idades e com as diferentes caraterísticas 

que lhes são inerentes (Langford et al., 2015; Wareing, 2018). Neste sentido, um 

pouco por todo o mundo, são inúmeros os programas de intervenção com o 

objetivo de promoção de AF e outros comportamentos de saúde desenvolvidos 

em contexto escolar, que se encontram sumariados em diferentes estudos de 

revisão (De Bourdeaudhuij et al., 2011; De Meester, van Lenthe, Spittaels, Lien, 

& De Bourdeaudhuij, 2009; Hynynen et al., 2016; Janssen & LeBlanc, 2010; Lai 

et al., 2014; Mehtälä, Sääkslahti, Inkinen, & Poskiparta, 2014; Pérez-López, 

Sánchez, & Delgado-Fernández, 2015; van Sluijs, McMinn, & Griffin, 2007).  

As estratégias utilizadas nos programas de intervenção refletem os 

diferentes níveis que condicionam o comportamento de AF, segundo o modelo 

sócio-ecológico (Elder et al., 2007; Sallis & Owen, 2015) (e.g. fatores 

intrapessoais, interpessoais, do ambiente social e físico), procurando i) 

influenciar o conhecimento e atitudes dos alunos face à AF; ii) alterar a AF 

durante os recreios e outros espaços temporais escolares; iii) melhorar o acesso 

às instalações e equipamento desportivo; iv) implementar políticas escolares 

favoráveis ao desenvolvimento de comportamentos saudáveis (De 

Bourdeaudhuij et al., 2011).    

Apesar de algumas intervenções apresentarem resultados significativos 

quanto ao aumento dos níveis de AF e/ou outros indicadores de saúde (Kriemler 

et al., 2011), dada a complexidade dos diferentes determinantes do 

comportamento e a sua exposição à variação entre países e culturas, torna-se 

crucial a sua compreensão na realidade nacional para planear as intervenções. 

Nomeadamente quando o foco da intervenção é a escola, é importante perceber 

se as estratégias de sucesso reportadas em outros estudos podem ser 

adequadas à nossa realidade, uma vez que o ensino português se encontra 

estruturado de uma forma distinta de outros países.  
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Neste sentido, desenvolvemos uma investigação de carácter 

experimental – estudo randomizado controlado, com dois grupos, um 

experimental e um de controlo. O programa de intervenção denominado 

“Programa de Atividade Física e Nutrição para Adolescentes” (PANPAs), 

baseado no modelo sócio-ecológico, foi desenvolvido em quatro escolas da 

Região Autónoma da Madeira (RAM) pertencentes ao grupo experimental (GE). 

Os dados das variáveis dependentes e independentes foram recolhidos em três 

momentos: baseline (avaliação inicial), pós-intervenção (avaliação após o 

termino da intervenção) e follow-up (14 meses após o término da intervenção).  

Perante o exposto, o objetivo principal da nossa investigação foi descrever 

o desenho e o processo de implementação do programa de intervenção escolar 

PANPAs e, consequentemente, avaliar o impacto, imediatamente após o término 

da intervenção e passados 14 meses, na promoção da AF em crianças e 

adolescentes de escolas públicas da RAM. 

 

 

Para tal, estruturamos a dissertação de acordo com os seguintes pontos: 

1. No Capítulo II - Revisão da Literatura foi efetuada uma abordagem ao 

estado da arte, com enfoque na problemática do comportamento de 

AF em idades pediátricas, bem como, em intervenções escolares para 

a promoção deste comportamento. 

2. No Capítulo III, foi realizado um estudo qualitativo, no sentido de 

perceber as necessidades dos alunos e desenvolver estratégias de 

intervenção enquadradas com as suas perceções e carências.  

3. No Capítulo IV foi realizado um estudo de carater transversal, com o 

objetivo de determinar o contributo de diferentes determinantes 

(individuais, do ambiente social e físico escolar) no comportamento de 

AF. 

4. Os capítulos anteriores são os alicerces que conduziram ao 

desenvolvimento do Capítulo V. Este procura descrever o protocolo 

metodológico e o desenvolvimento e processo de implementação do 

programa. Para tal, efetuaram-se as seguintes diligências: i) do ponto 
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de vista metodológico, de forma prévia, foram traduzidas e adaptadas 

para o contexto português quatro questionários/escalas – “Physical 

Activity for Older Children”; “Physical Activity Enjoyment Scale”; “Self-

efficacy Scale”; “Questionnaire Assessing School Physical Activity 

Environment”, utilizados no desenvolvimento desta investigação 

(Anexos I, II e II); ii) a justificação para o desenvolvimento do 

programa, as caraterísticas da intervenção, as medidas e instrumentos 

utilizados e as caraterísticas sociodemográficas dos participantes na 

baseline, foram incluídas no protocolo de estudo. 

5. O Capítulo VI e VII explana a avaliação do impacto do PANPAs, pós-

intervenção e follow-up, na melhoria dos níveis de AF e seus 

determinantes, bem como em outros indicadores de saúde 

relacionados. 

6. No Capítulo VIII, foi examinado o impacto do programa e a sua 

continuidade 14 meses após o seu término, segundo a perspetiva dos 

professores responsáveis pela transmissão e aplicação. 

7. Por último, as considerações finais incluem as conclusões gerais dos 

diferentes capítulos, as vantagens e as limitações do PANPAs e 

considerações para futuras investigações. 
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1. Atividade física em idades pediátricas 

A infância e o início da adolescência são os períodos chave para a 

aquisição de comportamentos saudáveis e, também, correspondem ao momento 

em que as crianças inativas desenvolvem problemas de saúde que se mantêm 

ao longo do ciclo vital (Eisenmann, Welk, Ihmels, & Dollman, 2007). A 

adolescência é caraterizada temporalmente pelo período compreendido entre a 

transição da idade de criança até à idade madura, durante o qual ocorrem 

mudanças a nível biológico, psicológico, social e emocional (APA & VandenBos, 

2015; WHO, 2015a), bem como alterações nos comportamentos de AF e 

alimentares (Todd, Street, Ziviani, Byrne, & Hills, 2015). Para a Organização 

Mundial de Saúde o intervalo etário da adolescência situa-se entre os 10 e os 19 

anos (WHO, 2015a), podendo ser subdividida em dois grupos – 10 aos 14 anos 

e 15 aos 19 anos (Sawyer et al., 2012).  

 

1.1 Conceptualização da AF 

Primeiramente, dado que o comportamento de AF é a variável primordial 

deste trabalho, importa compreender o conceito de AF. A AF é entendida por 

qualquer movimento corporal produzido pelo sistema músculo-esquelético, que 

resulta no aumento do dispêndio energético (Caspersen, Powell, & Christenson, 

1985). Este comportamento pode incluir diferentes tipos de atividades, 

desportivas (de carater organizado e estruturado com a finalidade de melhoria 

da aptidão física) ou não desportivas, tais como trabalho doméstico, jardinagem, 

atividades ocupacionais ou recreacionais.  

Aliado ao conceito de AF surge o conceito de exercício físico, que se 

agrega à AF como um subdomínio. Assim, o exercício físico, que surge 

normalmente associado à prática desportiva, compreende a realização de 

movimentos corporais planeados e estruturados realizados com o objetivo de 

melhorar ou manter uma ou mais componentes da aptidão física (Caspersen et 

al., 1985).  
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A AF pode ser categorizada de acordo com o tipo (e.g. correr, nadar, etc), 

a duração, frequência (e.g. número de vezes por semana) e intensidade (leve, 

moderada e vigorosa). 

A abrangência deste conceito é tal, que engloba e se associa aos níveis 

de aptidão cardiorrespiratória (ACR) e de aptidão física e também a indicadores 

de saúde, como os níveis de obesidade e o risco de doenças cardiovasculares 

(Andersen et al., 2006; Poitras et al., 2016). 

 

1.2 Avaliação da Atividade Física em crianças e 

adolescentes 

A AF é um comportamento complexo, tornando-se um desafio a seleção 

do instrumento mais adequado para a medição desta variável. Das três 

componentes do gasto energético, a AF é a que poderá ser trabalhada num 

esforço de prevenção e tratamento das doenças crónicas (Pettee, Storti, 

Ainsworth, & Kriska, 2008).  

A literatura mostra diferentes instrumentos que podem ser utilizados na 

avaliação da AF da população em geral: (i) diretos (sensores de movimento, 

pedómetros, água duplamente marcada, monitores de frequência cardíaca e 

calometria indireta), que se caraterizam por medições objetivas de todas as 

componentes da AF; (ii) indiretos (diferentes medidas de autorrelato, como 

questionários, entrevistas e diários) são medidas subjetivas (Pettee et al., 2008; 

Welk, Corbin, & Dale, 2000). Outras técnicas de carácter subjetivo foram 

desenvolvidas especificamente para crianças, como a observação direta (Welk 

et al., 2000). 

Diferentes vantagens e desvantagens específicas de cada instrumento 

encontram-se descritas na literatura (Mathews, 2002; Sirard & Pate, 2001). 

Contudo, diferentes aspetos devem ser considerados na escolha do instrumento, 

tais como, a dimensão amostral, o orçamento para o estudo e os recursos 

materiais, temporais e humanos disponíveis (Dollman et al., 2009; Mathews, 

2002; Wareham & Rennie, 1998). 

A diversidade de instrumentos disponíveis para medir o comportamento 

de AF implica, também, uma grande diversidade de escalas. Isto é, o 
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comportamento pode ser expresso em energia despendida por unidade de 

tempo (Kcal/dia), em MET (equivalente metabólico), número de passos, em 

tempo despendido em AF de intensidade leve, moderada e vigorosa, ou segundo 

uma classificação numa escala ordinal, de pouco ativo a muito ativo (Mood, 

Jackson, & Morrow, 2007; Trost, 2007). 

Os métodos de autorrelato são os frequentemente mais utilizados para a 

avaliação dos níveis de AF em jovens (Mathews, 2002; Pettee et al., 2008; Sallis, 

Owen, & Fotheringham, 2000; Trost, 2007; Welk et al., 2000), particularmente os 

questionários (Kriska & Caspersen, 1997; Pettee et al., 2008). Os benefícios 

destas medidas subjetivas são amplamente reportadas na literatura, sendo estes 

os métodos mais comuns em estudos de carácter epidemiológico (Armstrong & 

Welsman, 2006; Hussey, Bell, & Gormley, 2007). Isto verifica-se porque estes 

métodos permitem avaliar amostras de grande dimensão, a um baixo custo, 

facilmente adaptado a diferentes idades e a necessidades particulares da 

população (Sallis, Owen, et al., 2000; Trost, 2007). Para além disso, 

contrariamente aos métodos objetivos, permite inferir informação acerca da 

tipologia do comportamento, bem como o contexto em que ocorre (Chinapaw, 

Mokkink, van Poppel, van Mechelen, & Terwee, 2010). 

Geralmente os métodos de autorrelato questionam o sujeito relativamente 

à sua participação em AF num passado recente (um dia, sete dias, ou um mês) 

ou relativamente ao seu comportamento habitual no que respeita à AF (Kohl, 

Fulton, & Caspersen, 2000). de Farias Júnior, Lopes, Florindo, and Hallal (2010), 

num estudo de revisão constataram que os períodos mais requeridos neste tipo 

de avaliação dizem respeito a “uma semana típica/habitual” e “últimos sete dias 

ou última semana”.  

Os padrões de AF dos adultos diferem muito do das crianças e 

adolescentes, bem como as habilidades linguísticas e cognitivas, sendo que 

estas diferenças devem estar contempladas nas medidas de autorrelato (Corder, 

Ekelund, Steele, Wareham, & Brage, 2008). Assim, estas devem incluir questões 

relacionadas com a frequência e participação nas aulas de educação física (EF), 

transporte de e para a escola, atividades recreacionais depois da escola e 

durante o fim-de-semana (Montoye, Kemper, Saris, & Washburn, 1996). A 
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presença de uma lista de atividades específicas podem auxiliar o relato (Hussey 

et al., 2007).  

A AF dos jovens, em particular das crianças, é espontânea e não 

estruturada, pelo que se torna difícil a sua memorização e consequente 

quantificação por autorrelato (Hussey et al., 2007). Portanto, as principais 

limitações dos instrumentos de autorrelato em crianças e adolescentes são a 

predisposição a uma interpretação individual (Kohl et al., 2000), a capacidade 

cognitiva de recordar com exatidão eventos do passado (Montoye et al., 1996; 

Sallis, Owen, et al., 2000) e tendência para a ocorrência de erros de medição, 

problemas estes, relacionados com a validade e a fiabilidade dos instrumentos 

(Kohl et al., 2000; Welk et al., 2000). Não há um consenso na literatura, porém, 

há referências de baixa precisão de autorrelato para crianças com idades 

inferiores a 10 anos (Baranowski, Dworkin, & Cieslik, 1984; Montoye et al., 1996) 

e também inferiores a 12 anos (Pate, 1993). 

Neste sentido, é essencial a inclusão de estudos de fiabilidade e validade 

para garantir a precisão e a qualidade dos métodos utilizados e, embora sejam 

conceitos diferentes, devem ambos ser utilizados na avaliação da precisão da 

medição dos níveis de AF (Kriska & Caspersen, 1997; Pettee et al., 2008). 

A fiabilidade pode ser afetada por diferentes fatores, entre os quais as 

características do teste, o processo de avaliação, a pessoa responsável pela 

avaliação, as estatísticas utilizadas e os sujeitos em avaliação (Kohl et al., 2000). 

Além disso, quando se trata da avaliação da fiabilidade de um comportamento, 

é importante perceber que existem possíveis erros na avaliação repetida do 

mesmo comportamento, mas também o erro pode ser causado pela falta de 

estabilidade do comportamento em causa (Kohl et al., 2000). Quando se trata de 

crianças e adolescentes, a idade pode ser um fator que influencia o coeficiente 

de fiabilidade, sendo que crianças mais velhas e adolescentes apresentam 

coeficientes mais elevados. A fiabilidade teste-reste também parece ser inferior 

quando o intervalo de tempo entre medições é mais longo (Kohl et al., 2000). 

Neste sentido, o tempo que dista entre o teste e o reteste deve ser longo o 

suficiente para precaver as respostas idênticas, mas não demasiado longo, para 

evitar a modificação do comportamento de AF (Chinapaw et al., 2010). 
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No que respeita ao processo de validação dos instrumentos de autorrelato 

para avaliar a AF, o critério de referência mais utilizado é o acelerómetro (de 

Farias Júnior et al., 2010). Contudo, diferentes medidas critério são utilizadas 

para avaliação da validação concorrente, desde as mais subjetivas às mais 

objetivas, tais como, relatos parentais, medidas de adiposidade corporal, 

observação direta, acelerómetros, pedómetros, monitores de frequência 

cardíaca, e calometria indireta (Trost, 2007). Apesar da utilização de medidas 

subjetivas como instrumento critério de referência neste processo não ser 

consensual na literatura (Pettee et al., 2008), estas medidas, nomeadamente a 

ACR, também foram utilizadas para a validação de instrumentos de autorrelato 

em adolescentes (de Farias Júnior et al., 2010). 

De um modo geral as medidas de fiabilidade e validade podem ser 

afetadas por diferentes fatores: de ordem cognitiva, como a capacidade para 

armazenar a informação e reportá-la de forma adequada (Baranowski, 1988); 

recursos humanos aquando da recolha de dados, dia da semana da aplicação e 

sequência de aplicação dos diferentes métodos para avaliar a AF (Kriska & 

Caspersen, 1997; Pettee et al., 2008). 

As medidas de fiabilidade e validade devem ser consideradas em 

diferentes tipos de estudo quando avaliamos a AF, (i) estudos de caraterização 

do tipo e frequência de AF; (ii) estudo relacionados com a quantidade de AF e a 

sua influência nos parâmetros de saúde; (iii) estudos de identificação de fatores 

psicossociais e de envolvimento que influenciem o comportamento de AF; e (iv) 

em estudos que avaliam a eficácia de programas de promoção de AF (Trost, 

2007). 

Em suma, a escolha do método para a avaliação da AF em crianças e 

adolescentes é um desafio, dado o vasto leque de opções, considerando sempre 

as vantagens e desvantagens individuais. Assim, neste processo deve 

considerar-se as características do estudo, bem como as características da 

população (Kohl et al., 2000; Pettee et al., 2008).  
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1.3 Atividade física – recomendações e implicações na 

saúde 

A inatividade física é o quarto fator de risco para doenças crónicas não 

transmissíveis, tais como hipertensão, diabetes tipo 2 ou obesidade (Booth, 

Roberts, & Laye, 2012; Hallal et al., 2012). A estreita relação dos 

comportamentos de saúde, tais como a inatividade física, e estas doenças 

crónicas, levam os investigadores em saúde pública a incorporarem a AF na 

metodologia dos seus trabalhos (Pettee et al., 2008). Estas doenças deixaram 

de ser caraterísticas somente do adulto, afetando na atualidade faixas etárias 

mais baixas. 

Isto acontece porque, a prática de AF regular está associada à prevenção 

e ao tratamento de hipertensão, diabetes tipo 2, obesidade, estado clínico de 

depressão (WHO, 2015b) e outras diferentes patologias crónicas, tais como as 

doenças cardiovasculares (Blair & Brodney, 1999) e alguns tipos de cancro 

(Colditz, Sellers, & Trapido, 2006). Para além disso, em idades pediátricas, 

elevados níveis de AF estão associados a um menor risco de estado de excesso 

de peso ou obesidade e níveis mais elevados de ACR (Janssen & LeBlanc, 2010; 

Ortega et al., 2013; Strong et al., 2005).  

A AF, por menor que seja a sua intensidade, apresenta benefícios de 

saúde em adolescentes que já se acompanham de risco elevado (e.g. 

obesidade). No entanto, para se alcançar reais benefícios para a saúde a AF 

deve ser pelo menos de intensidade moderada (Janssen & LeBlanc, 2010). 

Portanto, reconhecida a preponderância de uma prática regular de AF 

para a saúde, dadas as suas caraterísticas de prevenção e até de tratamento 

por diferentes organismos internacionais (e.g. Organização Mundial de Saúde, 

Colégio Americano de Medicina Desportiva, etc), o foco destes organismos foi 

desenvolver recomendações de AF para as diferentes faixas etárias (CDC, 2015; 

Donnelly et al., 2009; WHO, 2010; WHO, 2015; Physical Activity Guidelines 

Advisory Commitee, 2018).  

As recomendações de AF para a saúde de jovens entre os 5 e os 17 anos 

compreendem a prática de pelo menos 60 minutos diários de AF de intensidade 
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moderada a vigorosa, sendo que na maioria dos dias a AF deve de carater 

aeróbio (WHO, 2010). 

Apesar dos benefícios que a prática regular de AF acarreta para a saúde 

dos jovens, o montante diário acumulado pelos jovens não é suficiente para 

desfrutarem das mais-valias deste comportamento (Hallal et al., 2012). 

 

1.4 Modelo Ecológico para a atividade física  

A maioria dos problemas de saúde que a sociedade enfrenta na 

atualidade estão fortemente relacionados com os comportamentos do estilo de 

vida, tais como o consumo de tabaco, a alimentação e a AF (Brehm, 2014). 

Desde há alguns anos a investigação na área da psicologia têm-se focado 

no estudo da mudança dos comportamentos de saúde. Os fatores que conduzem 

ao desenvolvimento de comportamentos saudáveis são diversificados, pelo que 

a psicologia apresenta modelos teóricos que ajudam a perceber o processo de 

mudança do comportamento (Sears, Brehm, & Bell, 2014). Perceber a origem 

dos comportamentos de saúde é determinante para o desenvolvimento de 

estratégias de intervenção eficazes.  

Neste sentido, o recurso a Teorias e Modelos comportamentais é 

frequente no estudo da AF, dada a necessidade de integração dos diversos 

fatores que a afetam e constituem uma relação causal (Bauman, Sallis, 

Dzewaltowski, & Owen, 2002).  

A perspetiva ecológica é utilizada por diferentes investigadores com o 

intuito de perceber o comportamento de saúde e planear programas de 

modificação de comportamento (Fisher, 2008; Golden & Earp, 2012; Kok, 

Gottlieb, Commers, & Smerecnik, 2008; Richard, Potvin, Kishchuk, & Prlic, 1996; 

Sallis & Owen, 2015). 

Em 1988, McLeroy, Bibeau, Steckler, e Glanz (1988) apresentaram o 

modelo ecológico para a promoção da saúde, face à intenção de mudar 

comportamentos individuais como forma de prevenção de doenças crónicas. 

Este modelo foi baseado no proposto por Brofenbrenner (1979), e tem foco em 

fatores individuais e também do envolvimento, salientando a importância de uma 
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intervenção estar direcionada para a mudança de diferentes fatores - 

intrapessoais, interpessoais, institucionais, da comunidade, e políticas públicas. 

Assim, considera-se que as mudanças individuais de comportamento são 

influenciadas pelas relações interpessoais (e.g. suporte social), isto é, as 

intervenções direcionadas para a promoção da saúde utilizam estratégias de 

cariz social com o intuito da modificação do comportamento individual. Para além 

destas influências, segundo a perspetiva ecológica, deve ser considerado o facto 

de o indivíduo passar cerca de um terço a metade da sua vida numa determinada 

organização, seja na escola ou no local de trabalho. Logo, torna-se óbvio que 

estas estruturas influenciam o comportamento de saúde do indivíduo, daí que as 

organizações são alvo de intervenção no sentido de provocar alterações a longo 

prazo no comportamento do indivíduo. Por sua vez, as normas e os valores da 

sociedade em que o indivíduo se inclui também influenciam as atitudes e crenças 

individuais e consequentemente os comportamentos relacionados com a saúde. 

Esta é a terminologia utilizada por McLeroy et al. (1988) e em continuidade 

por Sallis e Owen (2015). Contudo, na literatura podem ser utilizadas diferentes 

terminologias, devido ao facto de ser expressa por diferentes grupos de 

investigação, dependendo do comportamento em análise bem como da 

população em estudo. As investigações direcionadas para a mudança 

comportamental na AF utilizam frequentemente a denominação de modelo 

sócio-ecológico, procurando dar ênfase à integração do envolvimento social e 

não somente o envolvimento físico (Stokols, Allen, & Bellingham, 1996). 

Neste sentido, considerando esta perspetiva, o comportamento é mais do 

que o resultado de uma decisão individual (Sears et al., 2014). Principalmente 

quando a mudança comportamental tem como foco crianças e adolescentes, a 

perspetiva sócio-ecológica parece adequar-se perfeitamente dada a 

dependência do suporte social e da comunidade (Wilson & Lawman, 2009). 

Assim, para intervenções mais efetivas é importante a consideração de cada 

nível individualmente, mas também resultante da sua sinergia (McLeroy et al., 

1988; Sallis & Owen, 2015), apesar de que o foco em apenas dois níveis distintos 

pode ser suficiente, dada a inviabilidade de atuar simultaneamente a todos os 

níveis (Stokols et al., 1996). 
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1.5 Atividade Física – tendências, determinantes e 

correlatos 

A AF não é um comportamento estável, na medida em que os níveis de 

AF variam ao longo do dia, da semana e do ano (Hussey et al., 2007). A 

identificação dos fatores que influenciam este comportamento é determinante 

para que se possam criar oportunidades de prática adequadas. 

Apesar de todos os estudos epidemiológicos nesta área em diferentes 

países, bem como a exaustiva referência das consequências da inatividade física 

para a saúde, a transmissão do conhecimento parece não estar a decorrer 

segundo as vias mais eficazes, uma vez que estima-se que 4 em cada 5 

adolescentes entre os 13 e os 15 anos não cumprem as recomendações diárias 

para a prática de AF (Hallal et al., 2012). Este estudo, que englobou 105 países, 

revelou que a prevalência de adolescentes, entre os 13 e os 15 anos, que não 

cumprem 60 minutos de AF diária de intensidade moderada a vigorosa é de 

80,3%. A investigação Health Behaviour in School-aged Children (HBSC) 

reportou que a Itália (13%), a Dinamarca (15%) e a Grécia (16%) são os países 

relatam um maior incumprimento das recomendações de AF e a Bulgária (36%), 

Irlanda (38%) e Finlândia (41%) os que apresentam uma taxa mais elevada 

(Inchley & Samdal, 2016). Dados para a população portuguesa deste mesmo 

estudo indicam que menos de 25% das crianças entre os 11 e os 15 anos 

cumprem as recomendações de AF propostas pela Organização Mundial de 

Saúde.  

Outra investigação para a população portuguesa (Portugal Continental), 

mostra que 36% dos jovens entre os 10 e os 11 anos cumprem as 

recomendações, porém esta prevalência vai diminuindo com o avanço da idade, 

estimando-se que no término desta faixa etária (16 – 17 anos) só cerca de 4% 

cumpre as recomendações (Baptista et al., 2012). Dados recentes relativos à AF 

na população pediátrica portuguesa revela que esta faixa etária não é 

suficientemente ativa (Mota, Santos, Coelho-e-Silva, Raimundo, & Sardinha, 

2018), apesar dos esforços governamentais com o intuito de promoção de AF. 

Estes dados do estudo de Baptista et al. (2012) vão ao encontro de 

resultados reportados em outros estudos que retratam a existência de um 
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declínio dos níveis de AF com o avanço da idade (Baptista et al., 2012; Ortega 

et al., 2013; Troiano et al., 2008). 

Um estudo de revisão acerca dos padrões de AF dos jovens da União 

Europeia indica que, independentemente da idade, os rapazes em comparação 

com as raparigas, apresentam níveis superiores de AF (Baptista et al., 2012; 

Nader et al., 2008; Nilsson et al., 2009; Troiano et al., 2008), diferenças estas 

que se acentuam quando é considerada somente a AF de intensidade vigorosa 

(Armstrong & Welsman, 2006). Estas diferenças são maiores durante a infância 

e tendem a diminuir com a entrada na adolescência (Armstrong & Welsman, 

2006). Estas diferenças parecem estar relacionadas com o suporte social (Motl, 

Dishman, Saunders, Dowda, & Pate, 2007), a identidade de género (Sallis, 

Prochaska, & Taylor, 2000; Slater & Tiggemann, 2010), a ausência de um 

modelo parental (Davison & Jago, 2009) e a perceção de barreiras (Patnode et 

al., 2010). 

O alcance das recomendações da OMS para a AF, é beneficiado pela 

prática desportiva realizada de forma organizada (Silva & Santos, 2017). Para 

além de um impacto imediato, as experiências de AF nestas idades apresentam 

influencia no comportamento de AF ao longo da vida (Hands, Parker, & Larkin, 

2006; Sanchez et al., 2007).  

Um pouco por todo o mundo tem ocorrido a monitorização dos níveis de 

AF da população, procurando constituir fontes de informação (GSHS – Global 

school-based student health survey (WHO, 2011) e HBSC – Health Behaviour in 

School-Aged Children) que possibilitem a intervenção nesta área. As tendências 

temporais relativamente à AF em idades pediátricas não são consistentes, 

permanecendo a tendência de declínio (Knuth & Hallal, 2009), apesar de já 

existirem países com planos e políticas de promoção de AF (Sallis, Prochaska, 

et al., 2000). 

Os inúmeros fatores que estão associados à AF, sejam correlatos ou 

determinantes, têm sido exaustivamente investigados. Neste sentido, a 

compreensão das causas do comportamento de AF, seus correlatos e 

determinantes, é essencial para desenvolver intervenções públicas de saúde 

(Bauman et al., 2012; Sallis, Owen, et al., 2000). 
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O modelo sócio-ecológico foi desenvolvido para demonstrar a 

organização multidimensional dos fatores que influenciam os comportamentos 

de saúde (e.g. AF), incluindo níveis intrapessoais, interpessoais, ambientais e 

políticos (Sallis & Owen, 1999; Sallis & Owen, 2015). 

No domínio ambiental, o envolvimento físico pode constituir um elemento 

facilitador ou uma barreira para a prática de AF (Humbert et al., 2008; Perry, 

Garside, Morones, & Hayman, 2012). Assim, as investigações destacam que 

instalações apropriadas à prática (Ding, Sallis, Kerr, Lee, & Rosenberg, 2011; 

Oliveira, Moreira, Abreu, & Mota, 2014), a distância a essas instalações (Ding et 

al., 2011; Limstrand & Rehrer, 2008; Oliveira et al., 2014), acessibilidade a 

equipamentos (Eime et al., 2015; Sallis, Prochaska, et al., 2000) e ambientes 

acolhedores (Limstrand & Rehrer, 2008) são caraterísticas associadas à prática 

de AF. 

Diferentes estudos ao longo dos últimos anos constatam a correlação 

entre o suporte social e prática de AF (Craggs, Corder, van Sluijs, & Griffin, 2011; 

Motl et al., 2007; Sallis, Prochaska, et al., 2000). Neste ponto destaca-se o 

encorajamento parental, o apoio no transporte para a prática e o financiamento 

da prática (Davison, Downs, & Birch, 2006; Edwardson & Gorely, 2010). Ainda 

do ponto de vista social, o apoio e encorajamento dos amigos influencia a prática 

de AF (Maturo & Cunningham, 2013; Seabra, Mendonça, Thomis, Malina, & 

Maia, 2011). Apesar do apoio da família e dos amigos ser significativo na prática 

de AF das crianças e adolescentes, a influencia destes fatores vai diminuindo à 

medida que progredimos na adolescência (Eime et al., 2015).  

No domínio individual a literatura destaca a autoeficácia como um 

determinante de AF em ambos os sexos (Motl et al., 2007; Trost, Pate, Ward, 

Saunders, & Riner, 1999), apesar das raparigas exibirem um nível mais baixo de 

autoeficácia do que os rapazes (Slater & Tiggemann, 2010). Para além da 

autoeficácia, a literatura identifica ainda outros fatores psicossociais que 

influenciam a prática de AF: satisfação/prazer na AF (Humbert et al., 2008; Sallis, 

Prochaska, et al., 2000; Pedro Silva, Lott, Wickrama, Mota, & Welk, 2012), 

autoconceito, perceção de competência (Martins, Marques, Peralta, Palmeira, & 
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da Costa, 2017; Sallis, Prochaska, et al., 2000; Seabra et al., 2013) e a intenção 

de ser ativo (Sallis, Prochaska, et al., 2000). 

Do ponto de vista biológico e demográfico, anteriormente já foi 

referenciado o sexo e a idade como moderadores do comportamento. Ainda a 

nível individual, o estatuto socioeconómico também influencia a AF, isto é, um 

baixo estatuto socioeconómico está associado a baixos níveis de AF (Biddle, 

Atkin, Cavill, & Foster, 2011; Martins et al., 2017). 

O comportamento de AF é ainda influenciado por outros fatores 

comportamentais: i) a integração na participação desportiva organizada 

contribuiu consequentemente para níveis superiores de AF (Martins et al., 2017; 

Sallis, Prochaska, et al., 2000); ii) o comportamento sedentário que está 

negativamente associado à AF (Sallis, Prochaska, et al., 2000), apesar desta 

relação não se constatar em algumas investigações (Craggs et al., 2011). 

A identificação de correlatos individuais, interpessoais e do envolvimento 

de AF, permite a construção de programas que afetem esses correlatos, 

conduzindo à alteração deste comportamento (Bauman et al., 2012; Golden & 

Earp, 2012). 

 

2. Intervenções Escolares 

A pandemia global da inatividade física requer uma resposta 

multissectorial e multifatorial (Reis et al., 2016). Desde os investigadores aos 

profissionais da cultura, educação, saúde, planeamento, transporte e toda a 

sociedade têm uma função a desempenhar na prevenção e combate a esta 

epidemia (Reis et al., 2016). As intervenções como combate à inatividade física 

têm sido uma ação frequente que têm demonstrado alguma eficácia, um pouco 

por todo o mundo – dos países desenvolvidos aos em vias de desenvolvimento. 

Contudo, a maioria das intervenções focalizam-se numa pequena comunidade 

ou sector, sendo que o desafio é conseguir adotá-las e torná-las sustentáveis 

numa larga escala (Heath et al., 2012; Reis et al., 2016). 

De um modo geral, segundo Cale e Harris (2006) as práticas que mediam 

as intervenções ao nível da AF baseadas na escola devem (i) adotar abordagens 

ecológicas; (ii) incluir diferentes componentes (e.g. currículo da EF, familiares, 
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atividades fora da escola); (iii) envolver diferentes níveis de influência 

comportamental (e.g. intrapessoal, interpessoal, envolvimento); (iv) ser 

direcionadas para diferentes comportamentos de saúde (e.g. AF, hábitos 

alimentares, gestão do stress). 

 

2.1 Intervenções escolares e a promoção do 

comportamento de atividade física 

A importância do delineamento de intervenções com o intuito de promover 

comportamentos saudáveis tem sido amplamente debatida por organismo 

mundiais e em investigações (Pratt, Stevens, & Daniels, 2008; WHO, 2009). 

 A escola é o espaço utilizado com maior frequência para a prática de AF 

dos jovens (Maddison et al., 2010). Tal deve-se ao facto de este ser o espaço no 

qual os jovens passam cerca de metade do tempo diário em que estão 

acordados, pelo que a AF que decorre neste espaço contribui de forma 

significativa para o montante de AF diária (Stratton & Fairclough, 2008). Uma vez 

que este é um cenário natural para os jovens, as barreiras à implementação de 

intervenções neste espaço são diminutas (Kumanyika et al., 2008), pelo que é o 

ambiente apropriado para desenvolver programas de intervenção com vista à 

alteração comportamental (Marks, 2010).   

As intervenções escolares com o intuito de promoção de AF apresentam, 

antecipadamente, a possibilidade de aumento dos níveis de AF, na medida em 

que a EF é disciplina obrigatória do currículo escolar (Heath et al.) e que permite 

aos alunos uma prática benéfica em termos de saúde (Meyer et al., 2013). Como 

disciplina curricular obrigatória, possibilita que todos tenham acesso a vivências 

de AF de qualidade, proporcionando um adequado desenvolvimento motor, 

cognitivo e socio-afetivo às crianças e adolescentes (Bailey et al., 2009). 

Para além deste método direto de intervenção na disciplina de EF, outras 

intervenções apresentam componentes de carater indireto que parecem também 

ser efetivas na promoção da AF em contexto escolar: aumento do número de 

aulas semanais e da qualidade da aula de EF; adaptações no ambiente físico 

escolar; aumento da AF durante os intervalos; melhoria do acesso a 

oportunidades de prática em meios circundantes à escola; formação da 
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comunidade escolar; alteração curricular e disponibilização de equipamento e 

material desportivo (De Bourdeaudhuij et al., 2011; Kriemler et al., 2011; Owen, 

Curry, Kerner, Newson, & Fairclough, 2017; Russ, Webster, Beets, & Phillips, 

2015). Paralelamente, nestas intervenções em contexto escolar destaca-se a 

importância do professor de EF como elemento privilegiado para a 

implementação dos programas (Pérez-López et al., 2015) 

Cumulativamente, de uma revisão narrativa em que participaram 52 

intervenções (Murillo Pardo et al., 2013), identificaram-se recomendações para 

o alcance do sucesso nas intervenções para a promoção da AF em contexto 

escolar: i) intervenção multi-componente, enquadrando-se na linha do modelo 

ecológico, que privilegie mudanças curriculares (incorporando professores de 

diferentes áreas) e não curriculares (englobando a família e a comunidade); ii) 

melhoria dos programas curriculares da disciplina de EF, dotando os 

adolescentes de conhecimentos e competências que lhes permita uma 

participação em AF ao longo do ciclo vital: iii) diversificação das atividades para 

além das curriculares; iv) inclusão da monitorização e informar adolescentes 

acerca dos níveis; e v) desenho de programas de intervenção que correspondam 

às necessidades e interesses dos jovens. 

Com efeito, diferentes artigos de revisão comprovam que 

internacionalmente são inúmeros os programas de intervenção que têm vindo a 

ser desenvolvidos (De Bourdeaudhuij et al., 2011; De Meester et al., 2009; 

Demetriou & Höner, 2012; Dobbins, DeCorby, Robeson, Husson, & Tirilis, 2009; 

Kriemler et al., 2011; Lai et al., 2014; Pérez-López et al., 2015; van Sluijs et al., 

2007).  

Um estudo de revisão que englobava intervenções de promoção de AF 

em crianças e adolescentes decorridas até Dezembro de 2006, determinou que 

de 57 intervenções (33 em crianças e 24 em adolescentes), apenas 47% 

apresentavam resultados estatisticamente significativos (van Sluijs et al., 2007). 

Dos estudos analisados, os mais eficazes (3 em 6 estudos), principalmente nos 

adolescentes (12-18 anos), foram as intervenções multi-componente 

(combinação da vertente educacional e ambiental). Das três intervenções de 

sucesso (Pate et al., 2005; Simon et al., 2004; Young, Phillips, Yu, & 
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Haythornthwaite, 2006), a AF foi avaliada por autorrelato, acompanhada de 

outras variáveis secundárias, tais como atividades sedentárias, ACR, medidas 

psicossociais e indicadores cardiovasculares. Das 24 intervenções direcionadas 

aos adolescentes, somente 4 não decorreram no contexto escolar e apenas três 

decorreram em países europeus. Os estudos de intervenção decorridos em 

território europeu representam aproximadamente 10% da literatura internacional 

(De Bourdeaudhuij et al., 2011) 

Em 2009, De Meester et al. (2009) efetuaram uma revisão sistemática que 

abrangeu 20 estudos de intervenção para promoção da AF em adolescentes (10-

18 anos) no continente europeu. Da totalidade, 15 decorreram em contexto 

escolar, podendo incluir a família e/ou a comunidade. A qualidade metodológica 

dos estudos (e.g. ausência de grupo de controlo, validade e fiabilidade dos 

instrumentos não reportada) é um fator preponderante e também a considerar 

em futuras intervenções. O instrumento utilizado na maioria das intervenções 

reportadas no estudo para avaliar a AF foi o autorrelato. A eficácia das 

intervenções escolares foi muito ténue, porém, intervenções que procurem a 

inclusão da família e modificar ambiente podem proporcionar aumento dos níveis 

de AF dos adolescentes (Haerens, Deforche, Vandelanotte, Maes, & De 

Bourdeaudhuij, 2007).  

Num outro estudo de revisão (Naylor et al., 2015) em que foram 

analisados 15 estudos de intervenção desenvolvidos em meio escolar, 

constatou-se que em 11 desses estudos a implementação surtiu efeito em pelo 

menos um indicador de saúde (e.g. índice de massa corporal, consumo 

alimentar, etc). No entanto, somente em 5 intervenções houve alterações 

positivas no comportamento de AF. 

Portugal não é alheio à catapulta crescente de morte por doenças 

crónicas não transmissíveis (WHO, 2015b) e os organismos decisores políticos 

estão a trabalhar em prol do combate as fatores do estilo de vida que contribuem 

para esta pandemia, nomeadamente através de programas de intervenção nos 

comportamentos alimentares e de AF (Filipe, Godinho, & Graça, 2016). Um 

estudo de revisão efetuado por Filipe et al. (2016) com vista a identificar as 

intervenções desenvolvidas em Portugal para o combate à obesidade infantil, do 
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qual a AF é um fator comportamental determinante na acumulação gordura 

corporal, identificou 29 programas dos quais 10 contemplavam a AF. No que 

concerne à publicação de programas de intervenção desenvolvido em território 

português em revistas científicas da área identificamos o programa PESSOA 

(Quaresma, Palmeira, Martins, Minderico, & Sardinha, 2014; Quaresma, 

Palmeira, Martins, Minderico, & Sardinha, 2015), o Program Obesity Zero (POZ) 

(Rito, Carvalho, Ramos, & Breda, 2013), o ACORDA (Aires et al., 2015; Aires et 

al., 2016), o Physical Activity and Nutrition for kids (PANK) (Batalau et al., 2017), 

um programa desenvolvido em escolas dos distritos do Minho, Trás-os-Montes 

e Douro Litoral (Araujo-Soares, McIntyre, MacLennan, & Sniehotta, 2009), um 

estudo de AF no recreio escolar (Lopes, Lopes, & Pereira, 2006) e o Planning 

Health in School (PHS-pro) (Vieira & Carvalho, 2018). A tabela 1 sintetiza os 

programas de intervenção mencionados anteriormente. Entre os programas de 

intervenção registados, dois têm como objetivo primordial o aumento dos níveis 

de AF (Araujo-Soares et al., 2009; Lopes et al., 2006) e os restantes procuram 

incidir sobre um conjunto de variáveis relacionadas com um estilo de vida 

saudável (Aires et al., 2015; Batalau et al., 2017; Quaresma et al., 2015; Rito et 

al., 2013; Vieira & Carvalho, 2018). Todos os estudos apresentam um 

delineamento quasi-experimentais, cinco utilizam um grupo de controlo (Aires et 

al., 2015; Araujo-Soares et al., 2009; Batalau et al., 2017; Quaresma et al., 2015; 

Vieira & Carvalho, 2018) e dois realizam avaliações de follow-up (Araujo-Soares 

et al., 2009; Vieira & Carvalho, 2018). Os professores são parte integrante da 

intervenção, na medida em que assumem o papel primordial na implementação 

do programa (Aires et al., 2015; Quaresma et al., 2014; Rito et al., 2013) ou 

constituem um suporte para intervenientes de outras áreas, como nutricionistas 

(Vieira, 2017) ou psicólogos (Araujo-Soares et al., 2009). Quatro dos programas 

constituem uma intervenção multinível, direcionado ao indivíduo e incluindo a 

família (Araujo-Soares et al., 2009; Batalau et al., 2017; Rito et al., 2013; Vieira, 

2017) e um direcionado ao envolvimento físico escolar (Lopes et al., 2006). No 

que respeita à avaliação da AF, três do estudos recorrem a métodos indiretos 

(Araujo-Soares et al., 2009; Quaresma et al., 2014; Vieira, 2017), três utilizam 
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acelerómetros (Aires et al., 2015; Batalau et al., 2017; Lopes et al., 2006) e um 

utiliza pedómetro (Rito et al., 2013). 

Conclui-se assim, na linha do enfatizado por diferentes estudos que 

combinam diferentes componentes, educacional e ambiental, parecem ser 

consensuais no sucesso da intervenção (De Bourdeaudhuij et al., 2011; De 

Meester et al., 2009; Kriemler et al., 2011; Murillo Pardo et al., 2013; van Sluijs 

et al., 2007). Para além disso, tendo em conta as considerações metodológicas 

anteriormente expostas (e.g. tipo de intervenção, idade dos participantes), é 

importante também considerar a duração de cada intervenção (Dobbins et al., 

2009). Neste ponto metodológico não está determinado uma duração-chave, 

pelo que a variação do tempo de intervenção é muito ampla – entre 6 meses a 6 

anos (Lai et al., 2014). 

De um modo geral, a diversidade de estudos mencionados, mostra que 

os indicadores para avaliar os efeitos das intervenções escolares são diversos: 

níveis de AF; aptidão física; obesidade e outros fatores de risco cardiovascular; 

e bem-estar (Demetriou & Höner, 2012; Lai et al., 2014; Russ et al., 2015). 

Importa no entanto ressalvar, que no indicador de AF, as prevalências de 

sucesso rondam os 50% (De Meester et al., 2009; Demetriou & Höner, 2012), 

tendo ainda sido reportadas intervenções que não tiveram qualquer efeito 

(36,4%) ou que tiveram um efeito negativo na AF dos jovens (6,8%) (Demetriou 

& Höner, 2012). Este sucesso é ainda mais reduzido na alteração 

comportamental em adolescentes mais velhos (Borde, Smith, Sutherland, 

Nathan, & Lubans, 2017) e nas raparigas (Owen et al., 2017).  
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Tabela 1. Programas de intervenção escolar para promoção de comportamentos de AF desenvolvidos em Portugal 

Estudo 

Desenho, 

participantes e 

duração da 

intervenção 

Características da intervenção Indicadores Principais resultados 

Lopes et al. (2006) 

Braga 

n=158 

Idade: 6-12 

30 minutos 

Disponibilização de material durante 

o recreio; 

Delimitação do “jogo da macaca” 

- AF, por acelerometria 

- Peso 

- Aumento significativo dos 

valores percentuais médios 

de AF total 

Araújo-Soares et al. 

(2009) 

Norte de Portugal 

Estudo randomizado 

controlado 

n=291 

Idade: 10-16 

8 escolas (6º e 7º anos 

de escolaridade) 

Sessões de 90 minutos por semana 

em contexto de sala de aula com o 

psicólogo  

- AF 

- Variáveis psicossociais 

 

- AF (+ 18 min/semana) 

Rito et al. (2013) 

POZ 

Melgaço, Cascais, 

Mealhada, Beja e 

Silves 

n= 482 (com excesso 

de peso e família com 

baixo rendimento) 

idade: 6-10 

6 meses 

 

Centros de saúde – consulta com 

nutricionista 

Formação com a família – 

informações sobre alimentação 

saudável e cozinha saudável 

Escola – aumento da AF não 

curricular; conhecimento como 

reduzir o consumo de açúcar 

- IMC, Obesidade 

Abdominal 

- Classificação 

socioeconómica 

- Consumo alimentar 

- AF e comportamento 

sedentário 

- conhecimento, atitude e 

comportamento alimentar 

- Redução do perímetro da 

cintura e da média do IMC 

- Melhoria não significativa 

na AF 

- Triglicerídeos, colesterol 

total, LDL, HDL 

- AF 

- Aptidão Física 

Aires et al. (2015) 

ACORDA 

Porto 

Intervenção longitudinal 

n= 40 

Idade média: 8,4 

6 escolas 

8 meses 

2 aulas semanais de AF extra com a 

possibilidade de participação dos 

pais 

Formação sobre alimentos saudáveis 

 

- IMC e perímetro da cintura 

- Pressão arterial 

- %MG 

- AF 

 

- Aumento da AF de 

intensidade leve e 

moderada-Vigorosa 

- Diminuição da pressão 

arterial 

Quaresma et al. 

(2015) 

PESSOA 

Estudo randomizado 

controlado 

n= 1052 

90 minutos adicionais de AF 

Sessões educacionais sobre a 

saúde, peso e escolhas saudáveis 

- AF 

- Qualidade de Vida 

- Alterações positivas na AF 

aliadas ao suporte parental 

e dos amigos 
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Oeiras Idade: 10-16 

13 escolas (5º, 6º e 7º 

anos de escolaridade) 

28 meses (3 anos 

letivos) 

- Necessidades 

psicológicas básicas 

- Apoio social à prática 

- Alterações positivas na AF 

aliadas ao aumento da 

motivação autónoma 

- Competência como 

preditor da qualidade de 

vida 

Batalau et al. (2017) 

PANK 

 

Estudo randomizado 

controlado 

n = 77 

Idade: 7-10 

6 meses 

Intervenção multidisciplinar com foco 

na AF e nutrição através: 

- reuniões individuais 

- formações 

- objetivos diários de AF 

- IMC e perímetro da cintura 

- Pressão arterial 

- AF, comportamento 

sedentário, nutrição, 

aptidão cardiorrespiratória 

 

- Diminuição do IMC e rácio 

cintura-anca 

Vieira (2017) 

PHS-pro  

Trofa 

Estudo randomizado 

controlado 

n= 449 

Idade: 10-16 

4 escolas – 2IG, 2CG 

(6º ano de 

escolaridade) 

10 meses (1 ano letivo) 

Sessões sobre comportamentos 

saudáveis 

Formação culinária saudável 

- IMC, perímetro da cintura, 

rácio cintura-anca 

- AF, comportamento 

sedentário 

- Frequência e 

conhecimento alimentar  

 

- IG consome menos 

bebidas açucaradas e mais 

frutas e vegetais 

- IG aumento da AF 
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Deste entendimento sobressai a importância de compreender os fatores 

que estão na base de programas eficazes (Siedentop, 2009). Assim, as 

principais barreiras às implementações dos programas de intervenção para 

promoção dos comportamentos de AF em contexto escolar são: i) 

constrangimentos temporais, tais como, falta de tempo para integrar a AF no 

currículo por sobrelotação de conteúdos ou sobrecarga do trabalho por parte dos 

professores (Nathan et al., 2018; Naylor et al., 2015; Pérez-López et al., 2015); 

ii) integração/coordenação do programa com as diferentes atividades letivas e 

cronograma escolar, tais como interrupções letivas ou visitas de estudo (Naylor 

et al., 2015); iii) acesso/qualidade dos recursos físicos, materiais e humanos 

(Nathan et al., 2018; Naylor et al., 2015); iv) políticas educativas em que a 

educação para a saúde nas escolas, não são prioridade (Pérez-López et al., 

2015); v) motivação e competência dos recursos humanos responsáveis pela 

implementação (Saunders, Evans, & Joshi, 2005). Para além disso, a dimensão, 

a abrangência e a complexidade da intervenção podem afetar a implementação 

dos programas (Viadro, Earp, & Altpeter, 1997). 

Aliadas às preocupações evidentes com a eficácia dos programas de 

intervenção, a ideia de sustentabilidade do programa é também analisada na 

literatura. Para tal, são consideradas avaliações do comportamento a partir de 6 

meses após o término da intervenção (Lai et al., 2014; Owen et al., 2017). Lai et 

al. (2014) sublinham que intervenções com a duração de pelo menos 1 anos 

apresentam maior sustentabilidade, no entanto, devido aos reduzidos estudos 

conduzidos com follow-up são necessários mais estudos para se fundamentar 

esta ideia (Pérez-López et al., 2015). 
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A perspetiva dos estudantes portugueses sobre a atividade 

física na escola: estudo de grupos de foco 

 

Introdução 

Investigações efetuadas em diferentes países mostram que os 

adolescentes não cumprem as recomendações diárias de 60 minutos de AF, de 

intensidade moderada a vigorosa (Hallal et al., 2012). Em Portugal, dados 

apontam que entre os 10 e os 11 anos, apenas 36% dos jovens cumprem estas 

recomendações. Contudo, esta prevalência ainda vai diminuindo com o avanço 

da idade, estimando-se que somente 4% dos jovens entre os 16 e os 17, as 

cumprem (Baptista et al., 2012). Verificam-se declínios do comportamento de AF 

da infância para a adolescência (Armstrong & Welsman, 2006) e os hábitos de 

AF desenvolvidos nestas idades são preditores deste comportamento ao longo 

da vida adulta (Telama et al., 2014). 

Os resultados destes estudos tornam-se uma preocupação em termos de 

saúde pública, ao apresentarem evidências científicas que apontam a inatividade 

física como o quarto fator de risco de doenças crónicas não transmissíveis, tais 

como cancro, diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares, que por sua vez 

resultam na diminuição da esperança média de vida (Lee et al., 2012). O 

desenvolvimento destas patologias crónicas, bem como as mortes que daí 

decorrem, podem ser prevenidas através da prática regular de AF (WHO, 

2015b).  

Nesta medida, a identificação e compreensão dos múltiplos fatores que 

influenciam a AF é importante, no sentido de planear estratégias que promovam 

este comportamento (Bauman et al., 2012). Com o objetivo de explicar o 

comportamento de AF e como se organizam os seus determinantes e correlatos, 

é comum o recurso a enquadramentos teóricos centrados numa abordagem 

ecológica. Por conseguinte, o modelo sócio-ecológico reconhece que o 

comportamento de AF, enquanto comportamento de saúde, é influenciado por 

múltiplos fatores de diferentes níveis: individuais (e.g. sexo, crenças e atitudes), 

do envolvimento social (e.g. família, amigos, professores) e do envolvimento 

físico (e.g. material para a prática de AF) (Sallis & Owen, 2015). As intervenções 
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que propõem estratégias interventivas direcionadas para diferentes níveis de 

influência do comportamento, parecem ser mais efetivas na mudança 

comportamental (Sallis & Owen, 2015).  

Quando se trata de promover comportamentos de saúde, como a AF, em 

crianças e adolescentes, a escola é um local privilegiado para intervir. Isto 

porque, os jovens passam grande parte do seu dia-a-dia na escola, que é por 

excelência um espaço de aprendizagem, com um envolvimento físico e social 

promotor de AF e que apresenta diferentes oportunidades de prática (Silva et al., 

2015). Estas oportunidades, presentes diariamente nas escolas, podem 

estruturar-se em atividades formais (e.g. aulas de EF, clubes extraescolares) e 

informais (e.g. transporte ativo, recreios) (Fairclough et al., 2012). Silva et al. 

(2015) efetuaram um estudo com adolescentes portugueses, que demonstrou a 

influência deste tipo de atividades na totalidade de AF diária: 15-16% no intervalo 

do almoço, 8-9% nos recreios e 8-11% nas aulas de EF.  

Contudo, as intervenções sediadas no meio escolar nem sempre 

alcançam os efeitos desejados em crianças e adolescentes, na medida em que 

as evidências são inconclusivas, limitadas (Hynynen et al., 2016; van Sluijs et 

al., 2007) e, por vezes, inconsistentes (Cale & Harris, 2006). 

Dados os efeitos reduzidos das intervenções, é necessário um contínuo 

esforço para compreender os intervenientes e as suas perspetivas, de forma a 

delinearem-se estratégias ajustadas às suas necessidades. Portanto, é 

pertinente considerar diferentes abordagens metodológicas (qualitativas e 

quantitativas) neste processo (Murillo Pardo et al., 2015). Muitas intervenções 

são desenhadas com base em estudos quantitativos, que avaliam padrões de 

AF e que procuram determinar os fatores que influenciam este comportamento 

(Stevens et al., 2005). 

Em Portugal, são também muitos os estudos de cariz quantitativo, que 

têm sido desenvolvidos com o intuito de examinar os níveis de AF em diferentes 

contextos e domínios (Mota et al., 2016). Porém, este tipo de metodologia não 

permite um conhecimento elucidativo da perspetiva dos jovens em relação às 

oportunidades de prática, bem como não permite compreender a visão destes 

acerca das facilidades ou impedimentos de prática em diferentes contextos. 
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Neste sentido, são importantes os estudos qualitativos que investiguem a 

realidade através dos próprios intervenientes. Apesar de assistirmos a um 

aumento global de estudos qualitativos (Martins et al., 2015), na realidade 

portuguesa estes estudos são ainda escassos (Martins et al., 2016) 

contrariamente aos estudos quantitativos. 

Nos estudos qualitativos deste âmbito, de entre todas as metodologias de 

recolha de dados, a mais utilizada é o grupo de foco (GF) (Martins et al., 2015). 

O GF afigura-se como o método indicado para estudos exploratórios, na medida 

em que possibilita que, em colaboração, sejam debatidas e partilhadas ideias, 

perceções e sentimentos relativamente ao tópico em análise (Sparkes & Smith, 

2014). 

O objetivo de aumentar os níveis de AF dos jovens não se pode alcançar 

sem o conhecimento das suas experiências, dos seus interesses, dos obstáculos 

ambientais que enfrentam e dos fatores que determinam as suas escolhas de 

prática. Portanto, é essencial dar a voz aos principais intervenientes - os jovens 

- para que possamos oferecer e propor atividades ajustadas às suas 

necessidades, e para que se concretizem os objetivos de promoção e aumento 

dos níveis de AF (Tannehill et al., 2015). 

Grande parte dos estudos qualitativos desenvolvidos neste âmbito 

procuram examinar a perspetiva dos jovens em relação às barreiras e facilidades 

encontradas para integrarem a prática de AF (Martins et al., 2015), analisando-

as de modo global, isto é, sem considerar atividades formais e informais, 

escolares ou extraescolares. Não obstante, existem estudos que exploram a 

visão dos jovens em contextos mais restritos, como nos intervalos escolares 

(Pawlowski et al., 2016), na AF formal extraescolar e na EF (Martins et al., 2015; 

Tannehill et al., 2015). O tipo de atividade, bem como os contextos onde esta se 

desenvolve, pode ser perspetivada de diferentes formas pelos jovens. Neste 

sentido, o objetivo deste estudo é examinar as perceções, os interesses e as 

barreiras dos jovens portugueses em diferentes tipos de AF na escola: formal 

(EF, DE) e informal (recreios).  

Para o desenvolvimento de programas de intervenção efetivos no 

aumento e/ou manutenção dos níveis de AF das crianças e adolescentes, a 
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Escola é, em muitos casos, o pilar central. Adicionalmente, o acréscimo da 

eficácia prende-se com a necessidade de desenvolver estratégias enquadradas 

nas perspetivas dos alunos, relativamente a cada tipo de AF passível de ser 

desenvolvida no meio escolar. É, por isso, intenção deste estudo (i) analisar as 

perceções e os interesses dos alunos relativamente a diferentes tipos de AF em 

contexto escolar; (ii) examinar as suas perspetivas acerca das barreiras e 

facilitadores de AF na escola. 

 

Métodos 

Contexto 

No sistema educativo português, o nível de educação escolar inclui os 

Ensinos Básico (1º, 2º e 3º ciclos), Secundário e Superior. O ensino obrigatório 

português é de 12 anos (ensino básico e secundário) e engloba crianças e jovens 

com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos. A disciplina de EF é uma 

área curricular, no 2º e 3º ciclos do ensino básico e no ensino secundário. Para 

além disso, no 1º ciclo do ensino básico, a expressão e educação físico-motora 

é uma disciplina curricular e, como tal, obrigatória. Neste estudo os participantes 

integram o 2º e 3º ciclos do ensino básico, sendo que na disciplina de EF têm 

uma carga horária de 135 minutos semanais (uma aula de 90’ e uma de 45’). 

Para além desta possibilidade de prática de AF formal através da EF, a escola 

apresenta ainda o desporto escolar (DE) enquanto oportunidade de prática 

formal, estabelecendo-se como um complemento curricular e de ocupação de 

tempos livres. Esta é, no entanto, uma prática não obrigatória, ficando ao critério 

do aluno a sua participação. A carga horária varia (entre 90 a 180 minutos 

semanais) em função da modalidade e da escola. 

Ambas as tipologias de AF formal que podem ser desenvolvidas dentro 

da escola, e que integram o sistema educativo português, são realizadas sob a 

orientação de profissionais com habilitação para a docência na área da EF e 

desporto. 

No que respeita a ‘janelas’ de prática de AF informal, são de salientar os 

recreios e o intervalo da hora de almoço. A cada 90 minutos de aulas curriculares 
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há um recreio, que pode variar entre 5 a 20 minutos, e o intervalo da hora de 

almoço, que varia entre 65 minutos a 120 minutos. 

O horário escolar português é muito extenso (pode variar entre as 8:30 e 

as 18:30), pelo que ao longo do dia surgem diferentes possibilidades de prática 

formal e informal, que podem contribuir para acumular minutos de AF 

importantes, em relação ao cumprimento das recomendações diárias para esta 

faixa etária (Silva et al., 2015). 

 

Participantes 

Um total de 90 jovens, entre os 10 e os 13 anos de idade foi recrutado de 

quatro escolas públicas da Ilha da Madeira, Portugal. As características dos 

participantes são apresentadas na tabela 2.  

 

Tabela 2. Características dos participantes 

Características Todos 5º ano 7º ano 

Género (%)    

Feminino 45 (50%) 22(48,9%) 23(51,1%) 

Masculino 45 (50%) 23(51,1%) 22(48,9%) 

Educação parental (%)    

Ensino Básico 51(60%) 21 (50%) 30(69,8%) 

Ensino Secundário 28(32,9%) 18(42,9%) 10 (23,3%) 

Ensino Superior 6(7,1%) 3 (7,1%) 3(7%) 

IMC (%)    

Normoponderal 60 (66,7%) 32(71,1%) 28(62,2%) 

Excesso de peso/obesidade 30 (33,3%) 13 (28,9%) 17(37,8%) 

Atividade Física  2,32 (0,71) 2,5 (0,74) 2,1 (0,63) 

 
 

Procedimentos do GF 

GF foi o método escolhido para a recolha de dados. Este é um método 

utlizado com sucesso em crianças, pois coloca-as num ambiente confortável, 

seguro e conhecido, para transmitirem as suas ideias e pensamentos (Krueger 

& Casey, 2009). O GF permite ainda uma abordagem próxima do real, 

considerando que os participantes influenciam e são influenciados por outros 
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(Krueger & Casey, 2009). A utilização de uma metodologia qualitativa parece ser 

benéfica, na medida em que há um maior sentimento de compromisso dos 

participantes com a causa e apresentação de sugestões condizentes com as 

suas necessidades (Martins et al., 2016; Tannehill et al., 2015). Para além disso, 

o GF parece ser uma medida de valor acrescentado para definir estratégias 

eficazes de intervenção (Haerens et al., 2010). 

Foram desenvolvidos no total dezasseis GF, oito GF com o 5º ano de 

escolaridade e oito com o 7º ano de escolaridade. As escolas selecionadas para 

este estudo integram um programa de intervenção denominado ‘Programa de 

Atividades Física e Nutrição para Adolescentes’. Em cada escola foram 

realizados quatro GF – dois no 5º ano de escolaridade e dois no 7º ano de 

escolaridade. Na constituição dos grupos, tal como proposto por Krueger e 

Casey (2009), procuramos manter o princípio da homogeneidade - os GF foram 

exclusivamente constituídos por elementos do mesmo género, pertencentes à 

mesma turma e ano de escolaridade, procurando neste sentido assegurar o 

conforto dos participantes e facilitar a partilha de informações. O número de 

elementos por cada GF variou entre 5 e 6 participantes. A amostra foi 

selecionada por conveniência, em que foi solicitado ao professor de EF que 

selecionasse alunos com diferentes experiências de prática, no sentido de 

enriquecer o debate (Sparkes & Smith, 2014). 

Cada GF teve a duração média de 45 minutos (duração mínima 38 

minutos e máxima 60 minutos), sendo que o número de participantes e o seu 

nível de escolaridade condicionou a duração de cada sessão, bem como o 

desenvolvimento da interação entre os intervenientes.  

Foi utilizada uma entrevista semiestruturada, em que as questões 

procuravam aferir interesses, necessidades e hábitos dos alunos em diferentes 

práticas de AF na escola. Os tópicos chave do GF incluíam: perceção do valor 

da EF; preferência de locais e práticas correntes na escola; condições que 

beneficiam ou impedem a prática de AF em diferentes momentos escolares; 

possibilidades de práticas alternativas. As questões formuladas tiveram por base 

as seguintes considerações: (i) formular questões com base na revisão da 

literatura acerca do tópico de investigação; (ii) permitir recolha de informação dos 
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diferentes níveis de influência (intrapessoal e do envolvimento físico e social 

escolar), considerando o modelo sócio-ecológico para a AF em contexto escolar; 

e (iii) possibilitar a recolha de informação relevante para o desenho de 

intervenções, com o intuito de promover comportamentos de AF na escola.  

O guião de entrevista (anexo IV) foi elaborado pela equipa de 

investigadores e foi testado no estudo piloto. Assim, antes de ter sido realizada 

a presente investigação, foram efetuados sete GF, cujos participantes 

apresentavam características similares aos deste estudo. Ao longo deste 

processo, o guião de entrevista inicialmente formulado sofreu pequenas 

alterações, no que dizia respeito à sua estrutura, mas não ao conteúdo, com o 

objetivo de auxiliar os participantes na organização do seu discurso. No final da 

entrevista os participantes foram ainda questionados relativamente à sua 

participação desportiva após a escola, bem como acerca de outras atividades de 

tempo livres, informação que não foi utilizada no presente estudo por não ser 

considerada relevante para o seu objetivo. 

Os GF foram conduzidos por duas investigadoras especialistas em 

investigação qualitativa, sendo que uma desempenhava o papel de moderadora 

e a outra efetuava notas de campo (moderadora assistente), como o intuito de 

facilitar posteriormente a transcrição da gravação, possibilitar a identificação do 

participante que proferiu cada citação e auxiliar no registo de frases inaudíveis. 

Ambas as investigadoras têm formação superior em EF e Desporto, com mais 

de sete anos de experiência de docência, o que revela a sua familiaridade com 

a problemática em discussão. A preparação das investigadoras para a recolha 

de dados deste estudo teve início com uma formação, sob liderança da 

coordenadora do projeto, onde foi detalhadamente apresentado o manual de 

procedimentos, que incluía exemplos e estratégias de condução da sessão. 

Posteriormente, as suas competências foram desenvolvidas e aprimoradas no 

decurso do estudo piloto.   

As sessões dos GF decorreram numa sala de aula da escola, com as 

cadeiras colocadas de uma forma circular, tal como sugerido por Sparkes & 

Smith (2014). Antes de iniciar a sessão de debate, o conceito de AF foi 

explicitado e discutido com os participantes, bem como foram fornecidos alguns 
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exemplos de AF em diferentes contextos, para melhorar a sua compreensão – 

‘a AF é qualquer atividade que implica movimento do vosso corpo e, por isso, 

gastam mais energia do que quando estão em repouso ou a descansar, como 

por exemplo: subir escadas, andar, carregar os sacos das compras, passear o 

cão, jogar às escondidas, saltar à corda ou qualquer outra atividade que 

pratiquem com um treinador no clube, ou com o professor no DE’. 

Aos participantes foi (i) explicado o objetivo e os procedimentos da 

sessão; (ii) assegurada a confidencialidade das opiniões discutidas; (iii) 

evidenciada a importância do sigilo quanto ao que foi discutido por cada membro 

na sessão; (iv) dado ênfase à ausência de respostas corretas ou erradas, 

encorajando os participantes a expressar as suas perceções da realidade 

envolvente. No decorrer de cada sessão o investigador mostrou-se sempre 

disponível para esclarecer quaisquer dúvidas, e procurou aprofundar ou clarificar 

as respostas contrapondo com questões (e.g. (#14, masculino, 7º): ‘é fixe’; 

Moderador: o que é que é ‘fixe’?; (#14, masculino, 7º): ‘a aula’; Moderador: sim, 

mas o quê? Porque é que achas que as aulas são ‘fixes’?). 

Todos os participantes devolveram um consentimento informado, com a 

autorização do encarregado de educação para participar no estudo. O estudo foi 

autorizado pela Secretaria Regional da Educação e pelas Escolas. 

 

Análise dos dados 

Os GF foram gravados (Olympus, digital voice recorder VN-2100PC) e 

transcritos verbatim pela equipa de investigação, com o auxílio das notas de 

campo. De forma a garantir a precisão deste processo, a primeira autora deste 

artigo reviu todas as transcrições efetuadas, através da audição e 

acompanhamento em paralelo do texto, no sentido de identificar e clarificar 

possíveis erros. Contudo, tal como sugerido por Bloor et al. (2001) e para facilitar 

a leitura e compreensão de algumas citações, procedeu-se à edição de texto das 

citações na apresentação dos resultados deste documento (e.g. ‘para melhorar 

o corpo...para resistir mais e assim quando tivermos que fazer alguma coisa que 

canse já estamos habituados e ficamos habituados para quando precisamos de 

nos esforçar já não nos cansamos’ foi apresentado como ‘para melhorar a 
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resistência física: assim quando tivermos que fazer alguma coisa que exija maior 

esforço, já estamos preparados e acusamos menor cansaço). 

O método utilizado para a análise dos dados foi a análise temática, 

segundo a abordagem proposta por Braun et al. (2016), com a intenção de 

identificar padrões ao longo dos dados. Com o apoio do software QSR NVivo 

11.2 desenvolvemos a análise temática, com base na proposta sequencial 

destes autores: (i) familiarização com os dados, através da leitura exaustiva das 

transcrições; (ii) codificação inicial de cada ‘trecho’ de texto importante para a 

pergunta de investigação (e.g. ‘tenho outros clubes que não do DE’ – 

categorizado como barreiras para a prática de DE); (iii) identificação e criação de 

possíveis temas abrangentes para agrupar as codificações iniciais, através de 

uma abordagem dedutiva (e.g. aprendizagens), considerando como ponto de 

partida as questões da entrevista, e indutiva (e.g. suporte social) para os temas 

emergentes; (iv) revisão dos temas, categorias e subcategorias e a obtenção da 

esquematização temática final; e por fim, (v) a elaboração do presente artigo, 

seguindo predominantemente uma abordagem de escrita ilustrativa (Braun et al., 

2016) com recurso a citações. O processo de elaboração dos temas, categorias 

e subcategorias, assim como todo o processo da análise de dados, foi 

desenvolvido pelo primeiro autor do artigo. Todo este processo foi desenvolvido 

sob o acompanhamento dos restantes investigadores envolvidos neste estudo, 

através de momentos de discussão e reflexão, de forma a garantir a coerência 

em todo o processo.  

A unidade de análise utilizada, tal como é habitual neste tipo de método 

de recolha de dados, foi o grupo. Neste sentido, atribuiu-se um código a cada 

GF para identificar a citação, bem como o género e o ano de escolaridade (e.g. 

#1, masculino, 5º). Cada GF foi analisado como um todo e as diferenças e 

semelhanças entre sessões foram examinadas (Ritchie et al., 2014). Os 

participantes que mostraram uma visão divergente relativamente aos restantes 

foram também incluídos, de forma a transmitir todas as perspetivas (e.g. aulas 

mistas). 
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Resultados e Discussão 

Olhar sobre a EF 

Preferências. A escola é um local ideal para a promoção de 

comportamentos de AF. Por um lado, o processo de ensino-aprendizagem 

ocorre neste espaço, o que pressupõe também uma educação para o físico. Por 

outro lado, é o espaço onde as crianças e os adolescentes passam uma 

substancial parte do tempo diário, que oferece diferentes oportunidades de 

prática formal e informal.  

A EF é uma disciplina curricular obrigatória do 5º ano de escolaridade até 

ao 12º ano. Para cada ciclo está definida uma organização curricular, que pode 

ser ajustada mediante a escola ou o professor de EF. Relativamente aos 

conteúdos lecionados, há preferências comuns nos rapazes e raparigas, mas 

também divergências. Foram identificadas onze preferências de conteúdos na 

aula de EF. Muitos rapazes mencionam que o futebol, a natação, o basquetebol, 

o andebol e a ginástica são os conteúdos preferidos para desenvolver na aula 

de EF. O badminton, a patinagem, o voleibol e o ténis de mesa reuniram a 

preferência de um aluno cada. Tal como os rapazes, a maioria das raparigas 

também refere a ginástica, o futebol, o andebol e o basquetebol como as 

modalidades que mais gosta de praticar na EF, acrescentando à sua lista de 

preferências a dança e o badminton. Os desportos de combate, o ténis de mesa 

e a patinagem foram mencionados uma só vez pelas raparigas. As preferências 

estão relacionadas com a prática dessa modalidade fora da escola, no caso dos 

alunos praticantes, e com a perceção de competência para o desempenho 

dessas modalidades e sentimento de diversão: ‘claro que é o futebol, porque é 

o que eu mais gosto de fazer, na aula de EF, em casa e no treino’ (#4, masculino, 

5º); ‘...a dança, porque é divertido fazer isso com elas colegas da 

turma...também porque fazemos melhor do que os rapazes e eles já não fazem 

pouco de nós...’ (#9, feminino, 7º).  

O discurso dos participantes insere-se nos conteúdos propostos pelo 

programa nacional de EF e revela uma clara preferência de atividades 

estruturadas coletivas em detrimento de atividades não estruturadas, como 

saltar à corda ou jogos lúdicos. Contrariamente, as atividades não estruturadas 
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e relacionadas com a condição física, surgem como atividades que os 

participantes menos gostam na aula de EF: ‘quando a professora manda fazer 

flexões pelo mau comportamento...não gosto desses castigos.’ (#15, masculino, 

7º).  

De um modo geral, é importante que, independentemente das 

preferências dos alunos, as suas experiências sejam positivas na EF para 

estimular a prática de AF fora da escola (Tannehill et al., 2015) a médio e longo 

prazo (Martins et al., 2016). 

 

Aprendizagens. A aprendizagem dos conteúdos, quer do ponto de vista 

do desempenho motor, quer do conhecimento desportivo, é indicada como uma 

das aprendizagens realizadas nas aulas de EF. Dentro do conhecimento 

desportivo, na maioria dos GF, a aprendizagem das regras e sua aplicação, bem 

como o modo de utilização do material desportivo, são enfatizados pelos 

participantes: 

‘Aprendemos a jogar futebol, andebol, basquetebol, ginástica, as 

atividades todas, até dança’ (#14, masculino, 7º) e ‘eu aprendi 

um desporto que nunca tinha ouvido falar, nem sabia como se 

jogava…que é o andebol’ (#7, feminino, 5º); 

‘Aprendo as regras dos desportos e a apitar’ (#10, masculino, 

7º); 

- (#7, Feminino, 5º) ‘Aprendemos a montar o material.’ 

- Moderador: Mas montam o material sozinhos? 

- (#7, Feminino, 5º) ‘Não, o professor monta e nós ajudamos’ 

O currículo prevê ainda o desenvolvimento da aptidão física relacionada 

com a saúde. Contudo, a aquisição de conhecimentos relacionados com a saúde 

apenas foi mencionada em dois GF: ‘…falamos sobre desporto…que temos que 

praticar desporto para termos uma vida saudável’ (#1, masculino, 5º).  

A EF deve ir além do desenvolvimento de competências motoras. Os 

conteúdos devem também servir de veículo para a valorização da 

responsabilidade pessoal e social (Hellison, 2011). Corroborando o apresentado 

na literatura, os participantes apreciam também a aprendizagem de valores 
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coletivos: ‘…o respeito pelos outros, colegas, funcionários e 

professores...também aprendemos a ajudar os colegas…’ (#5, masculino, 5º). A 

aprendizagem de valores é considerada uma consequência da participação na 

aula de EF (Camiré et al., 2013), assumindo-se como uma das preocupações 

pedagógicas de alguns professores (Freire et al., 2016). 

 

Pertinência da aula de EF. Os participantes identificam um vasto leque de 

pertinentes fatores que fundamentam a importância da EF. A EF como uma 

prática benéfica para a saúde é identificada pelos participantes. Esta perspetiva 

vinculativa da EF a um estilo de vida saudável é uma tese defendida por Tinning 

& Glasby (2002). No debate das sessões do género feminino, a palavra ‘saúde’ 

surgiu frequentemente como uma das mais-valias associadas à EF, expressada 

por afirmações como ‘para nos mantermos saudáveis’ (#3, feminino, 7º) e ‘para 

ter saúde e ajudar no crescimento’ (#6, feminino, 5º). Quando questionadas em 

profundidade quanto a esta valência da EF, foram identificados fatores como a 

condição física e a manutenção do peso corporal, que surgiram também em 

outras sessões de GF. Rapazes e raparigas mencionam que a EF é importante 

‘para melhorar a nossa capacidade física, para fazer crescer os músculos e para 

termos mais resistência’ (#10, masculino, 7º) e acrescentam que esses 

benefícios da melhoria da condição também podem ter transferências para os 

comportamentos do quotidiano: ‘para melhorar a resistência física: assim quando 

tivermos de fazer alguma coisa que exija maior esforço, já estamos preparados 

e acusamos menor cansaço’ (#11, feminino,7º). Os participantes focaram 

também a importância que as aulas de EF apresentam em termos de 

manutenção do peso corporal: ‘…ajuda a controlar o peso…menos peso e mais 

massa muscular’ (#8, masculino, 5º); ‘para emagrecermos, ficarmos em 

forma…e termos menos possibilidade de ficarmos obesos.’ (#6, feminino,5º). 

Nos dias da aula de EF, as recomendações diárias de AF relacionada com 

a saúde ficam mais acessíveis, na medida em que a aula representa uma 

contribuição temporal para o alcance dessas recomendações. O discurso dos 

participantes reconhece o valor da EF enquanto oportunidade de exercitação 

física: ‘para nos ajudar a exercitar e para não estarmos sempre parados e 
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sentados como nas outras aulas’ (#12, feminino, 7º). Para além disso a EF é, em 

muitos casos, o único momento semanal em que os jovens realizam algum tipo 

de AF, é a única oportunidade de participar num desporto ou numa atividade de 

recreação (Green, 2014): ‘serve para compensar o facto de não fazer mais nada 

fora da EF.’ (#2, masculino, 5º). Os benefícios da AF ao nível da saúde física e 

mental, levam-nos a refletir acerca do tempo semanal atribuído à EF, e quanto à 

forma como este tempo se encontra distribuído ao longo da semana. Isto porque, 

se em vez de uma frequência de duas vezes por semana (90’+45’), tivéssemos 

uma frequência semanal de três vezes (45’+45’+45’), estaríamos a possibilitar 

que, em três dos cinco dias escolares, os alunos tivessem garantido o tempo de 

AF próximo das recomendações.  

A EF é também identificada como uma atividade diferente, que decorre 

dentro do espaço escolar e que permite, contrariamente a outras atividades, a 

diversão e a sensação de liberdade: ‘…eu consigo exprimir-me, soltar a raiva e 

libertar toda a energia.’ (#13, feminino, 7º); ‘…para nos divertirmos…dá mais 

energia.’ (#4, masculino,5º).  

A multiplicidade de aprendizagens referidas anteriormente, em concreto a 

dos conteúdos desportivos, é outra das pertinências atribuídas à EF, mas com a 

vantagem de desenvolver a perceção de competência física, tal como ilustrado 

nas seguintes afirmações: ‘para aprender os desportos…aprendemos as 

técnicas de cada modalidade.’ (#11, feminino, 7º); ‘…aprendemos novos 

jogos…e depois já sabemos jogar a esses jogos em casa.’ (#1, masculino, 5º). 

A perceção de competência facultada pela aula de EF é um dos fatores que 

facilita a integração em práticas físicas fora da escola (Tannehill et al., 2015). 

Esta visão que a EF capacita fisicamente os alunos para desenvolverem práticas 

de AF fora da aula de EF e da escola é considerada pelo modelo sócio-ecológico 

para a EF (O'Connor et al., 2012). 

 

Atitudes. Consideremos a visão das atitudes estruturada em duas 

componentes, afetiva e cognitiva, como é habitualmente utilizada em estudos da 

EF (Phillips & Silverman, 2015). A literatura aponta para dois fatores de ordem 

contextual que podem influenciar a atitude dos estudantes, o professor e o 
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currículo (Subramaniam & Silverman, 2007). No domínio cognitivo das atitudes, 

o currículo surge como uma atitude favorável, mas também menos favorável face 

à EF, dependendo dos conteúdos que são lecionados. Por um lado, todos os GF 

salientam a aprendizagem de diferentes conteúdos, incluindo os conhecimentos 

dos benefícios da aula de EF em termos de saúde: ‘porque aprendemos 

modalidades diferentes e praticamos várias modalidades.’ (#10, feminino, 7º), e 

‘…desenvolve o corpo, ganhamos músculos e isso bom para a saúde’ (#15, 

masculino, 7º). Por outro lado, em catorze dos dezasseis GF, foram debatidas 

ideias relativamente àquilo que os participantes não gostam na EF, e 

características que decorrem da prática da aula, como ‘correr no aquecimento’ 

ou ‘levar com bolas na cabeça’, foram identificadas. Para além disso, ainda 

relativamente ao currículo, alguns participantes do género feminino referem a 

sua exigência e a consequente falta de competência física para o desempenho 

de algumas atividades, como é ilustrado na citação: ‘...nós às vezes não 

conseguimos fazer…algumas aulas são muito duras e difíceis de fazer e alguns 

jogos também’ (#7, feminino, 5º). 

No que respeita à dimensão afetiva, o professor condiciona tanto para 

uma atitude positiva face à EF, como negativa. Os participantes mais novos 

mencionam as relações sociais com o professor de EF com uma das razões para 

gostarem da aula: ‘a professora é simpática’ (#6, feminino, 5º ano) e ‘o professor 

é brincalhão e não dá muitos castigos’ (#8, masculino, 5º). Por sua vez, os 

participantes mencionam que não gostam ‘quando o professor se chateia e briga’ 

(#4, masculino, 5º) ou ‘quando o professor grita’ (#5, feminino, 5º). Esta atitude 

é percecionada negativamente pelos participantes, o que pode condicionar o seu 

comportamento de AF. Por isso, o professor de EF, deve procurar proporcionar 

experiências e mensagens positivas, facilitadoras de emoções positivas, que se 

traduzam em fatores psicológicos associados uma imagem positiva da AF 

(O'Connor et al., 2012). O relacionamento com os colegas e o seu 

comportamento são também reveladores de uma atitude negativa face à EF por 

parte das raparigas: ‘quando fazemos alguma coisa mal e os rapazes gozam’ 

(#5, feminino, 5º).  
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Investigações sugerem que a diversão que a aula de EF proporciona, é 

um objetivo primordial para os estudantes (Garn & Cothran, 2006). Neste 

sentido, do ponto de vista afetivo, a nossa investigação também destaca 

sentimentos de diversão/prazer e características da aula de EF, como atitudes 

positivas: ‘porque são práticas [as aulas de EF] e não tem teóricas’ (#15, 

masculino, 7º); ‘…diferente das outras aulas em que estamos sentadas, lá [na 

aula de EF] podemos estar mais à vontade.’ (#12, feminino, 7º); ‘gosto das aulas, 

porque são divertidas, os exercícios são divertidos’ (#11, feminino, 7º); ‘…parece 

que estamos nos intervalos e já estamos mais alegres.’ (#7, feminino, 5º). 

Assistimos a uma complexidade de influências nas atitudes que devem ser 

consideradas, na medida em que determinam as atividades em que o individuo 

escolhe envolver-se (Ajzen & Fishbein, 1980). Diversos investigadores sugerem 

que a atitude individual é desenvolvida com base nas suas crenças. Apesar das 

crenças se puderem alterar ao longo do tempo, estas são desenvolvidas em 

idades jovens (Phillips & Silverman, 2015). Neste sentido, a aula de EF e a forma 

como é gerida, é determinante na formação destas atitudes, não só em relação 

à própria EF, mas também em relação à AF. Portanto, é importante fornecer aos 

nossos jovens experiências positivas na EF, que se traduzam no 

desenvolvimento de atitudes favoráveis, e que se tornem encorajadoras da 

prática de AF fora da escola (Phillips & Silverman, 2015) e ao longo da vida 

(Martins et al., 2016). 

 

O professor e os pares na EF. O professor de EF assume um papel 

determinante no processo de ensino-aprendizagem. As atitudes dos alunos, 

mais ou menos favoráveis face à EF e também face à escola, são por vezes 

marcadas pela personalidade, comportamentos e atitudes profissionais do 

professor, tais como ‘o professor é brincalhão e não dá muitos castigos’ (#8, 

masculino, 5º), ‘não gosto muito...quando o professor pede para fazer exercícios 

que são complicados e às vezes não consigo e ele ralha connosco’ (#7, feminino, 

5º). As características do professor de EF valorizadas pelos participantes são a 

competência pedagógica (e.g. ‘que explique bem os exercícios e que corrija 

quando fazemos mal’), a personalidade (e.g. ‘compreensivo e divertido’), a 
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capacidade de interação (e.g. que pratique as modalidades connosco) e a 

equidade (e.g. ‘que seja justo’). Estes fatores, também identificados em outros 

estudos, podem condicionar as aprendizagens na EF em particular e na 

participação em AF no geral (Devís-Devís et al., 2015; Martins et al., 2016).  

O relacionamento com os colegas na EF também pode influenciar as 

atitudes face a esta disciplina e, consequentemente, o comportamento dos 

participantes. Por um lado, o facto de as experiências serem positivas e 

acarretarem o sentimento de diversão partilhado com os colegas, é promotor do 

gosto pela AF (Tannehill et al., 2015). Por outro lado, há situações em que estas 

vivências partilhadas não são positivas, tais como ‘ter que dividir o espaço com 

outras turmas mais velhas...depois temos que jogar contra eles e eles são 

agressivos’ (#16, feminino, 5º). Esta situação leva a refletir sobre a estruturação 

dos horários. Quando esta partilha de espaço é necessária, deve privilegiar-se 

com outras turmas do mesmo ano de escolaridade, ou então, com turmas em 

que não estejam presentes diferenças morfo-biológicas. 

O sentimento de incompetência física nas raparigas surge aliado a 

provocações por parte dos pares do género masculino, tal como foi apontado em 

outros estudos (Hills, 2007). A perceção de um envolvimento social não favorável 

no que respeita aos pares, verifica-se nos GF do género feminino, que se 

posicionam, preferencialmente, contra as aulas mistas, argumentando que os 

rapazes utilizam demasiada força na execução das tarefas solicitadas e que não 

são compreensivos quanto às falhas das raparigas, no seu decurso. 

‘…porque os rapazes são uns chatos, acham que são melhores 

do que nós e às vezes são violentos e não pensam que nós 

temos menos força.’ (#11, feminino, 7º); ‘Não, eu gostava que 

fossem [as aulas de EF] raparigas separadas dos rapazes, eles 

chamam nomes, gozam e acham-se espertos, porque, por 

exemplo, se nós fazemos uma asneira os rapazes vão começar 

a rir-se.’ (#7, Feminino, 5º).  

Por sua vez, somente num GF do género masculino foi referido a 

preferência por aulas só com rapazes. Por exemplo, os rapazes indicam ‘…elas 

[raparigas] são muito fracas…’ e ‘…não podemos rematar com força.’ (‘10, 
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Masculino, 7º). Ainda que, no geral, os rapazes se mostrem favoráveis às aulas 

mistas, em alguns casos referem que deveria haver divisão por géneros quando 

a modalidade em causa é o futebol. No nosso entender, esta separação por 

géneros pode ser ultrapassada, ficando a cargo do professor de EF a aplicação 

de estratégias, para que os fisicamente mais competentes possam cooperar com 

os colegas fisicamente menos competentes. Aliás, essa é uma das mais-valias 

apresentadas no desporto, e que está patente no Modelo de Ensino da 

Responsabilidade Pessoal e Social através do Desporto, proposto por Hellison 

(2011). 

 

Olhar sobre os intervalos 

Os intervalos escolares são mais uma oportunidade contemplada pela 

escola para a promoção da AF, na medida em que possibilita a incorporação de 

todos os jovens com diferentes capacidades e historiais de AF (Fairclough et al., 

2012). Todos os intervalos entre as aulas, dos mais pequenos aos maiores, 

como os da hora de almoço, são espaços facilitadores para a promoção de AF. 

 

Comportamentos. Uma grande diversidade de atividades - físicas e 

sedentárias, carateriza os intervalos escolares dos participantes. De um modo 

geral, atividades como jogar futebol, ténis de mesa e basquetebol foram referidas 

somente em sessões do género masculino. O voleibol foi também mencionado 

em dois grupos do género feminino. Outras atividades não estruturadas, como 

‘brincar às apanhadas’, ‘saltar à corda’, ‘fazer a estrela’ e ‘jogar à mosca’ são 

algumas das atividades que os rapazes e raparigas mais novos indicam fazer 

durante os intervalos escolares. Os fatores comportamentais, como os diferentes 

tipos de atividades de cariz sedentário, que parecem influenciar o 

comportamento ativo nestes espaços, foram: ‘não faço nada para além de ficar 

sentada a conversar com os amigos’ (#6, feminino, 5º), ‘fazer os trabalhos de 

casa e às vezes estudar para os testes’ (#15, masculino, 7º), ‘vou para a sala de 

computadores jogar com os meus amigos’ (#15, masculino,7º) e ‘falo ao telefone 

e mando SMS’ (#13, feminino, 7º). A socialização é inerente ao espaço do 
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intervalo e o socializar com os amigos está associado a atividades sedentárias, 

principalmente nas raparigas mais velhas.  

De um modo geral, os mais novos e os rapazes estão envolvidos em 

atividades físicas durante os intervalos, sendo que todos os participantes que 

agora referem a preferência por atividades sedentárias indicam que no passado 

foram ativos nos intervalos. Deste modo, as idades que correspondem à 

passagem de ciclo escolar são ideais para intervir na promoção de 

comportamentos ativos nos intervalos. No discurso dos participantes, as razões 

enunciadas para a mudança de comportamento ativo para inativo nos intervalos, 

vão ao encontro do relatado pela literatura (Azzarito & Hill, 2013) – o incómodo 

da transpiração e a perceção de que o comportamento ativo é característico dos 

mais novos.  

 

Políticas. As políticas escolares de organização e gestão destes espaço 

nem sempre são facilitadoras para o desenvolvimento de AF. Tal como 

encontrado em outros estudos qualitativos (Stanley et al., 2012) o empréstimo 

de material e as regras de utilização das instalações desportivas escolares são 

debatidos pelos participantes. Somente em dois dos GF foi mencionado o 

empréstimo de material durante os intervalos, cujo modo de funcionamento é 

retratado pela citação: ‘Sim, damos o cartão ao T. [funcionário responsável pelo 

material] e ele dá-nos a bola; se estragarmos temos de pagar.’ (#11, feminino, 

7º). Outros GF mencionam o empréstimo do material em casos específicos e na 

presença de um professor no espaço desportivo – ‘…só quando temos um furo 

é que nos emprestam e só se houver um professor no campo’ (#10, 

masculino,7º).  

Durante os intervalos, o acesso aos espaços desportivos escolares 

também é limitado, como afirmaram os participantes:  

(#10, masculino, 7º): ‘jogamos no campo, mas se chegarmos 

tarde temos que vir para aqui, para o pátio’ 

Moderador: E não utilizam o pavilhão, nem o ginásio? 

(#10, masculino, 7º): ‘não, só nas aulas de EF’. 
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Na maioria dos GF foi reportado, que por regra da escola, exceto quando 

está a chover, o espaço do recreio é sempre no exterior. As políticas ambientais, 

neste caso impostas pela escola, são fatores que influenciam o comportamento 

de AF do indivíduo. A influência de fatores de níveis hierárquicos superiores no 

comportamento, parece ser mais efetiva na mudança comportamental, não 

descurando todas as influências de fatores de outros níveis (Sallis & Owen, 

2015).  

 

Suporte de professores e funcionários. Há semelhança de outros espaços 

escolares para a prática de AF, o envolvimento social nos intervalos também 

pode influenciar o comportamento dos alunos. Em doze dos dezasseis GF, os 

participantes mencionaram não haver ninguém presente, funcionário e/ou 

professor, durante os intervalos escolares. Nos restantes quatro grupos, os 

participantes referiram ter ‘uma funcionária’ e também ‘…às vezes, o diretor de 

turma que joga bilhar connosco.’ (#2, masculino, 5º). Quando questionados 

quanto à possibilidade de presença de um adulto responsável nos intervalos, 

alguns dos participantes não mostraram uma opinião favorável, como ilustra a 

referência: ‘…parecia mais controlo e não tanta liberdade…’ (#12, feminino, 7º). 

Não obstante, foram também mencionadas opiniões favoráveis, tais como: ‘sim, 

podia ser um professor para dinamizar os recreios’ (#4, masculino, 5º); ‘Adorava, 

porque era mais divertido. Só alguns professores, os mais divertidos, para jogar 

connosco, para explicarem as dúvidas, conversar…’ (#11, feminino, 7º). 

 

Olhar sobre o DE 

Oportunidades de prática. Os participantes reconheceram oportunidades 

de prática formal que se encontram disponíveis dentro da escola. Contudo, 

somente em cinco dos GF foi referido a integração de pelo menos um dos 

elementos neste tipo de atividades. Foram identificadas as seguintes 

modalidades: ‘andebol’, ‘atletismo’, ‘badminton’, ‘basquetebol’, ‘dança’, 

‘esgrima’, ‘futebol’, ‘ginástica’, ‘judo’, ‘karaté’, ‘MDO’ – multiactividades de 

outdoor, ‘natação’, ‘ténis de mesa’ e ‘voleibol’. De um modo geral, o DE não 

parece atrativo para os alunos, principalmente para os mais velhos, dado o baixo 
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índice de participação. Porém, esta oportunidade proporcionada pela escola 

pode ter um papel determinante nos níveis de AF dos jovens em idade escolar, 

principalmente no género feminino (Silva et al., 2010).  

 

Barreiras. Os participantes que não integram o DE mencionam que têm 

conhecimento geral das modalidades que estão disponíveis no DE, mas a falta 

de interesse/outros interesses é uma das razões para não o integrarem: ‘não 

tenho interesse nas atividades’ (#1, masculino, 5º); ‘não tenho pachorra, nem 

gosto’ (#9, feminino, 7º); ‘tenho outros clubes que não do DE’ (#11, feminino, 7º). 

A incompatibilidade de horários do DE é outra das razões para não integrarem 

esta prática formal dentro da escola: ‘porque as [modalidades] que eu gosto 

decorrem em mau horário.’ (#4, masculino, 5º). De um modo geral as barreiras 

à participação do DE são idênticas às barreiras mencionadas para a participação 

em desporto organizado fora da escola (Martins et al., 2015; Tannehill et al., 

2015).      

 

Funcionamento. No que respeita ao modo de funcionamento do DE os 

participantes esclarecem que ‘consoante as modalidades, há diferentes horários’ 

(#10, masculino, 7º) e que ‘cada clube tem um horário específico…normalmente 

ao meio dia [intervalo do almoço]…normalmente eles fazem três dias, se não 

pudermos ir a um, vamos a outro’ (#15, masculino, 7º). Para além disso, elucidam 

que há constrangimentos relacionados com a escolha: ‘só podemos escolher 

uma atividade’ (#1, masculino, 5º); ‘eu não posso, porque o futebol é só para os 

rapazes’ (#9, feminino, 7º). 

A reflexão sobre o DE é urgente, pois estamos perante uma oportunidade 

cujo enorme potencial é claramente desaproveitado. No nosso entender, o modo 

como o DE é estruturado dentro da escola deve ser pensado em função das 

necessidades dos participantes, neste caso, alunos que não têm nenhuma 

prática formal extraescolar. Assim, a oferta disponível, bem como o horário de 

funcionamento devem ser definidos de acordo com a disponibilidade e interesse 

dos principais visados. 
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O que é que eu mudaria?... 

A definição de planos e as tomadas de decisão relacionadas com a AF 

devem ter por base a voz dos principais intervenientes (McEvoy et al., 2016). De 

acordo com as suas perceções, anteriormente descritas, os participantes 

sugerem alterações do envolvimento físico e social, que influenciam o 

comportamento de AF. 

 

Envolvimento físico. De um modo geral, a renovação dos espaços 

desportivos e a construção de outros é apontada pelos participantes. O exemplo 

de algumas alterações mencionadas:  

‘Gostava que a escola fosse moderna, as casas de banho 

deviam estar limpas...deviam cobrir o campo de jogos, porque 

quando está a chover não podemos ir para lá.’ (#13, feminino, 

7º); 

- (#7, feminino, 5º): ‘devia haver máquinas para correr’ 

- Moderador: Como num ginásio? Estás a querer as passadeiras 

para correr?  

- (#7, feminino, 5º): ‘isso… as bicicletas, para além daqueles 

colchões, que já temos, para fazer as cambalhotas ou pinos, 

mas o trampolim podia ser novo, também é preciso’; 

‘A escola podia ter uma sala de dança e uma piscina’ (#3, 

feminino, 5º). 

A falta de atratividade dos espaços, quer do ponto de vista estético, quer 

da quantidade e qualidade do material disponível, é referenciado na literatura 

(Pawlowski et al., 2016) e também no nosso estudo, como podemos observar 

pelas declarações supracitadas. No nosso entender, a reabilitação dos espaços, 

de forma a torná-los mais atrativos para a prática de AF, pode ser planeada 

conjuntamente pela escola e pelos alunos, num projeto multidisciplinar, em que 

a voz dos alunos seja ouvida e fomentada a sua participação na remodelação 

destes espaços, de forma a tornar-se um local íntimo e confortável, com o qual 

se identifiquem.  
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Relativamente ao empréstimo de material nos intervalos, diversos foram 

os materiais mencionados, caso existisse essa possibilidade. Materiais, como 

‘bolas’, ‘raquetes’ e ‘patins’ foram mencionados em pelo menos seis sessões. 

Para além destes, surgiram ainda outros materiais, tais como ‘arcos’, ‘cordas’, 

‘bicicleta’ e ‘pins de bowling’, que foram mencionados em menos sessões. 

No que respeita à EF, a questão do material também é debatida, sendo 

reforçada a ideia da necessidade de novos materiais para substituir os que a 

escola tem e também aumentar a quantidade. Os participantes referem a 

necessidade de ‘novos materiais para outras modalidades’ e ‘mais bolas, rede 

nas balizas, material novo’ (#1, masculino, 5º). O espaço em que decorrem as 

aulas de EF é caraterizado como ‘velho’ e também devíamos ter ‘mais espaço 

para não termos outras turmas a ter aula connosco’ (#3, feminino, 5º). 

 

Envolvimento social. Os atributos pedagógicos do professor de EF são 

determinantes nas experiências positivas de EF dos participantes (Devís-Devís 

et al., 2015). Algumas participantes do género feminino mencionaram que o 

professor poderia contribuir para uma atitude mais positiva face à EF se mudasse 

algumas das suas competências profissionais, tais como feedbacks e auxílio na 

execução prática – ‘o professor deveria ajudar mais os alunos.’ (#11, feminino, 

7º); ‘…o professor devia corrigir tudo, ele só se preocupa com os rapazes que 

jogam bem’ (#13, feminino, 7º). 

A modificação do comportamento dos colegas é também mencionada 

pelos participantes como alvo de mudança. Neste sentido, alguns participantes 

referem que ‘dentro das aulas eu acho que os alunos deviam ter mais respeito 

pelos professores, isso nem sempre acontece.’ (#11, feminino, 7º). Para além 

disso, os participantes mais novos mencionam também que gostariam de ver 

alterados os comportamentos dos colegas mais velhos, principalmente durante 

os intervalos, em que comportamentos violentos são retratados ‘...não gosto 

que os mais velhos me batam... não gosto que façam pouco de mim’ (#8, 

masculino, 5º); ‘...os adolescentes fazem pouco de nós’ (#5, feminino, 5º). 

Comportamentos de bullying nos intervalos também foram referidos como 

barreira à participação em AF em outros estudos (Watson et al., 2015). 
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Estes participantes acrescentam ainda que os mais velhos inviabilizam a 

utilização dos espaços pelos mais novos, tal como é ilustrado por este 

participante ‘...mesmo que cheguemos primeiro ao campo, eles colegas mais 

velhos dizem-nos que temos que sair’ (#4, masculino, 5º). Alguns adolescentes 

mais velhos corroboram esta opinião acerca dos colegas, indicando que o que 

menos gostam na escola é que ‘Os mais velhos impliquem com os mais novos 

e que lhes batam.’ (#12, feminino, 7º). O fenómeno de bullying tem sido cada vez 

mais recorrente nos intervalos, e consideramos que uma forma de combater este 

comportamento poderá ser a dinamização de atividades físicas de carácter não 

competitivo, sob orientação de professores.  

 

Frequência de EF. Quando questionados quanto à frequência das aulas 

de EF, diversos participantes mencionaram que estas decorriam em número 

insuficiente. Um dos participantes referiu: ‘Deveria haver mais, devia ser todos 

os dias’ (#4, masculino, 5º); e outra participante considerou que ‘devíamos ter 

três vezes por semana, 90 minutos’ (#13, feminino, 7º).  

 

Conteúdos na EF. Quando questionados quanto ao que mudariam na aula 

de EF, os participantes incluíram no debate as matérias de ensino. A falta de 

diversidade nas atividades e a lecionação das mesmas matérias em diferentes 

anos de escolaridade são referidos pelos participantes: ‘tínhamos mais jogos, 

fazemos sempre os mesmos…desde que vim para aqui [para esta escola] que 

são iguais’ (#11, feminino, 7º); ‘realizar mais jogos novos em troca daqueles que 

fazemos sempre’ (#7, feminino, 5º). A aprendizagem de novos 

conteúdos/modalidades foi também mencionada no sentido de perceção de 

competência física e de apreciação social, como se encontra presente na citação 

seguinte: 

(#13, feminino, 7º) ‘…de aprender atividades novas, que fossem 

fáceis de fazer, que não nos julgassem por não conseguirmos 

fazer.’ 

Moderador: e achas que se todos aprendessem uma nova 

modalidade seria diferente? 
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(#13, feminino, 7º) ‘Sim…é como no futebol, como sabem jogar, 

depois gozam connosco.’ 

Tannehill et al. (2015) indicam que a repetição de conteúdos a cada ano 

de escolaridade é uma razão apontada pelos alunos para não gostarem de EF. 

Apesar do programa comtemplar os mesmos conteúdos em diferentes anos de 

escolaridade de ensino, estes devem ser lecionados com graus de exigência 

crescentes, o que evita alguma monotonia e repetição, uma vez que o desafio 

da dificuldade deverá estar sempre presente. Para além disso, o currículo 

também prevê o espaço para matérias alternativas que devem ser consideradas 

pelos professores, no sentido de diversificar os conteúdos e manter os alunos 

motivados. Adicionalmente, os participantes destacam a necessidade de um 

papel ativo na escolha das modalidades a desenvolver na aula: 

(#3, feminino, 5º): ‘…podíamos escolher as modalidades que 

queríamos fazer.’ 

Moderador: Porquê? 

(#3, feminino, 5º): ‘então assim fazíamos o que gostamos’  

Moderador: Ficavam mais empenhados na tarefa, é? 

(#3, feminino, 5º): ‘sim, e mais motivados’ 

A autonomia na escolha dos conteúdos da EF está presente no discurso 

de muitos participantes, tal como em outros estudos (Martins et al., 2016). Na 

nossa opinião o professor de EF poderá, dentro das exigências do currículo, 

incluir atividades que os seus alunos valorizem, apesar do currículo da EF só 

prever esta autonomia no ensino secundário.  

Uma das características da EF é que há possibilidade destas aulas 

decorrerem no espaço exterior (Tannehill et al., 2015), o que é uma mais-valia 

mencionada pelos participantes, mas sugerem ainda uma alteração espacial de 

maiores dimensões – ‘devíamos ter aulas fora da escola’ (#10, masculino, 7º). 

Pelo facto dos participantes viverem numa ilha, a possibilidade de exploração da 

serra e do mar é de fácil alcance e que poderia ser rentabilizado pela EF e 

também pelo DE. 
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Intervalos: O aumento e promoção da AF nos intervalos tem-se 

apresentado como uma estratégia recorrente de muitas intervenções (Fairclough 

et al., 2012). Com base na perspetiva dos alunos, possíveis estratégias de 

intervenção, para além das sugestões apontadas do ponto de vista do 

envolvimento físico e social, poderiam ser implementadas. Diversos 

participantes referem um inadequado tempo de intervalo – ‘devíamos ter menos 

aulas e mais tempo livre para brincar no recreio.’ (#8, masculino, 5º); ‘Mais horas 

de intervalo.’ (#10, masculino, 7º). 

 

Desporto Escolar. Esta oportunidade, de um modo geral pouco 

aproveitada, deve ser repensada em termos de conteúdos. Tal como ao nível da 

EF, as alterações propostas pelos alunos de forma a garantir uma maior 

viabilidade, são a diversificação da oferta e necessidade de alteração de 

objetivos - recreação vs competição. Alguns participantes anotaram que - ‘devia 

ter mais grupos de desporto’ (#13, feminino, 7º); ‘devia haver clubes para jogar 

sem ser no DE...porque não gosto de ir às concentrações... devia haver claques’ 

(#13, feminino, 7º).  

 

Conclusão 

Os jovens portugueses residentes na ilha da Madeira partilharam as suas 

perceções e experiências de AF em diferentes contextos escolares. Outros 

estudos qualitativos foram desenvolvidos com adolescentes portugueses 

(Martins et al., 2016), mas com participantes mais velhos (ensino secundário). 

Para além disso, o historial de AF dos jovens residentes em Portugal Continental 

é distinto dos residentes na Ilha da Madeira.  

Nos diferentes contextos - EF, DE e intervalos, foram discutidos diferentes 

fatores de ordem individual, do envolvimento social, físico e político escolar, 

enquanto impulsionadores ou desencorajadores de comportamentos de AF. Os 

jovens identificaram um vasto leque de preferências de atividades na EF, que 

podem ser extrapoladas para o DE, que devem ser consideradas em futuros 

programas com esta população-alvo. Os comportamentos do professor de EF, 

por um lado, podem condicionar a atitude dos participantes face à EF, e por outro 
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lado, podem auxiliar no incremento dos níveis de AF nos intervalos. A influência 

dos pares aparece como determinante em dois contextos escolares, na EF e nos 

intervalos. Na EF o julgamento e as provocações dos colegas são razões 

apontadas para o baixo envolvimento nas atividades. Nos intervalos, os 

comportamentos dos colegas são, em simultâneo, facilitadores e inibidores de 

comportamentos ativos. Para além destas perspetivas, os participantes 

sugeriram o que gostavam de ver alterado na escola, com o intuito de aumentar 

os níveis de AF. Em suma, é impreterível que as perspetivas apresentadas pelas 

crianças e adolescentes sejam consideradas pelas diferentes entidades 

responsáveis, governamentais e não-governamentais, se realmente se pretende 

aumentar os níveis de AF, visando uma melhoria do estado de saúde da 

população a médio e longo prazo. 
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Preditores de atividade física segundo o modelo sócio-

ecológico em jovens da Ilha da Madeira 

 

Introdução 

As crianças e os adolescentes devem cumprir as recomendações de, pelo 

menos, 60 minutos de AF de intensidade moderada a vigorosa diária (WHO, 

2007). Este comportamento está associado a melhorias na saúde, redução do 

risco de doenças crónicas e aumento da esperança média de vida (Lee et al., 

2012; WHO, 2007). Contudo, estudos apontam que apenas aproximadamente 

um quinto dos jovens em todo o mundo, cumpre as recomendações diárias de 

AF (Hallal et al., 2012). Em Portugal, somente 36% das crianças e 4% dos 

adolescentes cumprem estas recomendações (Baptista et al., 2012). O 

desenvolvimento de intervenções eficazes que promovam a AF constituem, 

portanto, uma prioridade e preocupação de saúde pública (Heath et al., 2012), 

afigurando-se de particular interesse as intervenções no meio escolar, pois é 

determinante a promoção daquele comportamento em idades pediátricas. 

As temáticas do comportamento de saúde e a mudança comportamental 

têm sido objeto de estudo dos psicólogos já há alguns anos. Os fatores que 

conduzem ao desenvolvimento de comportamentos saudáveis são 

diversificados, pelo que a psicologia apresenta modelos teóricos que ajudam a 

compreender o processo de mudança do comportamento (Sears et al., 2014). O 

suporte de uma base teórica que auxilie a compreensão da origem dos 

comportamentos de saúde é determinante para o desenvolvimento de 

estratégias de intervenção eficazes.  

Na área da saúde pública as abordagens ecológicas são recorrentemente 

utilizadas para compreender os comportamentos, tais como a AF, e para 

planificar e avaliar programas de intervenção (Golden & Earp, 2012; Sallis & 

Owen, 2015). O modelo sócio-ecológico para a modificação comportamental 

considera que diversos fatores, em múltiplos níveis, influenciam o 

comportamento do indivíduo, e providencia um quadro teórico que contempla a 
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inclusão dos diferentes níveis, com a intenção de planear intervenções que 

promovam a AF (Jallis & Owen, 2015).  

Considerando esta perspetiva, o comportamento é mais do que o 

resultado de uma decisão individual (Sears et al., 2014), principalmente quando 

a mudança comportamental tem como foco crianças e adolescentes. Neste 

sentido, a perspetiva sócio-ecológica parece adequar-se na perfeição ao público-

alvo objeto de análise, dada a dependência do suporte social e da comunidade 

que se verifica nestas faixas etárias (Wilson & Lawman, 2009). 

Diversos estudos procuram identificar as variáveis correlatas 

(demográficas, biológicas, psicológicas, comportamentais, sociais e físicas) do 

comportamento de AF em crianças e adolescentes (Van Der Horst, Paw, Twisk, 

& Van Mechelen, 2007). Alguns destes estudos centram-se com frequência em 

variáveis que podem constituir-se como fatores de nível individual, tais como o 

sexo, o prazer na prática de AF ou a experiência desportiva anterior (Van Der 

Horst et al., 2007). Contudo, para além dos fatores de nível individual, é 

importante considerar o contexto em que ocorre esse comportamento. Neste 

sentido, considerando uma abordagem sócio ecológica, é de capital importância 

incluir outros correlatos que podem constituir-se como fatores do envolvimento 

social e do envolvimento físico e que podem influenciar o comportamento 

individual (WHO, 2007; Sallis, Owen, & Fisher, 2008). 

Um dos propósitos da presente investigação é explorar a relação entre 

variáveis individuais (sexo, prazer na prática de AF e experiência desportiva 

anterior), do envolvimento social (suporte dos amigos e professor de EF) e do 

envolvimento físico escolar, com o comportamento de AF dos alunos do 5º e 7º 

anos de escolaridade, de escolas públicas da RAM.  

Pelo facto das diferentes variáveis apresentarem uma estrutura 

hierárquica, em consonância com a proposta da abordagem sócio-ecológica, um 

outro objetivo deste estudo é determinar o contributo de fatores de diferentes 

níveis no comportamento de AF dos alunos. 
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Métodos 

Participantes 

No presente estudo participaram 1267 estudantes (693 rapazes e 547 

raparigas), a frequentar o 5º e 7º ano de escolaridade em oito escolas do ensino 

público, na RAM. A idade dos participantes variou entre os 10 e 15 anos 

(M5º=10.53±0.86; M7º=12.90±0.99).   

 

Medidas 

Variáveis demográficas 

A informação demográfica - idade, sexo e ano de escolaridade foi 

reportada por autorrelato nos questionários. 

 

Fatores Individuais 

Prazer/Satisfação - O prazer dos participantes na prática de AF foi 

avaliada através da escala portuguesa do PACES (Physical Activity Enjoyment 

Scale) (Sabino, Almeida, & Fonseca, 2019a). A escala é constituída por 16 itens 

e cada item foi classificado segundo uma escala de 5 pontos, que varia entre 1 

(discordo totalmente) e 5 (concordo totalmente). A média de todos os itens 

indicam a magnitude do prazer pela prática de AF, sendo que um valor médio 

superior indica maior prazer.  

Experiência desportiva anterior – A experiência desportiva anterior foi 

reportada por autorrelato, no qual os alunos indicavam se já tinham integrado 

alguma prática desportiva organizada e, em caso afirmativo, o número de anos 

de prática. 

 

Fatores do envolvimento social 

Suporte dos amigos – a perceção do apoio dos amigos foi determinado 

com base na adaptação de quatro itens da escala desenvolvida por Prochaska, 

Rodgers e Sallis (2002). A escala procura avaliar o incentivo, a participação e o 

elogio por parte dos pares que tornam os adolescentes fisicamente ativos. A 

frequência de apoio é classificada segundo uma escala de 5 pontos que varia 

entre 1 (nunca) e 5 (todos os dias).  
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Suporte do professor – a perceção do apoio do professor de EF foi 

avaliada por uma escala composta por 6 itens, adaptada de Daigle (2003). As 

opções de resposta variam entre 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo 

totalmente). O autorrelato dos participantes reflete a capacidade do professor 

ouvir as opiniões dos alunos, a justiça de tratamento do professor para com os 

alunos, a ajuda na execução em atividades da aula, a participação do professor 

nas atividades, o incentivo e elogio do professor.  

 

Fatores do envolvimento físico escolar 

A perceção do envolvimento físico escolar foi avaliada através do 

questionário Q-SPACE (Sabino, Almeida, & Fonseca, 2019b), resultante de uma 

escala de 12 itens. Para cada item as respostas variam entre 1 (discordo 

totalmente) e 4 (concordo totalmente). Esta escala reflete a perceção dos alunos 

relativamente às condições, facilidade e qualidade do equipamento, bem como 

a oportunidade de acesso a atividades quer na EF, ou em atividades 

extracurriculares. 

 

Atividade Física 

O nível de AF dos alunos foi determinado utilizando uma adaptação do 

questionário PAQ-C (Sabino et al., 2018). Este é um instrumento de autorrelato 

que procura avaliar a AF de intensidade moderada a vigorosa dos últimos sete 

dias. Este questionário é composto por 10 itens, sendo que 9 são utilizados para 

calcular o score de AF geral. O score do PAQ-C é dado pela soma dos 9 itens, 

dividido pelo número total de itens. Cada item tem uma escala de resposta que 

varia entre 1 e 5. Os valores mais elevados correspondem a níveis mais elevados 

de AF. 

 

Procedimentos 

Inicialmente foi concedida autorização para o desenvolvimento deste 

estudo pela Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos e, 

posteriormente, por cada uma das escolas participantes. Todos os alunos que 

intervieram nesta investigação apresentaram a autorização dos encarregados de 
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educação através da devolução de um consentimento informado, em que foi 

garantido o anonimato e a confidencialidade dos dados.  

A administração dos questionários foi realizada em contexto de sala de 

aula, estando sempre presente um investigador para a exposição do objetivo do 

estudo e esclarecimento de possíveis dúvidas.  

 

Análise dos dados 

Primeiramente para a descrição dos dados recorreu-se a estatísticas 

descritivas de frequência, percentagens, média e desvio-padrão. Procedeu-se à 

análise da normalidade univariada (teste estatístico e análise da simetria e 

achatamento). A consistência interna das escalas foi determinada com recurso 

ao alfa de Cronbach. Para efeitos de análise inferencial utilizámos o teste de 

Mann-Whitney e as correlações de Spearman. O teste Mann-Whitney foi utilizado 

para explorar as diferenças no comportamento de AF entre sexos e entre níveis 

de escolaridade. Recorremos à correlação de Spearman para explorar as 

relações do comportamento de AF com os diferentes fatores individuais, do 

envolvimento social e físico. Por último, com o intuito de procurar explicar o 

comportamento de AF e considerando, para este fim, a abordagem sócio 

ecológica, utilizámos a regressão hierárquica para determinar o peso que cada 

nível (individual, envolvimento social e envolvimento físico) tem no 

comportamento de AF dos alunos. O tratamento estatístico dos dados foi 

efetuado no programa SPSS (versão 21.0). O nível de significância foi 

estabelecido em 5%. 

 

Resultados 

As características da amostra e as estatísticas descritivas de cada uma 

das variáveis em estudo são apresentadas na tabela 3.  

Analisando as diferenças entre sexos, constatamos que os rapazes 

reportaram ser mais ativos, ter maior perceção de prazer na prática de AF, maior 

perceção do apoio dos amigos e maior insatisfação com a estruturação da aula 

de EF, do que as raparigas (p<0.05). Focalizando a análise nas diferenças entre 

anos de escolaridade, os alunos que frequentam o 5º ano de escolaridade, para 
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além de ser mais ativos, identificam um maior prazer na prática de AF, maior 

perceção do apoio dos amigos, do professor e de um envolvimento físico escolar 

favorável à prática de AF (p<0.05). 

 

Tabela 3. Caraterísticas da amostra e estatística descritiva 

 Total 

(n=1267) 

Rapazes 

(n=693) 

Raparigas 

(n=547) 

Idade (Média ±DP) 11.76±1.50 11.82±1.55 11.68±1.45 

Nível de Escolaridade (n)    

5º ano 610 (48.1%) 337(48.6%) 273 (47.6%) 

7º ano 657 (51.9%) 356 (51.4%) 301(52.4%) 

Prazer (Média±DP) 3.12±0.34 3.14±0.34 3.10±0.35 

Exp. Desportiva (anos)    

0 723 (57.1%)  331 (47.8%) 392 (68.3%) 

1 215 (17%) 119 (17.2%) 96 (16.7%) 

2 127 (10%) 93 (13.4%) 34 (5.9%) 

3 202 (15.9%) 150 (21.6%) 52 (9.1%) 

Suporte Amigos (Média±DP) 2.59±0.88 2.72±0.93 2.44±0.80 

Suporte Professor 

(Média±DP) 3.69±0.81 3.70±0.86 3.68±0.74 

Env. Físico Escolar    

QEF 3.00±0.57 3.00±0.61 3.01±0.52 

Intervalos 2.56±0.74 2.55±0.79 2.56±0.69 

OEF 2.99±0.69 2.96±0.72 3.04±0.65 

Atividade Física (Média±DP) 2.44±0.67 2.66±0.68 2.18±0.54 

 

Além disso, o comportamento de AF revelou-se estar associado 

significativamente ao prazer da prática de AF (r=0.17;p<0.01); à experiência 

desportiva anterior (r=0.39; p<0.01); à perceção de suporte dos amigos 

(r=0.34;p<0.01) e do professor de EF (r=0.21;p<0.01); e à perceção de das 

diferentes caraterísticas do envolvimento físico escolar favorável à prática de AF, 

à exceção da perceção quanto à oferta de atividades.  

Corroborando o indício dos resultados na comparação entre 5º e 7º ano 

de escolaridade, o comportamento de AF mostrou-se negativamente associado 

com a idade (r=-0.17;p<0.01). 
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Tabela 4. Preditores do Comportamento de Atividade Física. Regressão Hierárquica 

Variável independente R2 Δ R2 β 

Modelo 1 0.196 0.196  

Sexo 

Experiência desportiva 

Prazer 

  

<0.001 

<0.001 

<0.001 

Modelo 2 0.268 0.072  

Sexo 

Experiência desportiva 

Prazer 

Suporte Amigos 

Suporte Professor 

  

<0.001 

<0.001 

0.007 

<0.001 

0.001 

Modelo 3 0.286 0.018  

Sexo 

Experiência desportiva 

Prazer 

Suporte Amigos 

Suporte Professor 

Qualidade dos espaços e material 

  

<0.001 

<0.001 

0.018 

<0.001 

0.023 

<0.001 

Intervalos   0.087 

Organização da Educação Física   0.001 

 

 

Na tabela 4 são apresentados os resultados da regressão hierárquica, em 

que estão incluídos preditores de diferentes níveis, tal como proposto pelo 

modelo sócio-ecológico, num esforço de explicar o comportamento de AF. Nos 

preditores de 1ª ordem foram incluídos os fatores individuais – sexo, experiência 

desportiva anterior e prazer na prática de AF. Este fatores individuais explicam 

19,6% da variação do comportamento de AF, constatando-se que todos estes 

preditores incluídos no modelo são estatisticamente significativos – sexo (β= 

2.16;p<0.001), experiência desportiva anterior (β= 0.23;p<0.01) e prazer na 

prática de AF (β= 0.12;0.01). Em seguida, a introdução no modelo dos preditores 

relacionados com o envolvimento social (suporte dos amigos e do professor de 

EF), permitiram uma explicação adicional de 7.2% da variação deste 

comportamento. O sexo (β= -0.30;p<0.01), a experiência desportiva anterior (β= 
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0.18;p<0.01), o prazer na prática de AF (β= 0.06;0.05), o suporte dos amigos (β= 

0.25;0.01) e o suporte do professor de educação física (β= 0.09;0.01) são 

preditores significativos do comportamento de AF dos alunos. O modelo final, no 

qual foi adicionado os preditores do envolvimento físico escolar, explica 28,6% 

da variação do comportamento de AF dos alunos. Todos os preditores 

individuais, do envolvimento social e do envolvimento físico, à exceção da 

perceção dos intervalos, mostraram-se estatisticamente significativos no modelo 

final. 

 

Discussão 

Em primeiro lugar, o objetivo deste estudo era explorar a relação entre 

variáveis individuais, do envolvimento social e do envolvimento físico escolar 

com o comportamento de AF dos alunos. Posteriormente, foi estudada a 

influência de cada uma destas variáveis no comportamento de AF, tendo por 

base uma abordagem sócio ecológica.  

De um modo geral, os resultados obtidos suportam a ideia de que o 

comportamento de AF é influenciado por fatores individuais, tais como o sexo, o 

prazer na prática e AF e a experiência desportiva anterior. Porém, para além 

destes fatores, o envolvimento social (suporte de amigos e professor de EF) e 

as características do envolvimento físico escolar contribuem também para a 

participação de AF dos alunos. 

É constatável a persistência dos fatores individuais estatisticamente 

significativos nos três modelos de regressão. Desses fatores individuais, o sexo 

é destacado como um dos preditores do comportamento de AF. Os dados 

evidenciam a sensibilidade das diferenças entre rapazes e raparigas no que 

respeita ao comportamento de AF, tal como é referenciado em outros estudos 

(dos Santos et al., 2016), sendo que os rapazes exibem níveis de participação 

superiores ao das raparigas. Adicionalmente, outro fator individual incluído no 

modelo (o prazer na AF) pode explicar este desnível entre sexos, expresso pela 

diferença de oportunidades, que por sua vez condiciona o fator prazer na prática. 

O prazer na AF mostrou-se um preditor significativo deste comportamento, 

conclusão que já havia sido refletida em outras investigações (Hagberg, Lindahl, 
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Nyberg, & Hellénius, 2009; Lewis, Frayeh, Williams, & Marcus, 2016). Para além 

disso, a importância da consideração deste constructo no planeamento das 

intervenções, assume particular relevância pela sua relação com outro 

constructo, a autoeficácia na AF, também ele preditor do comportamento de AF 

(Lewis et al., 2016). Os investigadores, no planeamento das intervenções de 

promoção deste comportamento, devem considerar o fator prazer na prática de 

AF, procurando melhorar este fator afetivo no indivíduo (Jihong, Sun, Beets, & 

Probst, 2013; Lewis et al., 2016). Os investigadores devem, neste sentido, 

procurar que o participante experiencie uma variedade de atividades, dado que 

o prazer na AF está associado à experienciação de diferentes atividades, que 

por sua vez está relacionado com uma maior participação na AF (Jihong et al., 

2013). Assim, os jovens têm maior predisposição para integrar uma AF, se 

tiverem expectativas de se divertir e/ou sentir prazer na sua realização (Butt, 

Weinberg, Breckon, & Claytor, 2011). 

Como o comportamento individual é também determinado por outros 

fatores para além dos individuais, foram incluídos no modelo fatores do 

envolvimento social e do envolvimento físico.  

O contributo destes fatores para explicar a variância do comportamento 

de AF é menor, comparativamente ao contributo dos fatores individuais. Todavia, 

é importante salientar que as variáveis do envolvimento presentes nesta 

investigação são circunscritas ao meio escolar, existindo múltiplos 

envolvimentos, como a casa ou a vizinhança, que podem contribuir para a 

explicação da variância deste comportamento.  

De um modo geral, a literatura sugere que o comportamento pode ser 

afetado pelo contacto proximal com a família, amigos e pares, sendo a influência 

exercida por pressão social, imitação social ou comparação social (Brechwald & 

Prinstein, 2011). A influência social na AF ocorre ao longo de todo o ciclo vital, 

no entanto, nas idades em análise neste estudo, a influência dos amigos é 

decisiva para os comportamentos, atitudes e valores a adotar pelos jovens 

(Crocker, Bailey, Faulkner, Kowalski, & McGrath, 1997). Por sua vez, o professor 

de EF parece ter uma menor influência no nível de AF dos alunos, apesar de ser 

um preditor estatisticamente significativo. Todavia, o papel do professor surge 
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associado ao desenvolvimento da prática de AF que os alunos integram no meio 

escolar (Zhang, Solmon, Kosma, Carson, & Gu, 2011). 

Ainda no meio escolar, as componentes do envolvimento físico 

consideradas no estudo também explicam uma pequena percentagem da 

variância da AF. Neste âmbito, também a literatura reforça a importância de 

diferentes componentes do envolvimento físico escolar no nível de AF geral dos 

alunos, como a acessibilidade aos espaços desportivos, a oferta desportiva 

disponibilizada pela escola e o acesso aos equipamentos desportivos (De 

Clercq, Cardon, De Bourdeaudhuij, & Verstraete, 2006). Desta forma, a alteração 

do envolvimento escolar constitui um potencial fator a ser considerado pelos 

investigadores que desenvolvam intervenções na área. 

A identificação dos determinantes de AF, bem como o reconhecimento 

das alterações destes determinantes, enquanto resultados de programas de 

intervenção, são importantes no sentido de evitar uma incorreta interpretação 

dos resultados da modificação comportamental na AF, nomeadamente quando 

não são conhecidas mudanças (Bergh et al., 2012).    

Em termos práticos, no caminho da modificação comportamental, é 

essencial intervir para além dos fatores individuais, dado que fatores de outras 

ordens também são determinantes no comportamento individual. Em particular 

nestas idades, a intervenção direcionada ao envolvimento escolar, quer físico 

quer social, poderá ser um elemento de sucesso nas intervenções para 

promoção da AF. 
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Programa de intervenção escolar para promoção da atividade 

física: conceção, protocolo e caraterísticas dos participantes 

na baseline 

 

Introdução 

O desenvolvimento industrial, a par do crescimento económico e da 

urbanização, apresentaram um impacto negativo ao nível do comportamento de 

AF, assistindo-se a um decréscimo dos níveis de AF (McElroy, 2008). Estas 

mudanças na sociedade traduziram-se em menores oportunidades de prática de 

AF para crianças e adolescentes, devido a fatores do envolvimento, a políticas 

escolares e as regras de educação definidas pelos pais (Parrish, Okely, Stanley, 

& Ridgers, 2013). Este comportamento, que na atualidade tem sérias 

consequências na saúde das populações, está relacionado com o 

desenvolvimento de doenças não transmissíveis (Aune, Norat, Leitzmann, 

Tonstad, & Vatten, 2015; Barcellos, Santos, Umpierre, Bohlke, & Hallal, 2015) e 

é identificado, pela Organização Mundial de Saúde, como o quarto maior fator 

de risco de doenças cardiovasculares em todo o mundo (Bull & Bauman, 2011). 

Diversos estudos internacionais demonstram que uma reduzida percentagem de 

crianças e adolescentes cumpre as recomendações de 60 minutos diários de AF 

de intensidade moderada a vigorosa (CDC, 2014; Hallal et al., 2012; Konstabel 

et al., 2014). Em Portugal, os níveis de AF também são insuficientes e indicam 

que apenas cerca 25% dos jovens entre os 11 e os 15 anos cumprem as 

recomendações de saúde pública (Inchley & Samdal, 2016). 

A AF, para além de ser um dos indicadores que pode definir o estado atual 

de saúde da criança, é também um preditor do desenvolvimento de doenças a 

longo prazo (Han, Lawlor, & Kimm, 2010; Hjorth et al., 2014). Para além disso, a 

literatura define claramente os benefícios para a saúde de uma prática regular 

de AF (Donnelly et al., 2016; Ortega et al., 2013; WHO, 2010). 

Com o intuito de reverter este comportamento e, consequentemente, 

diminuir os problemas de saúde que lhe estão associados, foram criadas 

diferentes estratégias preventivas a nível mundial. Em específico para as 

crianças e adolescentes, o cenário escolar é o que permite abranger toda a 
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população desta faixa etária. Assim, este cenário tem sido o mais adotado para 

promover comportamentos saudáveis, tais como aumentar os níveis de AF 

(CDC, 2011; Mura et al., 2015; Naylor & McKay, 2009). Contudo, recentes 

estudos de revisão e meta-análise mostram que os ganhos resultantes de 

intervenções escolares direcionadas ao aumento dos níveis de AF têm sido 

reduzidos (Janssen & LeBlanc, 2010; Metcalf, Henley, & Wilkin, 2012; Owen et 

al., 2017).  

Apesar do alcance dos resultados dos programas estar ainda longe do 

espectável, há práticas no seu delineamento que comprovam ser mais efetivas 

(Cale & Harris, 2006; Dobbins et al., 2009; Langford et al., 2015): i) programas 

multicomponente que englobem diferentes contextos (e.g. escola, família) e/ou 

situações (e.g. vertente educacional, oportunidade de prática); e ii) programas 

multinível com estratégias que procurem incidir em diferentes fatores que 

influenciam o comportamento (e.g. intrapessoal, envolvimento). Para além 

destas práticas, a escola, pelas razões anteriormente apresentadas, continua a 

ser o local de eleição – a aposta nas aulas de EF e nos intervalos escolares 

enquanto acréscimo de oportunidade de prática diária, têm sido estratégias 

recorrentemente utilizadas por diferentes estudos. 

Portanto, o PANPAs foi desenhado com o intuito de reduzir os níveis de 

excesso de peso e obesidade em jovens do 2º e 3º ciclos, incidindo, para tal, na 

alteração do comportamento alimentar e de AF. No presente estudo, apenas 

será descrita e considerada a intervenção relacionada com o comportamento de 

AF, i.e., cujo objetivo foi aumentar os níveis de AF e outros indicadores 

relacionados. 

Neste sentido, este estudo apresenta como objetivos i) descrever o 

protocolo do programa de intervenção escolar desenhado para promover a AF; 

e ii) traçar as caraterísticas sociodemográficas dos participantes e das diferentes 

variáveis de interesse.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
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Métodos 

Desenho do estudo 

 O projeto PANPAS é um estudo randomizado controlado, que englobou 

oito escolas públicas portuguesas da ilha da Madeira (figura 2). Quatro destas 

escolas receberam a intervenção, incorporando assim o GE e as outras quatro 

foram definidas como escolas de controlo, integrando o grupo de controlo (GC). 

Em cada um dos grupos, duas das escolas pertencem a áreas 

predominantemente urbanas, e as outras duas são de áreas medianamente 

urbanas, segundo a classificação atribuída pelo Instituto Nacional de Estatística 

(2014). 

A intervenção foi implementada por 10 meses (ano de 2011), e teve início 

em dois anos de escolaridade distintos – 6º e 8º ano de escolaridade. O follow-

up decorreu 14 meses após o término da intervenção. As figuras 1 e 2 

esquematizam o cronograma e desenho do estudo. 

 

População em estudo e recrutamento 

Este estudo foi conduzido na RAM, Portugal, englobando escolas de cinco 

dos dez concelhos da região – Funchal, Câmara de Lobos, Santa Cruz, Ribeira 

Brava e Calheta. 

 

Processo de Recrutamento. Inicialmente, o projeto foi apresentado a 

entidades governamentais do domínio da saúde e da educação – Secretaria 

Regional da Educação e Secretaria Regional dos Assuntos Sociais. Destas 

reuniões resultaram parcerias que permitiram o desenvolvimento do projeto. 

Após a autorização e apoio para o seu desenvolvimento por parte das entidades 

governamentais, foram desenvolvidos um conjunto de procedimentos: (i) envio 

do boletim de candidatura para todas as escolas dos 2º e 3º ciclos da ilha da 

Madeira, em que constava o objetivo do projeto e as intenções práticas que este 

englobava; (ii) após reunirmos todas as candidaturas, procedemos à seriação 

aleatória das escolas tendo em consideração os critérios de localização (escola 

do meio urbano e do meio medianamente urbano) e número de alunos a 

frequentar o 5º e 7º anos de escolaridade (no mínimo 100 por cada ano); (iii) 
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reunião com a direção das escolas selecionadas para a exposição do projeto e 

definição do cronograma espácio-temporal para o desenvolvimento do estudo 

(avaliações e atividades da intervenção). Em cada escola foi definido um 

coordenador do projeto para facilitar a comunicação dos investigadores com os 

professores da escola. O processo de recrutamento dos participantes foi 

efetuado através do coordenador de cada escola. O coordenador entregou, a 

cada aluno, um consentimento informado, sendo que posteriormente, somente 

os alunos que entregaram a autorização dos encarregados de educação 

completaram as avaliações. 

 

Amostra. Como resultado do processo de recrutamento, 1997 (81,1%) 

crianças e adolescentes foram avaliados na baseline. Do total de participantes, 

998 (53,3% do 7º ano) pertenciam a escolas de controlo e 999 (52,4% do 7º ano) 

a escolas de intervenção. 

 

Medidas 

Atividade Física. A AF foi avaliada por autorrelato através do questionário 

“Physical Activity Questionnaire for Older Children” (PAQ-C) desenvolvida por 

Crocker et al. (1997) e adaptada para português por Sabino et al. (2018) – 

(Anexo I). A versão portuguesa do PAQ-C é composta por 9 itens que procuram 

avaliar a AF de intensidade moderada a vigorosa dos jovens em idade escolar 

referente aos últimos 7 dias. A escala de resposta varia entre 1 e 5 para cada 

item e a média da totalidade dos itens indica o nível de AF. As propriedades 

psicométricas do PAQ-C (versão portuguesa), nomeadamente a fiabilidade 

teste-reteste (CCI = 0.85, IC 95% = 0.79 a 0.90) e a consistência interna 

revelaram-se adequadas (Sabino et al. 2018). As categorias de “suficientemente 

ativo” e “baixa atividade”, foram definidas de acordo com os valores de corte 

apresentados por Voss, Ogunleye e Sandercock (2013). 
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Figura 1. Cronograma do PANPAs 
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Figura 2. Desenho do PANPAs e fluxo dos participantes 
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Prazer/Satisfação na AF. Para avaliar o prazer/satisfação na prática de 

AF foi adaptado para português (Sabino et al., 2019a) (Anexo II) a “Physical 

Activity Enjoyment Scale” desenvolvida por Motl et al. (2001). A escala é 

composta por 16 itens, com uma amplitude de resposta de 1 (“discordo 

totalmente”) a 5 (“concordo totalmente”). Os itens que avaliam o 

prazer/satisfação na AF incluem uma afirmação inicial - “Quando faço AF ou 

desporto…”, precedida de, por exemplo “…eu divirto-me” ou “…sinto-me 

aborrecido”. O prazer/satisfação na AF é resultado da soma de todos os itens, 

em que os itens negativos (sete) são invertidos. A escala apresentou uma boa 

consistência interna (α = 0.91) e fiabilidade compósita (0.94). Os índices de 

ajustamento da escala para a população em estudo foram: χ2 
(68) = 218.58, p < 

0.001; RMSEA = 0.068 [90% IC = 0.058-0.0.078]; CFI = 0.97; TLI =0.94; SRMR 

= 0.028. 

 

Autoeficácia para a AF. A autoeficácia foi avaliada com base numa escala 

de oito itens desenvolvida por Motl et al. (2000) e adaptada para português por 

(Sabino et al., 2019a) - (Anexo II). Exemplos de itens que avaliam a autoeficácia 

incluem “Eu consigo ser fisicamente ativo(a) durante o meu tempo livre a maioria 

dos dias” e “Eu consigo pedir aos meus pais ou a outro adulto para fazer coisas 

fisicamente ativas comigo”. A escala de resposta varia entre 1 (“discordo 

totalmente”) a 5 (“concordo totalmente”). A escala de autoeficácia para a AF 

mostrou uma boa consistência interna (α = 0.87) e fiabilidade compósita (0.88) e 

adequados índices de ajustamento à nossa população (χ2
 (20) = 247.30; RMSEA 

= 0.053 [90% IC = 0.068-0.0.087]; CFI = 0.85; TLI = 0.98; SRMR = 0.035). 

 

Ambiente escolar para a prática de AF. Para avaliar a perceção dos 

participantes quanto ao envolvimento escolar para a prática de AF, recorreu-se 

ao questionário Q-SPACE (“Questionnaire Assessing School Physical Activity 

Environment”) desenvolvido por Robertson-Wilson, Lévesque e Holden (2007) e 

validado para português por Sabino et al. (2019b) - (Anexo III). A versão 

portuguesa do Q-SPACE contempla 20 itens, distribuídos por cinco dimensões 

– perceção da qualidade dos espaços e do material, perceção do envolvimento 
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dos intervalos, perceção do suporte social para a AF, perceção da estrutura da 

EF e perceção da diversidade de atividades. A escala de resposta varia entre 1 

(“discordo totalmente”) a 4 (“concordo totalmente”). Um exemplo de um dos itens 

é “As áreas exteriores da minha escola são suficientemente grandes para os 

alunos serem fisicamente ativos”. A consistência (α entre 0.60 a 0.89) e os 

índices da qualidade de ajustamento (χ2
 /df = 2.90; GFI = 0.92; CFI = 0.92; 

RMSEA=0.06) mostraram-se adequados. 

 

Aptidão Cardiorrespiratória. Os participantes realizaram o teste de aptidão 

física do vaivém (20 m) da bateria de testes do Fitnessgram (Hoehner et al., 

2013). O número de percursos efetuados neste teste permitiu calcular a ACR 

(VO2max) através da fórmula de Mahar, Guerieri, Hanna e Kemble (2011). 

 

Antropometria e composição corporal. O peso, altura, perímetro da cintura 

e pregas tricipital e geminal foram avaliados no mesmo momento. Os 

participantes foram avaliados descalços e com a menor roupa possível. Todas 

estas medidas foram efetuadas duas vezes, havendo lugar a uma terceira 

medição, caso o limite de tolerância correspondente a essa medida fosse 

ultrapassado.  

O peso foi avaliado em quilogramas (kg), através de uma balança com 

aproximação aos 0.5 kg (Seca modelo 750). O limite de tolerância para esta 

medida foi de 0.5 kg. A altura foi avaliada com recurso a um antropómetro de 

Martin e respetiva base de fixação (Seca modelo 214). O limite de tolerância 

considerado para a altura foi de 2 milímetros (mm). Estas duas medidas 

permitiram calcular o índice de massa corporal (IMC) de cada participante, 

expresso em kg/m2. Os estados nutricionais dos participantes foram definidos de 

acordo com os valores de corte estabelecidos por Cole, Bellizi, Flegal e Dietz 

(2000) e Cole, Flegal, Nicholls e Jackson (2007). 

O perímetro da cintura foi avaliado no plano horizontal, no ponto médio 

entre a décima costela e crista ilíaca, com recurso a uma fita métrica graduada 

em mm. O limite de tolerância para a avaliação do perímetro da cintura foi de 5 

mm (Katzmarzyk et al., 2004).  
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As pregas de adiposidade tricipital e geminal foram avaliadas através de 

um adipómetro (Harpender com campo de ampliação 0-80 mm) com leitura ao 

mm. O limite de tolerância destas medidas foi de 10%. Com base nestas medidas 

e utilizando a fórmula de Slaughter et al. (1988), foi calculada a percentagem de 

massa gorda (%MG). A categorização dos participantes foi efetuada segundo os 

valores de corte definidos por Lohman (1987).  

 

Estatuto Socioeconómico. A educação parental constituiu um dos 

indicadores do estatuto socioeconómico. O nível de educação do encarregado 

de educação e de outro adulto responsável foi autorrelatado pelos participantes. 

Esta indicação decorreu de acordo os diferentes níveis de ensino do Sistema 

Educativo português, que se traduziu em três categorias de análise: i) até 9 anos 

de escolaridade – inclui 1º, 2º e 3º ciclos; ii) até 12 anos de escolaridade - inclui 

ensino secundário ou ensino profissional equivalente; iii) mais de 12 ano de 

escolaridade – inclui ensino superior (bacharelato, licenciatura, mestrado ou 

doutoramento). 

Outro dos indicadores do estatuto socioeconómico utilizado foi a profissão 

do encarregado de educação e de outro adulto responsável. As profissões foram 

ordenadas de acordo com a classificação de profissões definida pelo Instituto 

Nacional de Estatística (INE, 2011) e foram recategorizadas da seguinte forma: 

i) nível 1 - “profissões das forças armadas”, “representantes do poder legislativo 

e de órgãos executivos, dirigentes, diretores e gestores executivos” e 

“especialistas das atividades intelectuais e científicas”; ii) nível 2 - “técnicos e 

profissões de nível intermédio”; iii) nível 3 - “pessoal administrativo”, 

“trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores”, 

“agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta”, 

“trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices” e “operadores de 

instalações e máquinas e trabalhadores de montagem”; iv) nível 4 - 

“trabalhadores não qualificados”. 

 

Maturação Sexual. O estádio de maturação sexual foi determinado por 

autorrelato, recorrendo-se às cartas de Tanner (1962). Os participantes do sexo 
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feminino avaliaram o seu desenvolvimento mamário e os pelos públicos. Os 

participantes do sexo masculino avaliaram o desenvolvimento dos pelos púbicos 

e dos órgãos sexuais. O estádio 1 indica que a criança é considerada pré-

pubertal e o estádio 5 pós-pubertal.  

 

Procedimentos  

Todos os dados foram recolhidos dentro do espaço escolar, em local e 

hora designados pelo diretor da escola, dentro do horário escolar dos 

participantes. A recolha de dados foi efetuada em três momentos distintos 

(baseline, pós-intervenção e follow-up) como ilustrado na figura 2. No sentido de 

garantir a qualidade das medidas, todos os investigadores receberam um manual 

com o protocolo de investigação, bem como formação relativamente ao modo de 

funcionamento das avaliações de campo e às medidas a serem utilizadas. Ainda 

no sentido de garantir a qualidade de investigação, foi testada a fiabilidade intra-

observador e inter-observador para as medidas antropométricas e para os testes 

motores, quer no estudo piloto, quer no decorrer dos diferentes momentos de 

avaliação. Para as medidas avaliadas através de questionário foi também 

testada a fiabilidade teste-reteste, em diferentes momentos. Nestas medidas, os 

investigadores responsáveis pela recolha dos dados verificavam se o 

questionário se encontrava corretamente preenchido e, caso fosse detetado 

algum erro ou resposta incompleta, era solicitado ao participante que efetuasse 

a correção.  

Todas as avaliações foram realizadas por turma, e os investigadores 

foram sempre acompanhados pela presença do professor responsável pela aula 

em que decorria a avaliação. Os testes motores e as avaliações antropométricas 

realizaram-se no decorrer das aulas de EF, e as restantes medidas avaliadas 

por questionário, decorreram na aula de formação cívica ou estudo 

acompanhado.    

 

Análise dos dados 

Os dados foram analisados com recurso à versão 22 do programa IBM 

SPSS. Para a descrição das diferentes variáveis utilizamos média, desvio padrão 



Capítulo V 

81 
 

e percentagem. Para avaliar as diferenças entre GE e o GC recorremos ao teste 

t de student para variáveis contínuas e ao teste do qui-quadrado para variáveis 

categóricas. Valores de p<0.05 foram considerados significativos. 

 

Resultados da Baseline 

As caraterísticas demográficas e socioeconómicas das crianças e 

adolescentes que compõe o GE e do GC na baseline são apresentadas na tabela 

5.  

Tabela 5. Caraterísticas demográficas e socioeconómicas do GE e do GC na baseline 

 GE GC P-value 

Idade em anos, média (DP) 11.7 (1.5) 11.8 (1.5) 0.009*,a 

Sexo, n (%)   0.206b 

Masculino 569 (57.0) 526 (52.7)  

Feminino 430 (43.0) 472 (47.3)  

Escolaridade do Encarregado de Educação, n (%)   <0.001*,b 

Até 9 anos 590 (59.1) 787(78.9)  

Entre 10 e 12 anos 252 (25.2) 154 (15.4)  

Mais de 12 anos 131 (13.1) 48 (4.8)  

Escolaridade do outro adulto responsável, n (%)   <0.001*,b 

Até 9 anos 625 (62.6) 720 (72.1)  

Até 12 anos 174 (17.4) 104 (10.4)  

Mais de 12 anos 76 (7.6) 37 (3.7)  

Profissão do Encarregado de Educação, n (%)   <0.001*,b 

Desempregado 191 (20.4) 241 (25.9)  

Reformado 2 (0.2) 11 (1.2)  

Profissão nível 1 124 (13.3) 118 (12.7)  

Profissão nível 2 441 (47.2) 501 (53.9)  

Profissão nível 3 48 (5.1) 20 (2.2)  

Profissão nível 4 129 (13.8) 39 (4.2)  

Profissão do outro adulto responsável, n (%)   <0.001*,b 

Desempregado 130 (15.6) 231 (26.8)  

Reformado 11 (1.3) 15 (1.7)  

Profissão nível 1 26 (3.1) 78 (9.0)  

Profissão nível 2 544 (65.3) 477 (55.3)  

Profissão nível 3 36 (4.3) 23 (2.7)  

Profissão nível 4 86 (10.3) 39 (4.5)  

Diferenças entre grupos avaliadas pelo teste ta ou teste do qui-quadradob ; *p<0.05 
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Na baseline não se verificaram diferenças estatisticamente significativas 

nas variáveis sexo. Contudo, foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas entre GE e GC nas variáveis idade, profissão e escolaridade do 

encarregado de educação e do outro adulto responsável. No que respeita à 

escolaridade, quer o encarregado de educação (p<0.001), quer o outro adulto 

responsável (p<0.001) dos participantes do GC, apresentaram uma escolaridade 

inferior comparativamente aos do GE. Relativamente à ocupação profissional, o 

encarregado de educação (p<0.001) e outro adulto responsável (p<0.001) dos 

participantes do GC apresentaram uma prevalência superior nas profissões 

menos qualificadas, comparativamente aos participantes do GE. Estas 

diferenças encontradas na baseline determinaram a necessidade de controlar 

aquelas variáveis nas análises estatísticas. 

A análise das caraterísticas de AF, adiposidade e maturacionais entre o 

GE e o GC na baseline (tabela 6) não mostrou diferenças estatisticamente 

significativas, à exceção da %MG (p<0.001), e consequentemente, o GE 

apresentou uma percentagem significativamente mais elevada nas categorias 

alta (17.5%) e muito alta (26.9%), quando comparada com o GC (16.6% e 20.3%, 

respetivamente). 

No que concerne à AF na baseline, não se verificaram diferenças 

estatisticamente significativas entre o GC e o GE. Apesar de não existirem 

diferenças estatisticamente significativas entre o GE e o GC verificaram-se 

prevalências elevadas relativamente à baixa AF (52.8% e 55.1%, 

respetivamente).  
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Tabela 6. Caraterização da AF, estado nutricional e maturacional do GE e do GC na baseline 

 GE GC P-value  Amostra total 

Classificação AF ,  n (%)   0.087  

Baixa atividade 501 (52.8) 507 (55.1)  1008 (53.9) 

Suf icientemente ativo 448 (48.2) 413 (44.9)  861 (46.1) 

Classificação IMC , n (%)   0.037*   

Subnutrido 40 (4.0) 44 (4.5)  84 (4.3) 

Normoponderal 605 (61.3) 632 (64.8)  1237 (63.0) 

Excesso de peso 234 (23.7) 232 (23.8)  466 (23.7) 

Obesidade 108 (10.9) 68 (7.0)  176 (9.0) 

Classificação da %MG , n (%)    0.001*   

Baixa/Ótima 399 (40.4) 419 (42.8)  794 (41.6) 

Moderadamente Alta 150 (15.2) 196 (20.0)  346 (17.6) 

Alta 169 (17.1) 163 (16.6)  332 (16.9) 

Muito Alta 269 (27.3) 201 (20.5)  470 (23.9) 

Tanner A,  n (%)   0.531   

I 51 (5.2) 45 (4.6)  96 (4.9) 

II 238 (24.1) 254 (25.8)  492 (25.0) 

III 344 (34.9) 361 (36.7)  705 (35.8) 

IV 292 (29.6) 280 (28.5)  572 (29.1) 

V 61 (6.2) 43 (4.4)  104 (5.3) 

Tanner B   0.899   

I 36 (3.7) 44 (4.5)  80 (4.1) 

II 226 (22.9) 240 (24.4)  466 (23.7) 

III 321 (32.6) 332 (33.8)  653 (33.2) 

IV 320 (32.5) 299 (30.4)  619 (31.5) 

V 82 (8.3) 68 (6.9)  150 (7.6) 

Diferenças entre grupos avaliadas pelo teste teste do qui-quadrado  

*p<0.05 

 

Intervenção 

Estratégias de intervenção. A intervenção foi desenhada com o intuito de 

desenvolver mudanças de hábitos escolares e do ambiente escolar que possam 

afetar fatores individuais e do envolvimento social e físico que estão relacionados 

com a AF. O quadro teórico em que assentou esta intervenção tem por base o 

modelo sócio-ecológico (Sallis & Owen, 2015) apresentado para explicar os 

fatores de diferentes níveis que influenciam os comportamentos de saúde, neste 
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caso o comportamento de AF. Os objetivos para cada nível - intrapessoal, 

interpessoal e do ambiente físico encontram-se definidos na tabela 7.  

 

Tabela 7. Objetivos de intervenção para diferentes níveis do modelo sócio-ecológico 

Objetivos do envolvimento físico  

Permitir o acesso a equipamento e a espaços desportivos durante os recreios e os 

intervalos da hora de almoço e reabilitar estes espaços; 

Aumentar as oportunidades de prática formal e informal durante os recreios e 

intervalos do almoço; 

Dar a conhecer oportunidades de prática nas proximidades da escola de fácil acesso 

aos alunos.  

Objetivos do envolvimento social/interpessoal 

Fomentar a importância da AF em todos os elementos da comunidade educativa 

(alunos, professores e funcionários); 

Melhorar o suporte social de prática, através do encorajamento e apoio do professor 

de EF, em diferentes contextos escolares; 

Diminuir comportamentos inadequados por parte dos pares e eliminar estereótipos 

relativamente a comportamentos ativos durante os intervalos; 

Apresentar atletas de elevado rendimento desportivo que constituam um  exemplo de 

estilo de vida saudável. 

Objetivos intrapessoais 

Proporcionar atividades em que os alunos se sintam fisicamente competentes e que 

gostem e se sintam motivados para praticar; 

Dar a conhecer os benefícios da prática de AF na saúde; 

Desenvolver competências físicas e comportamentais que auxiliam os alunos a 

integrar atividades; 

Criar estratégias que auxiliem os alunos a ultrapassar as barreiras identificadas para 

a AF. 

 

Considerando diferentes estratégias de sucesso apresentadas na 

literatura relacionada com estudos de intervenção no meio escolar (Stevens et 

al., 2005; van Sluijs et al., 2007; Ward et al., 2006), bem como a voz dos 

participantes quanto à sua perspetiva de AF nos diferentes contextos escolares 

(estudo apresentado no capítulo III), foram definidas diferentes áreas de 
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intervenção (tabela 8): (i) aulas de EF; (ii) aulas de substituição/formação cívica; 

(iii) recreios e outros espaços sem atividades letivas; (iv) relação e oportunidades 

casa-escola. Nas diferentes áreas de intervenção esteve presente uma forte 

componente educacional que procurou informar os participantes acerca de 

temáticas relacionadas com a AF (recomendações de AF, estratégias para 

aumentar os níveis de AF, benefícios de um estilo de vida ativo, possibilidades 

de prática na escola e próximo da escola), através de palestras dinamizadas por 

investigadores, entrega de material impresso facultado pelo projeto, partilha de 

experiências com atletas de elevado rendimento da região e apresentação de 

diferentes oportunidades de prática por elementos de clubes próximos da escola. 

Para a intervenção na área das aulas e também dos recreios, foram 

desenvolvidos diferentes momentos de formação direcionados aos professores. 

Nestes momentos foi facultado aos formandos material didático, com aplicação 

nos recreios, nas aulas de EF, nas aulas de substituição e nas de formação 

cívica. Para além disso, os professores receberam ainda 25 horas de formação 

sob a forma de oficina de aprendizagem, onde foi debatida a pertinência da EF 

na educação dos alunos para o estilo de vida saudável e apresentadas novas 

modalidades/atividades e estratégias a implementar na aula de EF e nos 

recreios, para promover o gosto pela prática de AF. A alteração dos recreios foi 

outra das áreas de intervenção e incluiu a reabilitação dos espaços, a procura 

de alteração de políticas e ainda a dinamização destes espaços, quer pelos 

professores da escola, quer pelos investigadores do projeto ou convidados 

especiais enquadrados em atividades pontuais. De carácter transversal às 

diferentes áreas, com a frequência de pelo menos uma vez por período, foram 

organizadas atividades diferentes das lecionadas na aula de EF (e.g. kin-ball, 

ultimate frisbee, bodycombat), num dia acordado com a escola, em que todos os 

alunos da intervenção paravam as atividades letivas para participarem nestas 

atividades. Em suma, foram implementadas atividades com potencial para 

influenciar o indivíduo, o envolvimento social e físico escolar, no sentido de 

aumentar os níveis de AF.  

Para todas as estratégias de intervenção delineadas, foi solicitada a 

colaboração dos professores, tal como sugerido por Buchan, Ollis, Thomas, 
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Malina e Baker (2012), no sentido de adequá-las a cada escola e, também, de 

atribuir aos professores um papel ativo e de identificação com a causa, para 

facilitar a implementação a curto prazo e a possibilidade de continuidade no 

tempo. 

 

Tabela 8. Exemplos de atividades por área de intervenção 

Área de intervenção Implementada por Exemplos de atividades 

Aulas de EF Professores • Implementação de matérias 

alternativas 

Aulas de Substituição/ 

Formação Cívica 

Professores 

Investigadores 

• Atividade de conhecimento de 

AF e estilos de vida saudável 

Recreios Professores 

Investigadores 

• Reabilitação do espaço 

escolar 

• Alteração de políticas de 

utilização de espaços e 

material 

Casa/Escola Professores  

Investigadores 

Pais 

• Sessões informativas sobre a 

possibilidade de transporte 

ativo 

• Informação aos pais sobre a 

importância da AF. 

 

 

Implementação da intervenção. Aquando da estruturação do programa de 

intervenção, a ideia central dos investigadores era o desenvolvimento de um 

programa que fosse sustentável pela escola, i.e., que a implementação 

empregasse o mínimo de recurso humanos e materiais externos à escola, 

possibilitando, no nosso entender, a sua continuidade após o término da 

investigação. Deste modo, a implementação em termos concretos ficou a cargo 

dos professores de cada escola, particularmente dos professores EF, com o 

acompanhamento e auxílio dos investigadores do projeto. A coordenação entre 

a equipa de investigadores, professores e órgãos de gestão da escola foram 

determinantes em todo este processo.   
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Escolas de controlo. As escolas de controlo participam no estudo 

exclusivamente nos momentos de recolha de dados. As escolas tiveram acesso 

a todo o material e estratégias de intervenção após o término do estudo. 

 

Discussão 

Os programas de intervenção escolar de promoção de comportamentos 

saudáveis e aumento da AF, tem sido a principal ferramenta utilizada no combate 

e prevenção de doenças não transmissíveis (Burns, Fu, & Podlog, 2017; Dobbins 

et al., 2009; Dobbins, Husson, DeCorby, & LaRocca, 2013; Mura et al., 2015). 

Neste sentido, o PANPAs foi desenhado com o objetivo de aumentar os níveis 

de AF através da implementação de estratégias variadas, visando a componente 

educacional e alteração do ambiente escolar social e físico. Assim, a presente 

investigação procurou descrever o desenho, a conceção, a implementação e os 

resultados da baseline do PANPAs. 

Os estudos realizados com a população escolar portuguesa datam os 

insuficientes níveis de AF (Baptista et al., 2012; Costa, Oliveira, Mota, Santos, & 

Ribeiro, 2017), igualmente corroborados com os resultados da baseline e com 

os de outros estudos realizados com a população escolar madeirense (Cooper 

et al., 2004; Rodrigues, 2013). Considerando este défice comportamental foram 

desenvolvidas variadas estratégias de intervenção, atendendo, por um lado, às 

necessidades e interesses evidenciados pelos alunos e, por outro lado, aos 

pontos fortes evidenciados em outros programas de promoção de 

comportamentos relacionados com os estilos de vida.  

Nas intervenções em contexto escolar, a intervenção direta nas aulas de 

EF têm sido uma prática comum em diferentes programas (Langford et al., 2015; 

Salmon, Ball, Hume, Booth, & Crawford, 2008; Slingerland & Borghouts, 2011). 

Apesar dos benefícios inerentes a esta estratégia (dado o seu carater obrigatório 

nas escolas), os programas procuram ser mais abrangentes e não tão 

circunscritos à EF, dado que a escola é um contexto que permite a promoção de 

comportamentos ativos para além deste contexto. Surgem, neste sentido, outras 

estratégias que procuram modificar o comportamento de AF em contexto escolar 

(e.g. dinamização de intervalos, mudanças no ambiente físico), estratégias 
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essas que procuram influenciar diferentes níveis que condicionam o 

comportamento individual, compreendendo assim o comportamento de AF 

segundo o modelo sócio-ecológico (Sallis & Owen, 2015).  

 O PANPAs foi um estudo randomizado controlado que privilegiou a 

inclusão de crianças e adolescentes, permitindo a avaliação das diferentes faixas 

etárias críticas, bem como a transição da infância para a adolescência. Assim, 

favoreceu uma grande amplitude etária, que se evidencia como crítica no que 

respeita a comportamentos de saúde, como a AF (Bergh et al., 2012). 

A combinação de diferentes metodologias qualitativas e quantitativas 

facilitaram, não somente a construção do programa, como também foram 

essenciais na avaliação do processo e dos efeitos da implementação do 

programa. Apesar do esforço na validação dos instrumentos, a maioria das 

medidas utilizadas ao longo de toda a investigação é de autorrelato, caraterística 

que pode enviesar os resultados, principalmente em relação à AF (Hallal et al., 

2012; Hussey et al., 2007). No entanto, devido a condicionamentos de ordem 

financeira e logística e dada a dimensão amostral, foi selecionada uma medida 

de autorrelato.  

Para além da variável principal AF, o PANPAs procurou avaliar outras 

variáveis que se assumem como potenciais mediadoras da AF, tal como 

constatado em outros programas (Burns et al., 2017): i) variáveis intrapessoais 

– autoeficácia e prazer satisfação na AF; ii) variáveis interpessoais – apoio dos 

amigos e professores; iii) variáveis ambientais – perceção do envolvimento 

escolar para a prática de AF. 

Ainda com o intuito de compreender o impacto do PANPAs, outras 

variáveis secundárias foram avaliadas, tais como a aptidão física e a composição 

corporal, dada a influência que o comportamento de AF tem nestes indicadores 

de saúde e consequentemente a sua relação com o risco metabólico (Steele, 

Brage, Corder, Wareham, & Ekelund, 2008). 

Este desenho de intervenção permitiu realizar diferentes análises: quer de 

carater transversal com os valores da baseline, como de análise dos efeitos da 

intervenção (comparação dos resultados da pré-intervenção com pós-
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intervenção) e dos efeitos longitudinais (apenas no grupo que cumpriu os três 

momentos de avaliação). 

Em suma, o PANPAs procurou ser uma intervenção multicomponente, 

suportada na sua maioria com os recursos já existentes no cenário de 

intervenção. Com isto procurou-se a implementação de estratégias 

autossustentáveis que permitissem a sua continuidade após o término do 

programa. 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo VI – Efeitos de um programa de intervenção escolar em 
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Efeitos de um programa de intervenção escolar em jovens 

portugueses – Estudo Randomizado Controlado 

 

Introdução 

A promoção de AF em idades pediátricas é uma preocupação de saúde 

pública (O'Donovan et al., 2010), porém as crianças e adolescentes exibem 

níveis de AF abaixo dos recomendados pela Organização Mundial de Saúde 

(Hallal et al., 2012; WHO, 2010). 

Os baixos níveis de AF na infância, com enfoque no declínio entre os 11 

e os 13 anos (Stevens et al., 2005), que se mantem até à idade adulta, estão 

associados ao desenvolvimento de doenças crónicas não transmissíveis, tais 

como doenças cardiovasculares e alguns tipos de doenças cancerígenas (WHO, 

2015). 

Considerando o conhecimento atual, torna-se determinante atuar no 

sentido de travar este declínio. As intervenções escolares têm sido o caminho 

traçado, dado que este contexto consegue abranger as faixas etárias que 

apresentam maiores preocupações, para além das potencialidades que lhe são 

inerentes ao nível da mudança comportamental (Stratton & Fairclough, 2008).  

A literatura dá conta dos diversos programas de intervenção, 

precisamente evidenciando a responsabilidade da escola na promoção de 

comportamentos saudáveis, na medida em que o interesse pela promoção da 

AF neste contexto, bem como pelas aulas de EF, têm sido estratégias 

recorrentemente utilizadas (Cale & Harris, 2006). Nas últimas décadas, os 

resultados dos programas de intervenção não têm sido consistentes (Buchan et 

al., 2012), sendo que uns estudos reportam aumento dos níveis de AF e outros 

um decréscimo. Aliado a estes resultados diretos no comportamento de AF, 

também são reportadas melhorias no conhecimento, na atitude e na autoeficácia 

para a AF (Cale & Harris, 2006). Neste sentido e com o intuito de evitar uma 

subestimação dos efeitos da intervenção, importa analisar não apenas a 

variação dos níveis de AF, mas também os diferentes determinantes deste 

comportamento que podem afetar a escolha individual (Bergh et al., 2012). 
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Assim, a ponderação da perspetiva sócio-ecológica, aplicando 

intervenções multicomponente que procuram afetar diferentes determinantes 

que condicionam o comportamento (e.g. fatores sociais e ambientais), mostram-

se mais efetivas no aumento dos níveis de AF (Champion et al., 2017).  

Neste sentido, foi desenvolvido um estudo randomizado controlado – 

PANPAs, desenhado segundo uma perspetiva sócio-ecológica, com o intuito de 

reduzir os níveis de excesso de peso e obesidade em crianças e adolescentes 

dos 2º e 3º ciclos, nomeadamente através da promoção de comportamentos de 

AF. Este estudo tem como objetivos: i) Avaliar os efeitos do PANPAs no 

comportamento de AF e em outros indicadores de saúde (IMC, perímetro da 

cintura, %MG e ACR); e ii) Examinar os efeitos do programa nos potenciais 

determinantes de AF. 

 

Métodos 

Participantes 

Um estudo randomizado controlado foi desenvolvido, entre Janeiro de 

2010 e Dezembro de 2013, em oito escolas públicas do 2º e 3º ciclos do ensino 

básico, da RAM. A participação envolveu a autorização dos encarregados de 

educação dos alunos, bem como a aprovação da Direção Regional da Educação 

e de cada escola envolvida. 

Este estudo englobou oito escolas (figura 2), em que quatro pertencem ao 

GE e as restantes ao GC. Neste estudo apenas foram incluídos os participantes 

que completaram as medidas de AF, nos diferentes momentos de avaliação. 

Assim, um total de 1458 participantes (738 do GE, 720 do GC) completaram as 

medidas na baseline e pós-intervenção, sendo 796 alunos do 5º ano e 662 do 7º 

ano de escolaridade. 

Da totalidade dos participantes na baseline, para a pós-intervenção foram 

excluídos 532 participantes (261 - GE e 271 - GC) por um dos seguintes motivos: 

recusaram participar, estavam a faltar ou não tiveram autorização dos 

encarregados de educação para participar na segunda avaliação, não 

transitaram de ano de escolaridade, emigraram ou mudaram de escola. 
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Descrição da intervenção 

O PANPAs foi uma intervenção escolar, desenhada com base no modelo 

sócio-ecológico, em que as estratégias foram definidas de acordo com os 

objetivos descritos na tabela 5. A descrição detalhada da intervenção pode ser 

consultada no capítulo V. 

 

Medidas 

As medidas utilizadas no presente estudo encontram-se definidas na 

tabela 9. Os instrumentos utilizados para avaliar cada uma das variáveis 

identificadas na tabela encontram-se descritos anteriormente no estudo de 

protocolo que se encontra no capítulo V. 

 

Tabela 9. Variáveis do PANPAs 

Variável Primordial 

✓ Atividade Física 

Determinantes de AF: 

✓ Perceção de autoeficácia para a AF 

✓ Perceção do Prazer/Satisfação na AF  

✓ Perceção do suporte social escolar  

✓ Perceção do ambiente físico escolar 

Variáveis secundárias (outros indicadores de saúde): 

✓ IMC 

✓ ACR 

✓ Perímetro da cintura 

✓ Percentagem de massa gorda 

Variáveis moderadoras: 

✓ Sexo 

✓ Idade 

✓ Estatuto socioeconómico 

✓ Estado nutricional 

✓ Estado maturacional 

 

As variáveis mediadoras foram analisadas de três formas distintas: (i) 

comparação entre escola de intervenção e de controlo; (ii) até que ponto estão 
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relacionadas com o final da intervenção; (iii) ajudar a explicar as mudanças na 

variável independente. Nas variáveis moderadoras não são esperadas 

mudanças como resultado da intervenção, mas que possam influenciar a variável 

dependente. 

 

Análise estatística 

Todos os dados quantitativos de scores e medições realizadas na 

baseline e pós-intervenção são apresentados com média e desvio padrão, e os 

dados qualitativos são apresentados com frequências absolutas e relativas. 

As diferenças entre os GC e GE para as medidas da baseline foram 

avaliadas por meio dos testes Qui-quadrado (variáveis categóricas) e teste t de 

student para amostras independentes (variáveis contínuas). Diferenças entre pré 

e pós intervenção foram avaliadas com o teste emparelhado de t-Student dentro 

de cada grupo. 

Para avaliar os efeitos da intervenção sobre o comportamento da AF e 

indicadores de saúde, bem como sobre os determinantes intrapessoais e 

interpessoais (autoeficácia, satisfação, envolvimento social e envolvimento 

físico), foi utilizado o modelo linear generalizado (One-way ANCOVA) para 

identificar as diferenças intragrupos (pré vs. pós) e intergrupos (intervenção vs. 

controlo) para as variáveis AF, indicadores de saúde e determinantes de AF. 

Os valores de baseline, bem como as variáveis moderadoras como sexo, 

ano de escolaridade, estado nutricional, estado maturacional e nível de 

escolaridade foram usados como covariáveis.  

Para avaliar se o risco de ser classificado como suficientemente ativo na 

pós-intervenção difere do GE para o GC foi realizada uma regressão logística, 

ajustada às variáveis escola, sexo e idade. 

Os testes estatísticos foram realizados para um nível de significância 

α<0,05. Os dados foram analisados usando o software IBM SPSS Statistics 25. 

 

 

Resultados 
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A tabela 10 apresenta as caraterísticas sociodemográficas do GE e do 

GC. Em todas as variáveis, verificou-se diferenças estatisticamente significativas 

entre grupos. 

 

Tabela 10. Caraterísticas sociodemográficas do GE e GC na baseline 

 GE GC P-value 

Idade em anos, média (DP) 11.23 (1.29) 11.4 (1.34) 0.014*,a 

Sexo, n (%)   0.032*,b 

Masculino 388 (52.6) 338 (46.9)  

Feminino 350 (47.4) 382 (53.1)  

Escolaridade do Encarregado de 

Educação, n (%) 

  <0.001*,b 

Até 9 anos 365 (52.7) 533 (75.9)  

Entre 10 e 12 anos 202 (29.2) 129 (18.4)  

Mais de 12 anos 125 (18.1) 40 (5.7)  

Escolaridade do outro adulto 

responsável, n (%) 

  <0.001*,b 

Até 9 anos 417 (66.3) 511 (81.9)  

Até 12 anos 143 (22.7) 84 (13.5)  

Mais de 12 anos 69 (11.0) 29 (4.6)  

Profissão do Encarregado de 

Educação, n (%) 

  <0.001*,b 

Desempregado 127 (17.8) 256 (36.4)  

Reformado 0 (0.0) 3 (0.4)  

Profissão nível 1 61 (8.5) 65 (9.2)  

Profissão nível 2 358 (50.1) 326 (46.3)  

Profissão nível 3 48 (6.7) 19 (2.7)  

Profissão nível 4 120 (16.8) 35 (5.0)  

Profissão do outro adulto responsável, 

n (%) 

  <0.001*,b 

Desempregado 105 (14.8) 164 (23.5)  

Reformado 12 (1.7) 14 (2.0)  

Profissão nível 1 20 (2.8) 24 (3.4)  

Profissão nível 2 461 (64.8) 463 (66.2)  

Profissão nível 3 42 (5.9) 14 (2.0)  

Profissão nível 4 71 (10.0) 20 (2.9)  

a teste t; b teste do qui-quadrado; *p<0.05 
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As caraterísticas do GE e do GC na baseline relativamente ao 

comportamento de AF e a outros indicadores de saúde são apresentadas na 

tabela 11. Os resultados mostram que não existem diferenças estatisticamente 

significativas entre o GE e o GC, à exceção dos indicadores de adiposidade, que 

são em média mais elevados no GE (p = 0.025, p = 0.006 e p = 0.014, 

respetivamente). 

 

Tabela 11. Atividade física e outros indicadores de saúde na baseline, por grupo 

 GE GC P-value 

AF , média (DP) 2.61 (0.74) 2.59 (0.75) 0.162a  

Classificação AF ,  n (%)    

Baixa atividade 390 (52.8) 407 (56.5) 0.158b  

Suf icientemente ativos 348 (47.2) 313 (43.5)  

Aptidão cardiorrespiratória 

(ml/kg/min) , média (DP)  

40.7 (6.4) 40.3 (6.0) 0.226a  

IMC (kg/m2),  média (DP)  20.4 (4.2) 20.0 (3.8) 0.025* ,a  

Perímetro da Cintura (cm) ,  

média (DP)  

75.8 (12.7) 73.9 (10.8) 
0.006* ,a  

%MG (%),  média (DP)  28.4 (11.2) 26.9 (10.3) 0.014* ,a  

a teste t de student; b teste do qui-quadrado ; *p<0.05 

 

A tabela 12 mostra as mudanças no comportamento de AF e em outros 

indicadores de saúde (IMC, perímetro da cintura, %MG e ACR), entre a baseline 

e a pós-intervenção e entre GE e GC.  

Em ambos os grupos, GE e GC, constatou-se uma diminuição do 

comportamento de AF (GE: p = 0.005; GC: p = 0.001) e um aumento nos outros 

indicadores de saúde entre o pré e pós intervenção dentro de cada grupo. 

Quando ajustadas as variáveis para a escola, sexo, idade e valores na 

baseline, detetaram-se efeitos de intervenção positivos na AF (p = 0,017) e na 

%MG (p <0,001) para o GE comparativamente ao GC. 

Os resultados referentes aos efeitos do programa PANPAs nos potenciais 

determinantes de AF são apresentados na tabela 13. 
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Tabela 12. Mudanças na AF e outros indicadores de saúde para o GE (n=738) e GC (n=720) 

 Diferença pós-intervenção vs. baseline *  Diferença GE vs. GC** 

 GE 
p-

value 
GC 

p-

value 

 Diferença média 

(95%IC) 
p-value 

AF -0.08 (-0.14; -0.02) 0.005 -0.09 (-0.15;-0.04) 0.001  0.083 (0.015; 0.150) 0.017 

IMC 1.02 (0.89;1.15) <0.001 1.07 (0.95;1.19) <.001  -.032(-0.205; 0.141) 0.718 

Perímetro 

da cintura 
2.87 (2.38;3.37) <0.001 2.45 (2.08;2.82) <.001 

 

.561(-0.0031;0.125) 0.051 

%MG 0.22 (0.52;0.96) 0.560 3.54 (2.22;4.85) <.001  -2.859 (-4.319;-1.400) <0.001 

ACR 2.62 (2.30;2.94) <0.001 2.85 (2.55;3.15) <.001  -.211(-0.646;0.223) 0.340 

*Teste t para amostras emparelhadas (baseline vs. Pós-intervenção dentro de cada grupo) 
**GLM 

 

 

Em ambos os grupos, GE e GC, entre a baseline e a pós-intervenção, 

verificou-se um aumento na satisfação/prazer na prática de AF, na perceção do 

suporte social escolar para a prática de AF (p < 0.05), na perceção das condições 

do espaço e do material para a prática de AF (p < 0.05), na perceção da oferta 

de atividades (p < 0.05), na perceção da organização e estrutura da EF (p < 

0.05). Na variável perceção dos intervalos, apenas se verificou aumento no GC 

(p = 0.009). Contrariamente, no GE verificou-se uma diminuição na perceção dos 

intervalos (p = 0.004). 

Depois de ajustado para os valores de cada variável na baseline, 

encontraram-se diferenças estatisticamente significativas entre o GE e GC, em 

todos os determinantes, à exceção da perceção de autoeficácia, da perceção de 

satisfação/prazer na AF e da perceção da organização e estrutura da EF. Assim 

no GE houve um aumento significativo nas médias ajustadas, à exceção da 

variável perceção dos intervalos em que houve uma diminuição. 
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Tabela 13. Efeitos do programa de intervenção nos potenciais determinantes de AF 

Determinantes de Atividade Física 
 Diferença Baseline vs. pós-intervenção  Diferença GE vs. GCa 

 GE p GC p  Diferença média p 

Determinantes intrapessoais         

  Autoeficácia  0.05 (-0.02;0.12) 0.174 -0.14 (0.06;0.21) <0.001  .015 (-0.066;0.096) 0.714 

  Satisfação/Prazer  -0.02 (-0.09;0.04) 0.439 -0.11 (-0.18;-0.05) 0.001  .065 (-0.005;0.153) 0.065 

Determinantes do envolvimento 

social escolar 

 
    

 
  

  Suporte social escolar  -0.10 (-0.16;-0.05) <0.001 -0.09 (-0.14;-0.04) 0.001  0.059 (0.005;0.113) 0.032 

Determinantes do envolvimento 

físico escolar 

 
    

 
  

Condições do espaço e materiais  -0.14 (-0.18;-0.09) <0.001 -0.14 (-0.19;-0.09) <0.001  0.179 (0.128; 0.231) <0.001 

Diversidade de atividades  -0.09 (-0.14;-0.05) <0.001 -0.09 (-0.14;-0.03) 0.001  0.124 (0.074; 0.175) <0.001 

Organização e estrutura da EF  -0.10 (-0.16;-0.03) 0.003 -0.09 (-0.16;-0.03) 0.007  0.047 (-0.023; 0.117) 0.185 

Intervalos  0.10 (0.03;0.17) 0.004 -0.09 (-0.16;-0.02) 0.009  -0.111(-0.182; -0.040) 0.002 

aValores ajustados para a variável na baseline 
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Os resultados da tabela 14 mostram as mudanças relativamente à 

categorização da AF (baixa atividade vs suficientemente ativo) após a aplicação 

do programa de intervenção. Quando ajustados os dados para escola, sexo e 

idade, verificou-se que o GE tem maior probabilidade de ser classificado como 

suficientemente ativo na pós-intervenção do que o GC (OR=5.22; p=0.012), ou 

seja, o risco de ser classificado como suficientemente ativo na pós-intervenção, 

no GE é maior 100x (5,22-1) =422%. 

 

Tabela 14. Mudanças na classificação quanto à AF da baseline para a pós-intervenção 

Mudança com a intervenção Intervenção 

n=230 

Controlo 

n=227 

Passou a baixa atividade 132 (57.4%) 149 (65.6%) 

Passou a suficientemente ativo 98 (42.6%) 78 (34.4%) 

 

 

Discussão 

O presente estudo avaliou o impacto a curto prazo do programa PANPAs, 

uma intervenção escolar multicomponente para promover o comportamento 

ativo em crianças e adolescentes. 

Numa visão pré-intervenção, neste estudo, a maioria (54.7%) dos 

participantes apresentou baixos índices de AF para a sua idade e sexo. É 

reconhecido que a AF é uma das componentes do estilo de vida (Ekelund et al., 

2012), estilo de vida esse que, na atualidade, é responsável pelo 

desenvolvimento de doenças crónicas não transmissíveis (WHO, 2015b). 

Portanto, a literatura sugere que a prática regular de AF durante a infância pode 

contribuir para a prevenção dessas doenças crónicas na idade adulta (Strong et 

al., 2005; WHO, 2015a). No entanto, apesar das repercussões ao nível da saúde 

do indivíduo, enquanto criança e posteriormente enquanto adulto, a elevada 

prevalência de reduzidos níveis de AF encontrada neste estudo, vai ao encontro 

da tendência reportada em outros estudos desenvolvidos na população 

portuguesa (Baptista et al., 2012; Mota et al., 2018).  

Para além disso, elevados níveis de AF estão associados a um menor 

risco de excesso de peso ou obesidade e a níveis mais elevados de ACR 
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(Janssen & LeBlanc, 2010; Ortega et al., 2013; Strong et al., 2005). Em 

conformidade com o retratado na literatura, mas observado de forma inversa, no 

nosso estudo uma baixa prevalência de AF é acompanhada por elevadas 

prevalências de excesso de peso e obesidade (34%) e reduzidos níveis de ACR 

(49,2% em zona de algum ou elevado risco). Os resultados do nosso estudo 

relativamente ao estado nutricional e à ACR são ligeiramente superiores aos de 

outros estudos anteriores com jovens portugueses de outras regiões do país 

(Evaristo et al., 2018; Sardinha et al., 2011).  

Com o intuito de reverter resultados como estes, têm vindo a ser 

implementados diferentes programas de intervenção. Apesar dos efeitos destes 

programas não exibirem resultados consistentes, alguns desses estudos de 

intervenção no meio escolar têm apresentado sucesso no aumento dos níveis 

de AF (De Meester et al., 2009; Filipe et al., 2016; Kriemler et al., 2011). A 

implementação do programa PANPAs mostrou que, de um modo geral, os níveis 

de AF diminuíram em ambos os grupos. No entanto, a diminuição 

estatisticamente significativa foi apenas no GC. De acordo com o postulado na 

literatura (Ortega et al., 2013; Troiano et al., 2008) com o aumento da idade 

regista-se uma diminuição dos níveis de AF, tal como se veio a verificar no GC. 

Quanto ao GE, apesar da implementação do PANPAs não ter obtido um efeito 

direto no aumento dos níveis de AF, constatamos que não se verificou a 

diminuição significativa do comportamento, o que seria expectável sem 

intervenção.  

Depreende-se que apesar de reduzidos, existiram efeitos positivos no 

comportamento de AF, e uma vez que se trata de uma intervenção 

multicomponente, teria sido importante uma avaliação continua da intervenção 

no sentido de compreender a eficácia de cada componente e/ou estratégia. 

Outro fator a considerar nos nossos resultados, e que apesar de 

anteriormente ressalvado e explicadas as diferenças entre os diferentes métodos 

de avaliação da AF, a impossibilidade de utilizar um instrumento objetivo não 

permite obter outro tipo de variáveis, como por exemplo minutos de AF moderada 

a vigorosa, o que permitiria obter outros resultados e detetar diferenças tão 

sensíveis como mais um ou dois minutos de AF. Após o ano de 2011, estudos 
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de intervenção que utilizaram frequentemente acelerometria (seja na totalidade 

da amostra ou em subgrupos) para avaliar a AF, recorrendo assim a uma 

medição objetiva, também reportaram um reduzido efeito dos programas de 

intervenção (Owen et al., 2017). 

No que respeita aos valores de adiposidade corporal, de salientar os 

resultados relativos à %MG, que apesar de ter havido uma diminuição não 

significativa no GE, quando ajustado aos valores na baseline, constataram-se 

diferenças entre o GE e o GC, em que o aumento da % MG foi superior no GC. 

Esta particularidade relativamente ao indicador de adiposidade que apresenta 

resultados relevantes, também patente em outros estudos (Bayne-Smith et al., 

2004), acentua a importância de distinguir massa gorda de massa magra, não 

observável através de outros indicadores, tais como o IMC (Malina, Bouchard, & 

Bar-Or, 2004). 

A mudança de comportamento de AF pode ser influenciada por 

determinantes de diferentes níveis, intrapessoais, interpessoais, ambientais 

(Sallis & Owen, 2015). O nosso estudo confirma que o programa de intervenção 

contribuiu para a melhoria de alguns determinantes do comportamento de AF.  

A nível intrapessoal, determinantes como a autoeficácia e a 

satisfação/prazer na prática de AF, têm sido identificados como mediadores da 

mudança no comportamento de AF (van Stralen et al., 2011). A ausência de 

efeitos positivos do programa de intervenção na autoeficácia corroboram com os 

resultados de outras intervenções escolares (Barbosa Filho et al., 2017; Bergh 

et al., 2012). O programa PANPAs não teve os efeitos pretendidos de melhoria 

dos níveis de satisfação/prazer na prática de AF, pelo que as estratégias 

propostas, como a aposta em atividades diversificadas que proporcionassem 

novas experiências aos alunos, não atingiram o resultado inicialmente 

procurado. Porém, esta ausência de efeitos pode estar relacionada com o facto 

do nível de satisfação/prazer autoreportado pelos alunos já ser elevado (acima 

de 4 em ambos os grupos) no momento anterior à implementação do PANPAs. 

No entanto, em futuras intervenções será sempre importante aplicar estratégias 

que resultem num aumento da satisfação/prazer na AF, dado que este é um 
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determinante que parece ter muita importância na iniciação e manutenção na 

prática de AF (Weiss, Kimmel, & Smith, 2001).   

Os estudos que fazem referência aos efeitos da mudança dos 

determinantes do envolvimento social e físico na AF são ainda em número 

reduzido (Demetriou & Höner, 2012; Eather, Morgan, & Lubans, 2013; Salmon, 

Brown, & Hume, 2009; van Stralen et al., 2011), e destes, os que constatam 

efeitos positivos após a intervenção são ainda mais escassos (Barbosa Filho et 

al., 2017). A perceção do suporte social escolar apresentou mudanças positivas 

após a intervenção, tal como se verificou em outros estudos, concretamente no 

que diz respeito ao suporte dos pares (Barbosa Filho et al., 2017) e dos 

professores (Barbosa Filho et al., 2017; Bergh et al., 2012). Apesar de um 

reduzido número de estudos ter encontrado efeitos positivos em determinantes 

do envolvimento social escolar, este é, no nosso entender, de elevada 

importância, na medida em que se o aluno perceciona um apoio e encorajamento 

por parte dos professores e/ou pares, isto poderá constituir um elemento 

influenciador para a sua integração na prática. Por sua vez, este resultado pode 

também ser indicador de que os professores, agentes de implementação, 

compreenderam a importância do seu papel na modificação do comportamento 

dos alunos. Como referido anteriormente no desenho do programa de 

intervenção, o professor não beneficiou de horas adicionais de contacto com os 

alunos no sentido de aumentar o tempo de prática, mas o seu papel era 

proporcionar um ambiente favorável ao desenvolvimento de AF, bem como 

estimular está prática. Os estudos evidenciam o papel do professor na melhoria 

da motivação intrínseca e no aumento da perceção de competência física, 

alcançado através de um envolvimento positivo e de suporte (Decorby, Halas, 

Dixon, Wintrup, & Janzen, 2005). 

Efeitos positivos após a intervenção também foram percecionados pelos 

participantes em determinantes do envolvimento físico escolar tais como a 

mudança nas condições dos espaços e do material e a oferta de prática 

desportiva. Por um lado, estes resultados vêm mostrar que as estratégias 

definidas no sentido de reabilitação do espaço escolar disponível para a prática 

de AF foram percecionadas pelos participantes. Por outro lado, a perceção de 
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uma maior oferta de atividades disponibilizada pela escola pode ser indicador de 

que as estratégias, quer da diversificação de oferta do DE, quer do aumento da 

quantidade de atividades internas desenvolvidas, tiverem sucesso. Neste 

sentido, os resultados obtidos nesta investigação demonstram a importância de 

incluir estratégias de modificação do envolvimento social e físico escolar, pois 

estão relacionadas com a adoção e manutenção dos comportamentos de AF 

(Eime et al., 2015; Oliveira et al., 2014).   

Em futuros estudos, deve privilegiar-se a identificação dos moderadores 

que possam influenciar os determinantes da mudança de comportamento, 

permitindo a identificação de para quem é que a intervenção é ou não eficaz 

(Bauman et al., 2002; Bergh et al., 2012). Em intervenções escolares, cujo 

objetivo é aumentar os níveis de AF, a literatura sugere o sexo, o estatuto 

socioeconómico, o estudo nutricional e a idade como moderadores deste 

comportamento (Barbosa Filho et al., 2017; Bergh et al., 2012).  

Em suma, o programa de intervenção escolar PANPAs, estudo 

randomizado controlado, apresentou efeitos positivos na promoção do 

comportamento de AF, nos determinantes do envolvimento físico e social escolar 

associados à AF em crianças e adolescentes que foram alvo de intervenção. 

Para além disso, os alunos que participaram no programa de intervenção 

apresentam um risco acrescido de serem suficientemente ativos.  
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Manutenção dos níveis de atividade física após programa 

de intervenção escolar em jovens portugueses 

 

Introdução 

Os reduzidos níveis de AF constituem um problema de saúde global (Kohl 

et al., 2012), na medida em que somente 20% dos jovens, em diferentes países, 

entre os 13 e 15 anos de idade cumpre as recomendações de 60 minutos de AF 

de intensidade moderada a vigorosa por dia (Hallal et al., 2012). Em consonância 

com estes resultados estão outros estudos realizados em países europeus 

(Verloigne et al., 2012), incluindo em Portugal (Mota, Coelho e Silva, Raimundo, 

& Sardinha, 2016; Mota et al., 2018). Para além de insuficiente nesta faixa etária, 

o comportamento de AF tende a diminuir com o avanço da idade, nomeadamente 

na transição da infância para a adolescência e ao longo de todo este período 

(Nader et al., 2008; Stevens et al., 2005). As mudanças psicológicas e 

psicossociais características desta fase do ciclo vital, tornam este período de 

elevado risco para a adoção de comportamentos inativos (Rowland, 1999).     

Com o intuito de reverter esta tendência, diferentes instituições da área 

da saúde e da área da educação, procuraram desenvolver programas de 

intervenção em contexto escolar para a promoção do comportamento de AF 

(CDC, 2011; Hills, Dengel, & Lubans, 2015).  

Apesar da importância que a instituição Escola representa na educação 

dos jovens para a adoção de comportamentos saudáveis, nem sempre o efeito 

das diferentes intervenções que decorreram neste contexto são significativos 

(Brown & Summerbell, 2009). Não obstante a inconsistência na alteração 

comportamental da AF, algumas revisões sistemáticas de estudos realizados em 

contexto escolar indicam um aumento do número de alunos que cumprem as 

recomendações diárias (Dobbins et al., 2013), bem como a melhoria de outros 

indicadores de aptidão física (Kriemler et al., 2011).  

Dadas as inúmeras intervenções escolares implementadas, a avaliação 

do impacto no comportamento é geralmente a curto prazo, isto é, imediatamente 

após o término do programa, existindo portanto a necessidade de compreender 

o impacto do programa também a longo prazo, na medida em que a manutenção 
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do comportamento de AF a longo prazo é que vai apresentar benefícios para a 

saúde (Garber et al., 2011). De acordo com o nosso conhecimento, são ainda 

em número reduzido os estudos que analisam o impacto das intervenções a 

longo prazo nos níveis de AF (Lai et al., 2014). 

O PANPAs foi um estudo randomizado controlado, que consistiu numa 

intervenção escolar multicomponente ao longo de 10 meses, em que as 

avaliações ocorreram imediatamente após a intervenção e após decorridos 14 

meses do seu término. 

Deste modo, um dos objetivos do presente estudo foi avaliar o impacto, a 

longo prazo (14 meses após o seu término), do programa de intervenção escolar 

PANPAs no comportamento de AF dos adolescentes. Um outro objetivo do 

estudo foi examinar se as mudanças a curto e longo prazo dos determinantes 

intrapessoais e/ou envolvimento físico e social estão associadas às mudanças 

do comportamento de AF. 

 

Métodos 

O desenho, o programa de intervenção e as medidas utilizadas no estudo 

PANPAs já foram anteriormente descritos no capítulo V desta tese. 

 

Participantes 

Um estudo randomizado controlado foi desenvolvido, entre Janeiro de 

2010 e Dezembro de 2013, em oito escolas públicas do 2º e 3º ciclos do ensino 

básico, da RAM. A participação envolveu a autorização dos encarregados de 

educação dos alunos, bem como a aprovação da Direção Regional da Educação 

e de cada escola envolvida. 

Este estudo englobou oito escolas (figura 2), em que quatro pertencem ao 

GE e as restantes ao GC. As avaliações decorrem em três momentos: avaliação 

antes de iniciar o programa, imediatamente após a conclusão do programa de 

intervenção e passados 14 meses. Neste estudo apenas foram incluídos os 

participantes que completaram as medidas de AF, nos diferentes momentos de 

avaliação. Assim, um total de 406 participantes foram incluídos neste estudo, 

241 pertencentes ao GE e 165 ao GC. 
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Medidas 

A variável primordial do estudo foi a AF, avaliada por autorrelato em três 

momentos distintos – baseline, após 10 meses de intervenção e decorridos 14 

meses do término do programa. A AF foi avaliada pelo “Physical Activity 

Questionnaire for older Children”, adaptado e validado para português por 

Sabino et al. (2018).  

Os potenciais determinantes da variação da AF – perceção de 

autoeficácia na AF, perceção de satisfação/prazer na AF, perceção do 

envolvimento social escolar para a prática de AF e perceção do envolvimento 

físico escolar (organização e estruturação da EF, diversidade de atividades, 

intervalos, condições dos equipamento e material destinado à prática) – também 

foram avaliados nos três momentos. O prazer/satisfação e a autoeficácia na AF 

foram avaliadas por duas escalas distintas, adaptadas para português por 

Sabino et al. (2019a). As caraterísticas sociais e física do envolvimento escolar 

foi avaliadas através do questionário Q-SPACE (Sabino et al., 2019b).  

 

Análise Estatística  

As diferenças entre os GC e GE para as medidas da baseline foram 

avaliadas por meio dos testes Qui-quadrado (variáveis categóricas) e teste T de 

student para amostras independentes (variáveis contínuas). As diferenças entre 

baseline e pós-intervenção, e entre pós-intervenção e follow-up, foram avaliadas 

com o teste emparelhado de t-Student dentro de cada grupo. 

Para avaliar os efeitos da intervenção e a manutenção do comportamento 

de AF após o término da intervenção foi utilizado o modelo linear generalizado 

(One-way ANCOVA). As variáveis sexo, estatuto socioeconómico e valor da 

variável na baseline foram utilizadas como covariáveis.  

Para analisar se a mudança nos determinantes explica a variação da AF, 

foi realizado o cálculo de uma variável que representasse a mudança (baseline 

vs. pós-intervenção e baseline vs. follow-up) para a variável AF e cada um dos 

determinantes intrapessoais e do envolvimento físico e social escolar. 

Posteriormente, foram efetuadas correlações para examinar a relação entre a 
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mudança na AF e nos determinantes, a curto e a longo prazo. Por fim, foram 

realizadas regressões lineares para cada um dos determinantes. 

Os testes estatísticos foram realizados para um nível de significância α < 

0,05. Os dados foram analisados usando o software IBM SPSS Statistics 25. 

 

Resultados 

Caraterísticas dos participantes 

As caraterísticas da amostra na baseline em função do grupo, são 

apresentadas na tabela 15.  

 

Tabela 15. Caraterísticas sociodemográficas na baseline 

 GE GC P-value 

Idade em anos, média (DP) 10.20 (0.70) 10.28 (0.60) 0.226,a 

Sexo, n (%)   0.030*,b 

Masculino 127 (52.7) 68 (41.2)  

Feminino 114 (47.3) 97 (58.8)  

Escolaridade do Encarregado de 

Educação, n (%) 

  <0.001*,b 

Até 9 anos 96 (44.4) 114 (70.4)  

Entre 10 e 12 anos 75 (34.7) 40(24.7)  

Mais de 12 anos 45 (20.8) 8 (4.9)  

Escolaridade do outro adulto 

responsável, n (%) 

  <0.001*,b 

Até 9 anos 114 (57.3) 111 (77.6)  

Até 12 anos 64 (37.2) 21 (14.7)  

Mais de 12 anos 21 (10.6) 11(7.7)  

Profissão do Encarregado de 

Educação, n (%) 

  <0.001*,b 

Desempregado 25 (10.8) 57 (35.0)  

Profissão nível 1 21(9.1) 10 (6.1)  

Profissão nível 2 122 (52.8) 79 (48.5)  

Profissão nível 3 20 (8.7) 7 (4.3)  

Profissão nível 4 43 (18.6) 10 (6.1)  

Profissão do outro adulto responsável, 

n (%) 

  0.003*,b 

Desempregado 33 (14.2) 41 (25.3)  

Profissão nível 1 11 (4.7) 5 (3.1)  

Profissão nível 2 145 (60.2) 105 (64.8)  

Profissão nível 3 18 (7.5) 5 (3.1)  

Profissão nível 4 26 (10.8) 6 (3.7)  
a teste t; b teste do qui-quadrado; *p<0.05 
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Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas, entre o 

GE e o GC, na variável idade. Nas variáveis respeitantes ao sexo e às diferentes 

variáveis do estatuto socioeconómico foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas entre o GE e o GC na baseline, pelo que estas 

diferenças serão consideradas nas restantes análises deste estudo. 

 

Mudanças na AF  

A figura 3 apresenta as médias não ajustadas do comportamento de AF 

por autorrelato dos participantes ao longo dos três momentos de avaliação. 

 

 

Figura 3. Média não ajustada do nível de AF por autorrelato nos três momentos de 
avaliação – baseline, pós-intervenção e 14 meses follow-up.  

*indica diferenças estiticamente significativas entre a baseline e a pós-intervenção 

(p<0.05); ^ indica diferenças estiticamente significativas entre a pós-intervenção e o follow-up 

(p<0.05). 

 

Em ambos os grupos verificou-se uma diminuição dos níveis de AF nos 

diferentes momentos de avaliação. Contudo, imediatamente após a intervenção, 
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o GE apresentou um nível superior de AF (ajustado ao valor na baseline, sexo e 

estatuto socioeconómico) comparativamente ao GC (média das diferenças = 

0.149, EP = 0.715, p = 0.038). Estas diferenças entre grupos não se mantiveram 

durante o período de follow-up, apesar de 14 meses após a intervenção os 

participantes do GE ainda relatarem um nível mais elevado de AF do que os do 

GC (média das diferenças = 0.972, EP = 0.071, p = 0.167). 

 

Mudança nos determinantes de AF 

A tabela 16 retrata os efeitos do programa PANPAs a longo prazo nos 

potenciais determinantes de AF.  

Em ambos os grupos, GE e GC, entre a pós-intervenção e o follow-up, 

verificou-se uma diminuição na perceção das condições do espaço e do material 

para a prática de AF (média das diferenças = 0.18, EP = 0.51, p < 0.001; média 

das diferenças = 0.17, EP = 0.56, p < 0.001) e na perceção dos intervalos (média 

das diferenças = 0.19, EP = 0.75, p <0.001;média das diferenças = 0.40, EP = 

0.82, p <0.001). Nas variáveis do suporte social escolar e perceção da 

organização e estrutura da EF, apenas se verificou diminuição estatisticamente 

significativa no GC (média das diferenças = 0.15, EP = 0.72, p = 0.012). No GE 

verificou-se ainda a diminuição estatisticamente significativa da perceção de 

satisfação/prazer na prática de AF (média das diferenças = 0.10, EP = 0.65, p = 

0.023). 

Depois de ajustado para os valores de cada variável na baseline, 

encontraram-se diferenças estatisticamente significativas entre o GE e GC, em 

todos os determinantes, à exceção dos determinantes intrapessoais e da 

perceção do envolvimento referente aos intervalos escolares. Assim, na 

avaliação no follow-up, os participantes do GE apresentam média superior na 

perceção do envolvimento social escolar, da diversidade de atividades, das 

condições do espaço e materiais e da organização e estrutura da EF, 

comparativamente aos participantes do GC. 
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Tabela 16. Média e desvio padrão dos determinantes de AF nos três momentos de avaliação 

  GE  GC Média ajustada 

das diferenças* 

  

P-value  Determinantes de AF Baseline Pós-intervenção Follow-up   Baseline Pós-intervenção Follow-up 

  M ± DP M ± DP M ± DP  M ± DP M ± DP M ± DP (IC 95%)   

Determinantes intrapessoais                      

  Autoeficácia 3.63 ± 0.78 3.63 ± 0.72 3.61 ± 0.68  3.48 ± 0.80 3.66 ± 0.80 3.48 ± 0.70 0.13 (-0.02;0.28) 0.089 

  Satisfação/Prazer 4.32 ± 0.62 4.27 ± 0.68 4.19 ± 0.64  4.32 ± 0.62 4.12 ± 0.83 4.09 ± 0.69 0.14 (-0.02;0.27) 0.053 

Det. do envolvimento social escolar                      

Suporte social escolar 3.14 ± 0.56 3.01 ± 0.46 2.93 ± 0.46  3.06 ± 0.56 2.95 ± 0.53 2.82 ± 0.45 0.11 (0.02;0.21) 0.018 

Det. do envolvimento físico escolar                      

Condições do espaço e materiais 3.29 ± 0.53 3.17 ± 0.46 2.99 ± 0.44  3.08 ± 0.52 2.91 ± 0.51 2.75 ± 0.42 0.20 (0.11;0.28) <0.001 

Diversidade de atividades 3.24 ± 0.53 3.15 ± 0.46 3.12 ± 0.44  3.05 ± 0.56 2.96 ± 0.51 2.95 ± 0.44 0.14 (0.05;0.2) 0.002 

Organização e estrutura da EF 3.12 ± 0.73 3.05 ± 0.67 3.03 ± 0.61  3.07 ± 0.70 2.95 ± 0.63 2.84 ± 0.57 0.18 (0.06;0.30) 0.004 

Intervalos 2.68 ± 0.76 2.54 ± 0.67 2.35 ± 0.65  2.50 ± 0.82 2.69 ± 0.59 2.26 ± 0.61 0.08 (-0.05;0.21) 0.239 

*Diferença baseline – follow up ajustada aos valores de cada determinante na baseline  



Capítulo VII 
 

 

116 
 

 

Relação entre a variação da AF e a variação dos determinantes 

 

Tabela 17. Correlações entre a mudança na AF e determinantes intrapessoais e do 
envolvimento físico e social escolar 

  
Baseline vs. Pós-intervenção 

Baseline vs. Follow-

UP 

  PAQ-C PAQ-C 

Autoeficácia .260** .262** 

Satisfação/prazer .201** .266** 

Envolvimento Social Escolar 0.036 0.093 

Envolvimento Físico Escolar  

CEM 0.026 0.045 

DA .105* 0.057 

OEF 0.011 0.027 

Intervalos .141** .122* 

*p < 0.05; *p < 0.01 

 

As correlações exibidas na tabela 17 foram utilizadas para avaliar se os 

determinantes individuais, do envolvimento físico e social escolar estão 

relacionados com as mudanças na AF. Os determinantes individuais - 

prazer/satisfação e autoeficácia na AF, a perceção da diversidade de atividades 

na escola e nos intervalos apresentaram uma relação estatisticamente 

significativa com as mudanças na AF na pós-intervenção, assim como passados 

14 meses do término do programa.   

 

Discussão 

A presente investigação examinou os efeitos, a curto e longo prazo, do 

programa de intervenção escolar PANPAs no comportamento de AF dos 

adolescentes, bem como a influência da mudança dos determinantes 

intrapessoais e do envolvimento escolar na mudança desse comportamento. 

A literatura é vasta no que respeita à avaliação do efeito de programas de 

modificação de comportamentos de saúde, nomeadamente da AF. Contudo, os 

efeitos dos programas de intervenção são geralmente centrados numa avaliação 

imediata, isto é, realizada após o término da implementação. A literatura é mais 

escassa quando se pretende a avaliação da manutenção desses 
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comportamentos, pelo que a literatura sugere a necessidade de se 

desenvolverem mais estudos que avaliem o efeito das intervenções a longo 

prazo (Dudley, Okely, Pearson, & Cotton, 2011; van Sluijs, McMinn, & Griffin, 

2007). Para além disso, Lai et al. (2014), num estudo de revisão que visou avaliar 

a manutenção do comportamento de AF após intervenções escolares, salientou 

a necessidade de examinar diferentes constructos teóricos potenciais 

mediadores da mudança na AF.  

Partindo desta lacuna, o desenho da nossa investigação procurou avaliar 

a manutenção do comportamento de AF, 14 meses após a conclusão do 

programa, bem como examinar os possíveis mediadores da alteração deste 

comportamento a curto e longo prazo. 

A tendência da diminuição dos níveis de AF com o avanço da idade 

encontra-se amplamente reportada na literatura (Nader et al., 2008), bem como 

os períodos críticos de transição da infância para a adolescência e ao longo 

desta até atingir a fase adulta. No nosso estudo, os participantes do GC seguem 

esta mesma tendência, bem como os do GE, porém neste último grupo, a 

diferença entre a pré e a pós-intervenção não é significativa. Tal, pode sugerir 

que, apesar de não existir um aumento dos níveis de AF, o programa de 

intervenção teve influência no comportamento de AF dos participantes ao 

retardar a diminuição da AF típica do aumento da idade. Decorridos 12 meses 

após o término da intervenção, a diminuição dos níveis de AF ocorreu nos 

participantes, sujeitos e não sujeitos a intervenção, sustentando uma 

homogeneização dos grupos no que respeita ao comportamento de AF. Isto é, o 

pequeno efeito que existiu num menor decréscimo nos níveis de AF no GE em 

relação ao GC a curto-prazo, não se mostrou sustentável a longo prazo.  

A avaliação da AF por autorrelato, principalmente em crianças e 

adolescentes, é largamente debatida na literatura. Para além de todos os 

constrangimentos apresentados por este tipo de medidas (tais como, respostas 

desejáveis, incompreensão do questionamento), os efeitos positivos, a curto e 

longo prazo, na alteração comportamental da AF em crianças e adolescentes 

derivam maioritariamente de avaliações objetivas deste comportamento. 

Ademais há que considerar que as avaliações do follow-up ocorreram numa 
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época do ano distinto das avaliações na baseline e pós-intervenção, sendo que 

as evidências científicas mostram alterações de comportamento decorrentes da 

estação do ano (Carson & Spence, 2010). No entanto, este constrangimento foi 

impossível de evitar por exigências do calendário escolar e conveniência das 

escolas. 

Independentemente destas considerações, a ausência de manutenção 

dos resultados atingidos na pós-intervenção é consistente com outros estudos 

que avaliam a sustentabilidade dos resultados, decorrido um intervalo de tempo 

após a intervenção (Barnett et al., 2009; Gorely et al., 2011. Wolfenden et al., 

2018). Em muitos estudos de intervenção, são verificados retrocessos no 

comportamento quando o programa intensivo e o suporte externo terminam 

(Dzewaltowski, Estabrooks, & Glasgow, 2004). Neste sentido, no desenho da 

nossa intervenção procuramos incluir estratégias para promoção de 

comportamento de AF com reduzida dependência de recursos exteriores à 

escola (sejam materiais ou humanos) e privilegiando a reformulação e 

adequação dos recursos existentes na escola. Esta opção, em termos de 

delineamento do programa, visava promover a sustentabilidade dessas 

estratégias no tempo, oferecendo assim oportunidades de prática idênticas, 

mesmo após o término do programa de intervenção. Todavia, os resultados do 

follow-up sugerem que a implementação do programa não produziu efeitos 

desejados no comportamento de AF a longo prazo. 

Apesar de níveis mais elevados de AF no GE, quer na pós-intervenção, 

quer no follow-up, o presente programa de intervenção não impediu o declínio 

dos níveis de AF, o que também foi verificado em outros estudos (Nader et al., 

1999). 

A eficácia dos programas de intervenção escolar na alteração da 

satisfação/prazer na AF é inconclusiva (Dudley et al., 2011; Eather et al., 2013; 

Salmon et al., 2009) e quando são verificados efeitos positivos. estes são 

reduzidos (Burns et al., 2017). Contudo, no presente estudo, o aumento da 

perceção da satisfação/prazer na AF da baseline para a pós-intervenção está 

relacionada com ganhos na AF, na pós-intervenção e no follow-up. Todavia, a 

expectativa de aumento da satisfação/prazer na AF pode estar relacionado com 
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a escala de avaliação desta variável, cuja escala de resposta varia entre 1 e 5 

(Sabino et al., 2019). O valor médio na baseline já era muito elevado (acima de 

4), pelo que não existe margem para uma grande progressão devido à amplitude 

da escala de avaliação. O elevado score satisfação/prazer na prática de AF 

poderá estar relacionado com a idade dos participantes do estudo (≈10 anos), e 

tal como previsto na literatura, esta perceção relativamente à AF tende a diminuir 

com o avanço da idade (Cairney et al., 2012). 

O mesmo ocorre com o outro preditor psicossocial, a autoeficácia na AF, 

em que um aumento da perceção de autoeficácia para a AF está relacionado 

com o aumento dos níveis de AF, a curto e a longo-prazo. Este resultado vai ao 

encontro de outros estudos que identificam a autoeficácia na AF como mediador 

das mudanças de AF a curto prazo (Lubans, Foster, & Biddle, 2008; Taymoori & 

Lubans, 2008) e também manutenção dos ganhos (Clark & King, 2000). 

A perceção do envolvimento físico escolar é um potencial mediador da AF 

que tem sido alvo em diferentes estudos que promovem comportamentos de AF 

na escola (Barbosa Filho et al., 2017; Hyndman, Telford, Finch & Benson, 2012). 

Apesar deste constructo estar relacionado com o acumular de mais minutos de 

AF em contexto escolar (Ridgers et al., 2007; Verstraete et al., 2006), no nosso 

estudo foi verificada uma diminuição da perceção nas diferentes caraterísticas 

do ambiente escolar, imediatamente após o término do programa e após 14 

meses. Outros estudos apresentam resultados semelhantes a curto e longo-

prazo (Eather et al., 2013).  

Apesar de serem escassos a nível nacional os estudos de intervenção 

para promoção de comportamento de AF em contexto escolar, este estudo 

carece de algumas limitações a serem observadas. Em primeiro, a dimensão 

amostral do presente estudo é reduzida comparativamente à amostra na 

baseline. Isto deve-se ao facto de, a maioria das escolas que participaram no 

estudo terem um espaço físico em que funcionam simultaneamente os 2º e 3º 

ciclos. Assim, a avaliação em três momentos só foi possível ser realizada nos 

participantes que frequentavam o 5º ano de escolaridade no momento da 

avaliação inicial. Para além disso, o efeito escola não foi contemplado na análise 

estatística.   
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Ainda outro aspeto importante prende-se com a duração do programa. 

Para haver alteração de comportamento em adolescente, o período de 

intervenção deve ser superior a seis meses (Neumark-Sztainer, Story, Hannan, 

& Rex, 2003), e superior a um ano, se pretendermos produzir efeitos na 

manutenção do comportamento (Lai et al., 2014). Assim, na alteração de 

comportamento de AF uma maior duração do programa de intervenção está 

relacionada com a manutenção deste comportamento a longo-prazo. 

Em suma, o programa PANPAs proporcionou efeitos no comportamento 

de AF após uma intervenção escolar de 10 meses. Contudo, estes efeitos não 

são sustentados no follow-up 14 meses após o término do programa. Apesar do 

relativo sucesso a curto prazo, o impacto a longo prazo não foi verificado, o que 

pode ser explicado, entre outros fatores, pelas mudanças estruturais nas 

escolas, nomeadamente a alteração do corpo docente.
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Avaliação da implementação do programa: a perspetiva 

dos professores 

 

Introdução 

A AF é um comportamento benéfico para a saúde dos jovens (Janssen & 

LeBlanc, 2010). Apesar dos benefícios apresentados em diferentes estudos, os 

níveis de AF das crianças e adolescentes mostram-se insuficientes (Baptista et 

al., 2012). Neste sentido, a comunidade científica tem investido na conceção e 

dinamização de programas de intervenção, com o intuito de promover o 

comportamento de AF entre a população pediátrica. 

Diversas revisões sistemáticas e meta-análises, que analisam inúmeros 

estudos realizados nas últimas décadas, demostram que os programas de 

intervenção têm um efeito fraco ou nulo no aumento dos níveis de AF em 

crianças e adolescentes (Metcalf et al., 2012; Borde et al., 2017; Janssen et al., 

2010). 

As intervenções direcionadas para a promoção da AF são, na sua maioria, 

muito complexas, na medida em que incluem diferentes componentes, tais como 

individuais, do ambiente social e físico (Robbins, Pfeiffer, Wesolek, & Lo, 2014). 

Esta complexidade torna, por vezes, impercetível a contribuição de cada 

componente na alteração do comportamento, daí que seja essencial perceber 

até que ponto a intervenção decorreu tal como foi planeada (Glasgow & Linnan, 

2015; Robbins et al., 2014).  

O processo de avaliação é utilizado precisamente nesse sentido – ajudar 

na explicação de possíveis discrepâncias entre o esperado e o observado 

(Edwardson et al., 2015). O processo de avaliação por parte dos professores, 

permite-nos saber o que se passou durante a implementação. Esta informação 

é determinante na interpretação dos efeitos da intervenção e no aperfeiçoamento 

do desenho do programa (de Meij, van der Wal, van Mechelen, & Chinapaw, 

2013). Este processo de avaliação é também essencial para evitar erros tipo III, 

em que o investigador concluiu, de forma errada, que a intervenção não foi 

efetiva, quando na realidade, esses resultados decorrem de uma ineficiente 

implementação (Glasgow & Linnan, 2015). 
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A relação construída entre os investigadores e o professor e, 

posteriormente, com os participantes, é um dos motivos para o sucesso das 

intervenções (Buchan et al., 2012). Estes autores, salientam ainda que a 

importância do comprometimento e a identificação profissional com os objetivos 

do estudo por parte dos professores de educação física (EF), auxiliam na gestão 

e resolução de problemas que possam surgir no decurso do programa de 

intervenção. 

Este estudo refere-se ao processo de avaliação do Programa de Atividade 

Física e Nutrição para Adolescentes (PANPAs), uma intervenção multinível 

realizada em escolas da ilha da Madeira, Portugal. Esta intervenção sediada na 

escola delegou no professor, principalmente no professor de EF, o papel de líder 

da intervenção.  

O objetivo da presente investigação foi identificar fatores que possam ter 

influenciado a implementação e desenvolvimento do programa PANPAs, que se 

revelem úteis para o desenho de futuras intervenções no contexto escolar 

português. Neste sentido, o estudo procura responder às seguintes questões de 

investigação: i) quais os fatores e estratégias, que na perceção do professor, 

influenciaram a implementação do programa de mudança comportamental, no 

que se refere à AF; e ii) como foi percecionado o funcionamento da escola, após 

o término da intervenção. 

 

Métodos 

Desenho do estudo 

O PANPAs é uma intervenção escolar de combate ao excesso de peso e 

obesidade, com o objetivo de promover comportamentos saudáveis de AF e 

alimentares. O estudo decorreu entre 2010 e 2014 (Baseline – Pós-intervenção 

– Follow-up), direcionado para alunos do 2º e 3º ciclos de escolaridade de quatro 

escolas da rede pública da RAM. 

 

Amostra 

No momento de recolha de dados do follow-up, os professores que 

colaboraram no programa de intervenção foram convidados a participar neste 
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estudo. Dos doze convites endereçados, oito professores, provenientes de três 

escolas de intervenção, responderam afirmativamente. Do total de professores, 

três eram do sexo feminino e cinco do sexo masculino. A média de idades é de 

39,6 anos e todos os professores integravam o quadro de escola ou zona 

pedagógica, à exceção de um professor que era contratado. 

 

Procedimento 

Inicialmente os professores foram convidados a participar no estudo, 

aceitando a sua participação através de um consentimento informado, no qual 

era explicado os direitos ao anonimato e à confidencialidade, bem como os 

principais objetivos do estudo.  

A investigação qualitativa foi utilizada para responder à pergunta de 

investigação, pelo que recorremos a uma entrevista semiestruturada que foi 

conduzida por uma investigadora do projeto. O guião da entrevista baseou-se 

em estudos anteriores (Cleland et al., 2014; Hastmann, Bopp, Fallon, 

Rosenkranz, & Dzewaltowski, 2013). Este guião foi inicialmente testado numa 

entrevista piloto, não sendo necessário fazer quaisquer alterações ao guião 

original. O objetivo da entrevista foi avaliar a intervenção escolar de promoção 

de AF segundo a perspetiva dos professores intervenientes. A entrevista visava 

focar diferentes pontos: i) a opinião quanto ao impacto do programa; ii) avaliação 

da aplicação das estratégias; e iii) manutenção das estratégias e continuidade 

do programa. 

As entrevistas tiveram a duração média de 33 minutos (com um máximo 

de 64 minutos e um mínimo de 20 minutos). Todas as entrevistas foram 

conduzidas pela mesma investigadora. As entrevistas foram gravadas, 

transcritas e verificada a precisão de cada transcrição.  

 

Análise dos dados 

O primeiro autor deste artigo e um outro investigador treinado, 

transcreveram a totalidade das entrevistas (verbatim) gravadas e, 

posteriormente, a transcrição foi verificada pelo primeiro autor. Para organizar e 

categorizar os dados, as transcrições foram inseridas no software NVivo10 que 
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auxiliou este processo. Com base no guião da entrevista e do conhecimento do 

seu conteúdo pela execução das transcrições, o primeiro autor do artigo 

desenvolveu os temas para se iniciar a codificação. Este processo gerou 3 temas 

de análise dedutiva (perceção da mudança, intervenção e sustentabilidade) e 

ainda 8 categorias de análise indutiva (ver tabela 18). O processo de codificação 

dos dados foi realizado pelo primeiro autor do artigo e outro investigador, 

havendo lugar, após a conclusão deste processo, a uma discussão com os 

restantes autores deste artigo, resolvendo-se as discrepâncias.  

   

Tabela 18. Temas e categorias 

Temas Categorias 

Perceção da mudança  
Consciencialização da comunidade 

Importância transversal 

Intervenção 

Avaliação das estratégias  

Inibidores 

Facilitadores 

Atitude do Professor de EF 

Sustentabilidade 
Criação de novos projetos 

Estratégias que permaneceram 

 

 

Resultados 

A maioria dos professores entrevistados reconheceu as vantagens que a 

implementação do PANPAs teve na dinamização e alteração de rotinas 

escolares, bem como a utilidade e pertinência das estratégias propostas. 

 

Perceção da mudança 

Consciencialização da comunidade 

O estilo de vida da sociedade, cada vez mais com características menos 

saudáveis, tem repercussões no quotidiano escolar. A importância de educar 

para comportamentos saudáveis não é alheio à comunidade educativa. 
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“As questões da alimentação sempre foram estando presentes na escola, 

agora a importância da atividade física é uma coisa recente, não na 

educação física, mas para os colegas de outras disciplinas.” (P2)  

Face a esta mudança, a preocupação na promoção de um estilo de vida ativo é 

reforçado e evidenciado pelos docentes de EF, bem como pela comunidade 

educativa, sendo esta refletida pela conceção e dinamização de eventos no seio 

escolar através do desenvolvimento de atividades. A este respeito um professor 

referiu: 

  “O papel e a importância da AF acho que tem que ser uma regra e não 

uma exceção. Tem que ser algo regular e tem que ser obrigatório. Por 

isso é que existem as aulas de educação física, por isso é que existe um 

currículo que permite aos alunos fazerem alguma coisa de atividade física, 

visto que cada vez mais fora da escola não fazem nada.” (P4) 

Ainda a respeito deste assunto, um professor mencionou: 

“Infelizmente e, por muito que me custe admitir, a Educação Física sempre 

foi um bocadinho o parente pobre, porque sempre foi vista de uma forma 

negligente. Mas eu acho que isto está a mudar, muito com a vossa ajuda 

(projeto PANPAs) e agora, aos poucos, todos (comunidade educativa) 

começam a dar mais valor à educação física.” (P8) 

Todos os participantes do estudo, numa perspetiva de autoavaliação do seu 

desempenho, mencionaram ter cumprido o seu papel na implementação das 

diversas atividades propostas pelo projeto. No entanto, a maioria é reticente 

quando questionada sobre o contributo destas atividades para o alcance, das 

recomendações diárias de 60 minutos de AF de intensidade moderada a 

vigorosa: 

“...não vou dizer que houve propriamente diferenças nos miúdos. Acho 

que as diferenças maiores foram organizacionais e de pensarmos as 

coisas enquanto grupo (grupo disciplinar de Educação Física) e enquanto 

escola.” (P3) 

Concomitantemente, outro professor referiu: 

“Os efeitos têm sido positivos, porque senão provavelmente o projeto 

escola saudável (projeto iniciado na escola com o programa de 
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intervenção) já se tinha diluído no tempo, mas não, continua a crescer. 

Claro que os efeitos nos miúdos não são imediatos... No fundo os miúdos, 

toda a comunidade escolar tem vindo gradualmente a se interessar mais 

por estas orientações (importância da AF).” (P5)    

 

Importância transversal 

A par da consciencialização sobre a importância da AF na saúde das crianças e 

adolescentes, os benefícios psicossociais e de bem-estar inerentes a uma 

prática regular e sua influência em outras áreas escolares, como no rendimento 

escolar começa a assumir relevo. 

Um dos professores referiu: 

“Se os alunos se sentem bem, se se sentem capazes, vão-se sentir mais 

felizes com uma autoestima maior. Os professores notam que os alunos 

que têm níveis de prática superiores, que estão envolvidos em mais 

desportos, que têm uma atividade física regular, acabam por se conseguir 

organizar muito melhor em todas as disciplinas e acabam por ser os 

alunos com melhores notas.” (P7) 

Simultaneamente, a AF na escola surge, não como mais uma disciplina que 

coloca elevada pressão sobre os alunos, mas justamente com efeitos contrários:  

“...porque se tudo o resto na escola a partir de um determinado nível de 

aprendizagem é stress e é a necessidade de obter uma determinada 

média, um determinado nível que lhes permitirá preparar o futuro, a 

atividade física na escola, quer através do desporto escolar, quer através 

da atividade curricular na educação física, surge como um complemento 

agradável, em que eles podem descomprimir, podem aprender mas de 

uma forma mais aligeirada sem a pressão do resultado final.” (P5)  

 

Intervenção 

Face à relutância dos professores quanto aos efeitos do programa na 

modificação do comportamento dos jovens, torna-se pertinente a análise 

detalhada do programa de intervenção, nomeadamente das estratégias 

adotadas ao longo do desenvolvimento do programa de intervenção. 
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Avaliação das estratégias 

A introdução de atividades nos recreios foi uma das atividades desenhada pelos 

investigadores com o intuito de aumentar os níveis de AF dos alunos. Por um 

lado, foi apresentado um dossier com um conjunto de atividades passíveis de 

serem desenvolvidas nestes espaços. Por outro lado, foram discutidas e 

executadas, no contexto de cada escola, um conjunto de diligências no sentido 

de reabilitar os espaços e criar/alterar regras de utilização desses espaços e de 

materiais. Contudo, os professores consideraram que esta estratégia não teve a 

eficácia pretendida. Um dos participantes afirmou: 

“Os intervalos não resultou tão bem, provavelmente não como o 

esperado. É preciso algum tempo para amadurecer a ideia deles (alunos), 

mudar a mentalidade para fazerem uma atividade só naquele pedacinho.” 

(P6) 

Outro professor reforça as limitações relacionadas com o tempo disponível para 

a atividade nos intervalos, como motivo para que esta estratégia não seja eficaz: 

“Achei que os intervalos não eram nada eficazes porque são pequenos e 

bastante curtos. Não funciona ao nível de montagem de material e recolha 

e depois porque damos aulas logo de seguida e não dá tempo.” (P1) 

A estratégia de organização escolar distinta entre direções de cada escola e a 

perceção do papel do professor dinamizador de recreios, permitiu perceções 

diferentes quanto à viabilidade de ocupação deste espaço. Neste contexto, 

foram reportadas diferentes opções organizacionais, que na perspetiva dos 

docentes conduziram a distintos resultados. 

 “Como não foi obrigação, foi colocada essa opção (ocupar a componente 

não letiva com a dinamização de recreios) o compromisso era muito 

inferior, para além de que quem não tinha essa opção teve uma função 

mais descansada.” (P7) 

Concomitantemente, um dos professores, coordenador do projeto na escola, 

salienta que houve incompreensão quanto ao papel/função que deveria ser 

exercido pelo professor no desenvolvimento desta tarefa: 

“Acho que desde o primeiro momento os colegas não perceberam a 

intenção. Muitos viram como um desprestígio estarem nos intervalos a 
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controlar os meninos...para eles era mesmo isso estar a controlar em vez 

de estarem com eles a fazer atividades.” (P8) 

Contrariamente à perceção relativa aos intervalos entre as aulas, a dinamização 

nos intervalos da hora de almoço foi encarada como uma estratégia de sucesso: 

“Acho que as horas de almoço funcionou melhor, aí sim acho que houve 

mais sucesso do que nos intervalos. Pelo menos falo por mim, nas horas 

em quem eu estava cheguei a ter cerca de 50/60 alunos.” (P4) 

“Tínhamos muitos...às vezes tínhamos equipas em espera, mas a ideia 

era aproveitar aqueles 30/40 minutos de forma intensa em que os alunos 

saiam mesmo a transpirar e todos satisfeitos da vida.” (P7) 

No entanto, apesar da visão dos professores quanto à viabilidade das atividades 

na hora de almoço, as atividades desenvolvidas muitas vezes pareciam não 

atrair os alunos menos ativos: 

“O que aconteceu é que era aberto a toda a gente e supostamente quem 

deveria recorrer eram aqueles que mais precisavam ou porque não fazem 

AF para além da aula de Educação Física ou porque são obesos. E os 

que estavam sempre presentes eram os que não precisavam deste extra 

porque já são ativos. Mas mesmo assim procurávamos chamar todos.” 

(P4)  

Outro participante mencionou: 

“Os alunos aderiam. Agora nos alunos notei uma procura, principalmente 

dos anos mais baixos, 5º e 6º anos e também o que acontecia mais é que 

eram sempre os mesmos alunos, os alunos que já estão motivados para 

a prática e que por norma já têm outros desportos fora da escola.” (P1) 

As atividades contempladas no dossier pedagógico desenvolvido pelos 

investigadores para a dinamização destes dois espaços escolares, foi muitas das 

vezes subvertido: 

“Tínhamos que ir ao encontro dos gostos deles, ou seja, o basquetebol, o 

futsal principalmente porque apareciam muitos mais rapazes do que 

raparigas. As meninas quando vinham pediam para saltar à corda. Mas 

principalmente criou-se ali um grupo que vinha para jogar futsal.” (P2)   

Outro professor referiu: 
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“Procurávamos fazer atividades mais lúdicas que os envolvesse a todos, 

mas eles vinham sempre com a ideia do futebol”. (P8)  

A acessibilidade aos espaços e material desportivo durante estes períodos foi 

outra das estratégias utilizadas para a promoção da AF. 

“Claro que a permissão para utilizar os espaços da educação física foi 

cativante numa fase inicial, mas depois usávamos o campo (espaço 

exterior) que era o melhor porque era o espaço que os alunos circulavam.” 

(P5) 

A valorização das atividades de grande impacto, desenvolvidas por elementos 

exteriores à escola, foi reconhecida pelos professores como uma estratégia 

favorável e motivante para a prática. Professores de escolas diferentes 

relataram: 

“Os miúdos deliram com tudo, tudo o que seja diferente. Se nós 

colocarmos aí as modalidades ditas tradicionais, vêm sempre os mesmos, 

agora tudo o que sejam atividades diferentes que não sejam do dia-a-dia, 

dito normal, eles deliram imenso. Por exemplo com o BTT, o hip-hop, o 

body-combat, o frisbee eles ficam em êxtase.” (P3) e 

“Por exemplo aquelas atividades diferentes que vocês trouxeram, do 

frisbee, do Kin-ball, da dança, vê-se o delírio deles (dos alunos) quando 

têm uma atividade completamente diferente na escola.” (P7) 

Outro professor mencionou: 

“Quando veio a seleção de andebol ou quando vem o CAB ou outras 

equipas, é um momento que os miúdos gostam daquilo. Ver os ídolos ali, 

é um meio para cativá-los para a prática desportiva.” (P2) 

Numa componente educacional, o programa de intervenção contemplou o 

desenvolvimento de diverso material didático. No que concerne ao dossier 

direcionado à disciplina de formação cívica e às aulas de substituição, os 

professores salientaram a necessidade da sua integração no currículo: 

“Tem que vir de cima (a ordem para a implementação). Na minha direção 

de turma eu apliquei e acho que os miúdos gostaram das atividades, mas 

há colegas que não aplicaram ou porque é uma matéria em que não se 

sentem à vontade ou porque simplesmente não quiseram incluir. Na 
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formação cívica temos alguma liberdade e é essencial o debate de 

temáticas importantes como esta.” (P8) e 

“A capa contínua lá mas é difícil incluir (nas aulas de substituição) os 

colegas normalmente deixam trabalho para seguirmos.” (P2) 

 

Práticas do professor e as aulas de EF 

A maioria dos professores considera não ter alterado as suas práticas na gestão 

das aulas de EF durante o período de intervenção, na medida em que 

proporcionar o maior tempo de empenhamento motor aos seus alunos já era 

uma preocupação constante: 

“A minha não (alterou) porque eu já tinha essas preocupações. O meu 

tema de mestrado trabalhei com a obesidade e as questões da atividade 

física.” (P1) e 

“...(a implementação da intervenção) foi o “click” para ter mais atenção se 

calhar com os alunos ganharem gosto pela prática de educação física, em 

vez de estarmos tão preocupados que eles adquiram os conteúdos ou os 

gestos técnicos de cada uma das modalidades.” (P8) 

Outro professor constata a alteração da visão da EF ao longo dos tempos e que 

as práticas docente atuais, vão ao encontro das necessidades presentes na 

sociedade:   

“Aliás eu própria, já houve tempos em que a nossa preocupação na 

educação física era só ver aquele aluno que era bom, era detetar talento, 

que sabia dominar todos os conteúdos. Não deixa de ser importante, é 

importante haver um bocadinho dessa parte, mas fundamentalmente 

motivá-los para a atividade física e passar a mensagem da importância da 

atividade física. Naturalmente se estiverem motivados vão tendo um 

empenhamento mais satisfatório nas aulas e pode ser que quando 

terminarem os estudos cheguem a praticar se souberem a importância (da 

prática de atividade física).” (P3) 

A avaliação da aptidão física é um conteúdo contemplado no Programa Nacional 

de Educação Física dos 2º e 3º ciclos e do ensino secundário. Contudo, não era 

uma prática comum em todas as escolas: 
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“Na escola não (realizavam os teste de aptidão física), mas na minha aula 

sim, porque tinha formação nessa área, por isso já estou automaticamente 

alerta para estes problemas, desde que terminei (o mestrado) e vim para 

a escola eu faço os testes no início, no meio e no final, ou seja, acho que 

é importante os alunos terem conhecimento destes parâmetros para 

realmente verem se estão acima, dentro ou abaixo da zona saudável e 

para fazerem alguma coisa porque é a idade propícia para isso.” (P1) 

Outro professor mencionou, a propósito dos testes de condição física, a 

introdução de exercícios que visam a melhoria da aptidão do aluno: 

“A partir do momento em que vocês começaram a fazer os testes o grupo 

decidiu integrar isso como um parâmetro de avaliação da EF e a maioria 

dos alunos começou a dar importância e a tentar superar-se....e eles 

tentam no dia-a-dia, por exemplo eu nas minhas aulas, têm sempre uma 

fase em que têm de fazer exercícios de força ou de flexibilidade ou de 

velocidade...” (P5) 

A oficina de aprendizagem frequentada pelos professores procurou dotá-los de 

novas ferramentas para alterarem as suas práticas, nomeadamente a inclusão 

de novas modalidades que proporcionassem aos alunos uma prática inovadora 

e em que o nível de conhecimento fosse idêntico:  

“As atividades que apresentaram obviamente que são estimulantes 

porque são novas, mas num currículo tão extenso é difícil incluir mais 

coisas. Podemos experimentar uma aula mas não dá para incluir uma 

unidade didática no planeamento anual.” (P7) 

Apesar desta visão de sobrelotação do currículo, é reconhecida a mais-valia que 

novos conteúdos podem acarretar para um estilo de vida saudável dos alunos: 

“...o que se pretende é dar um conjunto de modalidades ou de 

experiências ou de vivências, que eles normalmente no dia-a-dia não irão 

ter, nem aqueles que estão na prática do futebol ou do andebol. Quando 

eles experimentam a patinagem a maioria deles rejeita à partida, mas é 

uma experiência tão agradável, tão bem passada que torna-se parte do 

dia-a-dia deles.... por exemplo o ténis é outra das modalidades que foge 



Capítulo VIII 

134 
 

do padrão normal, os miúdos adoram e provavelmente muitos vão 

continuar a sua prática no seu dia-a-dia como forma de lazer.” (P5) 

 

Facilitadores 

Do discurso dos professores salientam-se diferentes fatores que contribuírem 

para a eficácia do programa de intervenção: i) envolvência das chefias; ii) apoio 

da equipa de investigação; iii) dinâmica dos professores de EF; e iv) 

comunicação social.  

A envolvência do topo hierárquico da escola é um aspeto reforçado pelos 

professores, sendo da opinião que quando as políticas de implementação 

provêm de uma ordem hierárquica superior, a concretização está facilitada. Uma 

professora, coordenadora de uma das escolas de intervenção, mencionou:  

“...era um projeto apoiado pela direção, por isso era para cumprir.” (P1) 

A disponibilidade da equipa de intervenção, no auxílio logístico e humano, foi 

também revelado como um fator facilitador na intervenção: 

“Também sabíamos que se precisássemos de alguma coisa, tivéssemos 

alguma dúvida teríamos sempre o vosso apoio enquanto instituição.” (P7) 

A focalização e espírito de luta pela causa por parte dos professores 

participantes na intervenção, são também elementos facilitadores de 

implementação da intervenção: 

“A partir do momento que tivemos a autorização da direção, houve 

bastante colaboração entre os colegas e todos começamos a trabalhar 

para um objetivo comum, seja nas nossas aulas ou na componente não 

letiva.” (P1) 

A visibilidade que o desporto em geral tem na comunicação social é 

determinante, uma vez que esta também pode ser transportada para a escola. 

Isto é, uma escola dinâmica ao nível do desporto escolar e da atividade interna, 

torna-se chamativo para a comunicação social e, por esse facto, contribui para 

uma maior adesão às atividade pelos alunos e pelos docentes. Um professor 

considerou que esta exposição mediática contribui para a implementação de 

projetos relacionados com a AF, como o PANPAs: 
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“...a visibilidade que a AF tem lá fora, quer através da rádio, televisão ou 

jornais continua a ser uma mais-valia. E estas atividades, como a semana 

da escola saudável, a semana da AF, a dinamização dos pátios ou o 

desporto escolar, são situações de visibilidade para a escola. No fundo é 

um produto que vende e se eu vender a escola no ano seguinte vou ter 

mais alunos a querer vir para a escola. Portanto a AF não foi descurada, 

foi tirado proveito desta situação.” (P5)   

 

Inibidores 

De entre as barreiras encontradas pelos professores das diferentes escolas 

destacam-se: i) falta de recursos; ii) organização escolar; iii) multiplicidade de 

preocupações; iv) envolvência dos encarregados de educação. 

Diferentes entrevistados referem que os recursos de diferentes ordens, 

financeira, material ou humana, foram um impedimento na implementação do 

programa de intervenção. Os problemas económicos implicaram diretamente a 

aquisição de recursos materiais e a contratação de mais recursos humanos. 

A falta de recursos humanos é, por exemplo, registada ao nível da dinamização 

de atividades nos intervalos. Apesar dos participantes no estudo não 

considerarem esta estratégia exequível pelo professor de EF, mencionam que 

teria sucesso sendo aplicada por recursos do projeto exteriores à escola: 

“Se tivessem gente do projeto sempre nos intervalos os miúdos aderiam 

bastante.” (P2)  

Outro professor referiu a propósito dos recursos humanos provenientes do 

projeto:  

“Eu tenho que vos dar os parabéns pela insistência e persistência, mas 

peca por serem muitas escolas e vocês perderem energia em muitas 

escolas e não conseguiam estar tão presentes.” (P5) 

A falta de recursos materiais disponíveis na escola para a execução das 

atividades propostas, foi igualmente referenciado pelos professores: 

“Vocês deram o dossier e sabemos que existem inúmeros exercícios e 

atividades que se podem fazer, mas efetivamente não tínhamos assim 

grande material.” (P4) 
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Apesar das alterações já referidas anteriormente no que respeita à política de 

utilização de material e acesso às instalações desportivas, foram ainda 

apontadas limitações materiais e de infraestrutura que condicionam a prática de 

atividade física pelos alunos: 

“Sabemos desde o curso e também debatemos o tempo do 

empenhamento motor, mas há variáveis como o tempo que tens com cada 

turma, quando tens uma turma grande e só tens 1/3 do campo, toda a 

dinâmica que tens que criar e todo o trabalho que podes desenvolver é à 

partida condicionado.” (P5) 

A organização escolar e a diversidade de tarefas atribuídas aos professores não 

lhes confere tempo extra para dedicar a estes projetos. Apesar da sobrelotação 

do plano anual de atividades, como já foi referido anteriormente, os professores 

salientam que as atividades de grande impacto foi uma estratégia com sucesso: 

“Infelizmente não há muito tempo para organizarmos…Acho que 

poderíamos ter feito com maior frequência aquelas atividades com a 

vossa ajuda (atividade de grande impacto). (P3) 

A própria logística de colocação de professores e falta de continuidade no 

trabalho pedagógico foi outro aspeto destacado: 

“...depois há um outro fator que são muitas vezes a mudança de 

professores dentro do próprio grupo que ou saem da escola ou entram na 

escola outro que não está minimamente a par e perde-se a ligação toda.” 

(P5) 

A escola, como local de educação e formação por excelência, procura orientar 

os seus alunos na informação/resolução de problemáticas emergentes da 

sociedade em que estão inseridos. Isto traduz-se numa oferta educativa muito 

alargada no que concerne a projetos educativos, para além das principais 

preocupações com os resultados académicos: 

“....existem projetos em cima de projetos, alunos que participam em 10 e 

alunos que não participam em nenhum e provavelmente não se está a ir 

ao encontro de todos os alunos com todos estes projetos.” (P8) 

A importância da inclusão e participação dos pais/encarregados de educação foi 

referida como um fator determinante para a ineficácia da intervenção. 
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“Os pais nem querem saber o resultado dos testes de aptidão dos 

educandos. Por isso nem liam as mensagens do que era importante eles 

melhorarem.” (P1) 

 

Sustentabilidade 

Após o término oficial do programa de intervenção, os entrevistados foram 

inquiridos sobre as repercussões da intervenção no funcionamento e dinâmica 

da escola. Por um lado as estratégias que permaneceram, e por outro, a 

importância do PANPAs na criação de novos projetos. 

 

Criação de novos projetos escolares 

Os professores colocam em relevo a importância do programa PANPAs para o 

desenvolvimento de outros projetos escolares, centrados na continuidade de 

algumas das estratégias implementadas e também rentabilizar alguns créditos 

escolares alcançados com o programa de intervenção: 

“A aquisição de estilos de vida saudáveis é um dos objetivos do projeto 

educativo da escola, que foi valorizado e posto em prática pelo PANPAs. 

Depois criamos o nosso projeto da escola que contempla atividades que 

têm o mesmo objetivo.” (P1) e 

“A escola saudável (projeto da escola) tem vindo a crescer e obviamente 

no ano em que vocês entram na escola nos basicamente estávamos a 

iniciar e não sabíamos que caminho tomar e vocês tornaram-se uma peça 

importante para nos dar uma vertente e um conjunto de instrumentos que 

nos permitiu, no fundo, enquadrar outras atividades, sempre na vossa 

linha de pensamento.” (P5) 

Assim, o PANPAs, segundo a opinião dos professores, acabou por ser um 

projeto catalisador de novos projetos, ou seja, potencializou a criação de novos 

projetos dentro da mesma problemática.  

Dos projetos desenvolvidos posteriormente na escola, em 2/3 das, destacam-se 

a concentração de esforços em casos identificados com maior necessidade de 

intervenção, como por exemplo alunos com excesso de peso e obesidade: 



Capítulo VIII 

138 
 

“O projeto foi um ponto de partida para fazermos o que está a ser feito 

que é as aulas mais individualizadas com os alunos com mais peso.” (P4) 

e 

“Foram criados núcleos de atividade física. O núcleo tem 3 blocos de 90 

minutos por semana, em que conseguimos abranger quer os alunos da 

tarde, quer os alunos da manhã. Fizemos uma triagem dos alunos que 

tinham excesso de peso e obesidade e os pais e os alunos foram 

convocados para uma reunião e convidados a participar no projeto sem 

qualquer tipo de custos.” (P6) 

As condições oferecidas por algumas escolas para a concretização do programa, 

foram igualmente um motivo para continuidade: 

“Aproveitando aquilo que vocês nos trouxeram foi feito um conjunto de 

investimentos na escola a nível de aparelhagem e de equipamento 

específico que cada vez mais as pessoas (professores) quase se sentem 

na obrigação de aproveitar, porque isto lá fora (em outras escolas) não 

existe.” (P3) e 

“Por exemplo eu continuo a ter horas para a promoção da atividade física, 

mas são no núcleo com os obesos.” (P1) 

Uma das barreiras apontadas pelos professores, no momento da intervenção, foi 

a diversidade de projetos, que por vezes eram complementares, barreira essa 

que foi ultrapassada e foi realizada uma fusão com o objetivo único de mudar os 

comportamentos de saúde na escola: 

“Qualquer projeto é uma mais-valia para outro projeto. E acho que juntos, 

saber o que o outro projeto está a desenvolver e tentar seguir linhas 

parecidas só vai ser benéfico para todos.” (P6) e 

“O vosso trabalho com a RBES (Programa da Secretaria da Educação – 

Rede de Bufetes Escolares Saudáveis) fez com que nos juntássemos às 

outras colegas que estão no clube da alimentação. Identificamos os 

miúdos e todos trabalhamos com os mesmos.” (P1) 

Em uma das três escolas representadas nas entrevistas, os professores 

reforçam a abrangência do projeto, incluindo outros agentes da comunidade 

educativa: 
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“Para além disso temos também outro professor na escola que dá duas 

vezes por semana (aulas) aos professores e funcionários, ou seja, 

procuramos dinamizar em toda a comunidade escolar a prática de 

atividade física e também o gosto. “ (P1) 

 

Estratégias que permaneceram 

Os intervalos entre as aulas, já tinha sido reportado pelos professores como uma 

estratégia de difícil aplicabilidade durante a intervenção, pelo que não existiu 

continuidade. Apesar da ausência física do professor na supervisão das 

atividades, foram criadas novas rotinas na dinâmica deste espaço, tal como 

destaca um professor: 

“Como o trabalho passou a ser mais individualizado deixamos de estar 

presente nos pátios. Naturalmente contínua, porque desenhamos os 

joguinhos ali em cima (pátio), com o professor foi o ponto de partida, mas 

depois também passamos a autonomia para os miúdos.” (P3) 

Em uma das escolas a estratégia de haver professores nos intervalos manteve-

se, mas com uma característica distinta: 

“Temos um projeto de combate ao bulling que pressupõe a vigilância de 

intervalos e todos os intervalos são vigiados por professores, mas não 

chegam a dinamizar qualquer tipo de atividades.” (P4) 

Para além disso, os professores referem também o retrocesso em políticas 

promotoras de AF: 

“Neste momento o que está em vigor é os professores não podem 

emprestar bolas, nem os alunos podem trazer de casa.” (P6) 

A presença de projetos escolares do grupo de EF de cariz mais individualizado, 

como continuidade do projeto PANPAs, inviabilizou a continuidade das 

atividades na hora de almoço: 

“...tentamos limitar o tipo e número de alunos para conseguirmos ter um 

trabalho mais eficaz. Assim, cada um de nós (professores de educação 

física) nas horas que tem para o projeto dedica a estes alunos.” (P5) 
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Outras atividades de caráter pontual, que foram referidas pelos professores 

como atividades de grande sucesso no decorrer do programa de intervenção, só 

se mantiveram numa das escolas de intervenção (1/3 escolas): 

“Em termos de trabalho nosso, nós temos feito todos os anos o possível 

por alargar mais as atividades e também introduzir no grupo novas 

atividades de forma a cativar mais os miúdos... Continuamos a fazer 

sempre a feira da saúde, agora com a ajuda de outros projetos e os clubes 

continuam a vir aqui fazer as suas demonstrações.” (P5) 

De um modo geral, as estratégias utilizadas no decorrer da implementação do 

programa não se mantêm integralmente, apesar dos fundamentos do programa 

se manterem patentes, quer na organização da escola, quer no desempenho do 

trabalho docente: 

“A única coisa que existe em termos palpáveis é o nosso projeto, que no 

fundo é a continuidade do vosso projeto. Claro que nas aulas esses 

objetivos continuam. O objetivo da promoção e da importância da 

atividade física continuam presentes nas aulas, mas o projeto foca-se 

mais na perda de peso pelo equilíbrio alimentar e a atividade física. Mas 

como sempre os alunos não são obrigados a vir e claro que às vezes é 

difícil motivá-los.” (P4)  

 

Discussão 

O objetivo do presente estudo foi avaliar e analisar a implementação do 

programa de promoção de AF nas escolas e a sua sustentabilidade após o 

término da intervenção, segundo a perspetiva dos professores. Paralelamente, 

foram identificadas as estratégias de sucesso, os facilitadores e inibidores da 

implementação do programa e ainda, as repercussões da intervenção a longo 

prazo.  

Os resultados sugerem que os professores percecionaram a 

consciencialização que ocorreu na escola e na comunidade educativa com a 

implementação do programa de intervenção, contudo, possuem uma perceção 

negativa relativamente à mudança de comportamento dos alunos. Políticas 
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escolares em sintonia com objetivos de promoção de AF são determinantes para 

passagem à ação, isto é, para a implementação resultar (Nathan et al., 2018). 

Durlak e DuPre (2008) referem que caraterísticas do contexto, neste caso 

em específico a escola, e fatores relacionados com a comunidade, neste caso a 

comunidade educativa e, nomeadamente as políticas por que se regem, são 

fatores que podem influenciar a implementação dos programas de intervenção. 

Este facto torna-se evidente no discurso dos professores, no qual salientam a 

consciencialização da escola e da comunidade educativa para os benefícios na 

saúde pela prática regular de AF. Assim, as políticas e as normas escolares 

apresentadas segundo o projeto educativo de cada escola, contemplam estas 

preocupações contribuindo, deste modo, positivamente para a implementação 

do programa de intervenção. 

Paralelamente a essa consciencialização da importância da AF em 

termos de saúde e bem-estar das crianças e adolescentes, amplamente 

reportada na literatura (Liu, Wu, & Ming, 2015), é igualmente reforçada a 

perceção de que a prática regular de AF está relacionada com desempenhos 

escolares positivos. Apesar desta construção de pensamento no seio do corpo 

docente dos entrevistados, as evidências científicas são ainda inconsistentes 

relativamente a esta associação (Donnelly et al., 2016).   

A AF enquanto comportamento de saúde é amplamente reforçada na 

disciplina de EF e nas práticas pedagógicas destes profissionais. No discurso 

dos professores é demarcada a ideia de transição de pensamento quanto à 

finalidade da disciplina EF – da centralização exclusiva no desempenho motor 

das diversas matérias contempladas no currículo à intenção de promoção do 

gosto pela disciplina, pela promoção de hábitos de prática e por vivência de 

experiências agradáveis. Esta transformação é confirmada e reportada na 

literatura (Mezirow & Taylor, 2009).  

Um dos exemplos de uma abordagem relacionada com a saúde, e 

reportada pelos docentes, é a relevância atribuída aos testes de aptidão física e 

a integração deste conceito como um dos objetivos da aula, alterou por um lado 

o planeamento da aula para o professor e, por outro lado, a perceção da relação 

“empenho vs melhoria” para os alunos. Neste sentido, o professor procura 
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proporcionar a aprendizagem de competências motoras, conhecimentos e 

benefícios de se ser fisicamente ativo, numa perspetiva de preparar os alunos 

para uma vida fisicamente ativa (Ennis, 2011).  

O combate aos insuficientes níveis de AF que caraterizam a atual 

população infantojuvenil (Tremblay et al., 2014), conduziu à implementação de 

múltiplos programas escolares por todo mundo, recorrendo a diferentes 

estratégias de intervenção (Hynynen et al., 2016; Mehtälä et al., 2014). 

A promoção da AF informal através da dinamização dos intervalos entre 

aulas, bem como na hora de almoço, foi uma das estratégias adotadas. A 

redução dos níveis de AF durante os intervalos ocorre no grupo etário 

correspondente à mudança de ciclo de escolaridade (Erwin, Ickes, Ahn, & 

Fedewa, 2014; Ridgers, Salmon, Parrish, Stanley, & Okely, 2012; Ridgers, 

Timperio, Crawford, & Salmon, 2012). Portanto, a promoção de AF naqueles 

espaços escolares deverá ser uma aposta no delineamento de intervenções 

direcionadas a adolescentes (Erwin et al., 2014). 

Por motivos logísticos, temporais e operacionais, a dinamização de AF 

nos intervalos entre as aulas (intervalos que podem variar entre 5 a 20 minutos), 

foi identificada como uma estratégia não adequada à promoção de AF na escola, 

contrariamente à dinamização destas atividades durante a hora de almoço 

(intervalos com a duração variável entre 60 a 90 minutos). Esta perceção dos 

professores confirma os resultados obtidos por Frömel, Svozil, Chmelík, 

Jakubec, e Groffik (2016), em que se constatou um maior contributo dos 

intervalos com uma duração superior a 60 minutos, para o montante total de AF 

escolar, comparativamente aos intervalos de duração inferior. 

As atividades de grande impacto assumiram-se como uma estratégia 

pertinente, sendo na opinião dos professores uma atividade que, para além da 

grande adesão pelos alunos, proporcionou experiências genuínas em que todos 

os alunos eram canalizados para o desenvolvimento da atividade. Na nossa 

opinião, as atividades de grande impacto foram identificadas pelos professores 

como uma estratégia com resultado positivo e que deveria ter sido realizada com 

maior frequência, pois por um lado, eram atividades em que toda a conceção e 

organização ficava a cargo da equipa de investigação e, por outro lado, a escola 
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funcionava em prol desta atividade, o que facilitava a participação de todos os 

alunos. Isto vai ao encontro do que será debatido posteriormente em relação à 

excessiva carga de trabalho dos docentes, uma vez que pela acumulação de 

tarefas, afirmam não ter tempo para empreender neste tipo de organizações, daí 

a opinião de uma participação mais ativa pela equipa de investigação.   

O desenvolvimento e dinamização de ações de formação foi outra das 

estratégias desenvolvidas. Na oficina de aprendizagem frequentada pelos 

professores das escolas de intervenção, foram disponibilizadas novas 

ferramentas de trabalho, distintas das que constam no currículo da disciplina, 

com o objetivo de proporcionar aos alunos experiências autênticas que se 

traduzam em gosto pela prática de AF. Neste contexto, procurou-se enfatizar 

também uma abordagem de carater recreativo para a EF e a AF desenvolvida 

na escola, na qual o professor proporciona atividades agradáveis, divertidas e 

que estimulem a cooperação, de forma a cativar todos os alunos para a prática 

de AF (Ennis, 2017). 

A formação dos professores dinamizadores da intervenção, no nosso 

programa aplicado sob a forma de oficina de aprendizagem, é importante para o 

desenvolvimento da implementação (Larsen, Samdal, & Tjomsland, 2012), 

contudo, apenas 63% dos professores das escolas de intervenção frequentaram 

a totalidade dos módulos da intervenção. A identificação e envolvência com o 

programa de intervenção por parte dos recursos humanos (e.g. direção da 

escola, professores) envolventes, é determinante para o seu sucesso (Nathan et 

al., 2018). No entanto, verifica-se alguma contradição entre o discurso dos 

docentes que realçam a importância do programa e a sua identificação com o 

mesmo, e a participação nas oficinas de aprendizagem e na aplicação das 

estratégias de intervenção. Do discurso dos professores destacaram-se fatores 

que facilitaram a implementação do programa de intervenção. A sintonia das 

políticas escolares com a problemática que conduz à implementação do 

programa facilita este processo. Este sistema de apoio, quer por parte da escola, 

quer por parte da equipa de investigação, é salientado pelos entrevistados como 

importante para o sucesso de implementação, tal como foi suportado por outras 

investigações (Durlak & DuPre, 2008; Naylor et al., 2015).  
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Aliás, a perceção do suporte por parte da equipa de investigação foi 

apontada como um elemento facilitador no momento da intervenção, mas 

simultaneamente apontado como um fator para a não continuidade de algumas 

estratégias de intervenção. Esta diminuição do suporte até à ausência de apoio 

por parte da equipa de investigação foi intencional e regrediu ao longo do tempo, 

com o intuito da implementação ser suportada somente por recursos 

exclusivamente escolares, numa perspetiva de manutenção futura.  

Uma abordagem semelhante de diminuição do suporte pela equipa de 

investigação, esteve também presente numa intervenção escolar desenhada por 

Haerens et al. (2006), em que a implementação ficava a cargo dos docentes, 

com a mínima participação externa. Esta intervenção, com a duração de dois 

anos escolares, obteve efeitos positivos nos níveis de AF (Haerens et al., 2007; 

Haerens, De Bourdeaudhuij, Maes, Cardon, & Deforche, 2007; Haerens et al., 

2006). 

Esta necessidade de suporte relatada pelos professores é condizente 

com a excessiva carga escolar e com a multiplicidade de tarefas burocráticas a 

que os docentes estão sujeitos diariamente nas escolas. Pelo que, para a 

concretização do programa de intervenção, sentiram a necessidade de um apoio 

extra.  

Neste sentido, os professores mencionaram a falta de tempo para 

promover a AF, sendo necessário concentrar-se em diversas tarefas escolares, 

incluindo a de promoção de comportamentos saudáveis. Por um lado, as 

exigências do currículo, por outro, a preocupação focada nos desempenhos 

escolares, tornam-se prioritários no dia-a-dia dos docentes e dos alunos, não 

libertando espaço para a integração de outras matérias. O tempo e a diversidade 

de obrigações escolares foram também identificadas em estudos anteriores 

(Naylor et al., 2015), como barreiras à implementação de programas de AF na 

escola. Os lugares cimeiros do ranking dos exames de 3º ciclo, são ocupados 

por três das quatro escolas de intervenção (Direção Geral da Educação, 2012), 

o que demonstra a preocupação que as escolas têm com os desempenhos 

escolares. 
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A escassez de recursos humanos para uma integral implementação é 

acompanhada por uma carência de recursos materiais. Para além disso, no 

decorrer da implementação, a situação económica do país era bastante 

desfavorável, condicionando financeiramente a aquisição e manutenção de 

recursos materiais e de recursos humanos que auxiliassem na implementação 

do programa pela escola. É precisamente a presença de recursos materiais 

adequados à implementação que é identificado como um fator facilitador da 

implementação dos programas (Gibson et al., 2008), o que corrobora o referido 

pelos professores em que a falta de material criou dificuldades na implementação 

das estratégias de intervenção. 

Paralelamente, os professores percecionam que características da 

organização escolar, o número de alunos por turma, a distribuição letiva semanal 

e falta de continuidade pedagógica são inibidores da promoção da AF nas 

escolas. Estes resultados são corroborados por outros programas de promoção 

da AF, nos quais os professores identificam que a mudança de docentes durante 

o processo de implementação do programa impossibilita a continuidade, uma 

vez que alunos e professores estão constantemente a recomeçar o processo 

ensino-aprendizagem e não existe estabilidade ao longo do tempo entre o 

professor e turma (Gibson et al., 2008; Gorely et al., 2011). 

O relato de alguns professores participantes neste estudo, retrata o não 

cumprimento de algumas estratégias apresentadas pela equipa de investigação, 

apesar de reconhecerem que a direção da escola se organizou no sentido de 

atribuir horas para a implementação do projeto. Neste ponto de vista, 

salientamos que as estratégias foram apresentadas, mas o grupo disciplinar e/ou 

cada docente individualmente era livre de as utilizar integral ou parcialmente. 

Esta possibilidade de livre arbítrio, que poderá ter condicionado a implementação 

de algumas estratégias, foi também identificado num outro programa de 

intervenção (Gorely et al., 2011).  

O suporte familiar é apresentado na literatura como um fator influente na 

eficácia dos programas de promoção da AF. O comprometimento familiar com a 

causa é determinante na alteração comportamental dos educandos (Gorely et 

al., 2011; Patino-Fernandez, Hernandez, Villa, & Delamater, 2013). A ausência 
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dos encarregados de educação e a consequente não envolvência na causa, foi 

considerada pela generalidade dos professores como uma barreira para a 

implementação do programa. Os professores e restantes agentes da 

comunidade educativa podem trabalhar no sentido de dotar os alunos de 

conhecimentos e competências motoras, mas as oportunidades de prática de AF 

devem igualmente contemplar pais ou outros adultos responsáveis (Patino-

Fernandez et al., 2013). 

De um modo geral, as mais-valias do projeto para a dinâmica futura da 

escola após o término da intervenção, foram a consciencialização para a 

educação e a promoção de comportamentos de saúde, traduzindo-se em 

algumas escolas nos projetos disciplinares dirigidos a um público específico, 

geralmente de risco.  

A integração da AF num conjunto de outros comportamentos de saúde 

(e.g. alimentação, tabaco, etc) já trabalhados na escola, proporcionou um 

trabalho multicomponente definido como um fator de sucesso em diferentes 

intervenções (Gentile et al., 2009; Helmink et al., 2011). Neste sentido, dada a 

divergência em termos de abordagem, a maioria das estratégias não teve 

continuidade.  

Apesar de se manterem as modificações realizadas no envolvimento 

físico escolar aquando da intervenção, a literatura aponta para o facto da 

presença do professor afeta positivamente o comportamento ativo dos alunos 

(Parrish, Yeatman, Iverson, & Russell, 2012). Alguns retrocessos em políticas 

escolares no que respeita à promoção de AF, inviabilizaram a continuidade de 

hábitos de prática que se tinham criado com o decorrer do programa. Do ponto 

de vista da promoção de comportamentos de AF, leis e regras podem 

condicionar este comportamento, nomeadamente nos intervalos escolares, uma 

vez que regras limitativas de utilização de espaços e recursos materiais são 

preditores de baixos níveis de AF (Parrish et al., 2012).  

Em suma, esta investigação permite-nos analisar o delineamento e a 

implementação do PANPAs, permitindo-nos elucidar quais os fatores a manter e 

a alterar em futuros programas direcionadas para o sistema de ensino português, 

considerando a perceção dos professores intervenientes.  
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A diversidade de exigências e responsabilidades a que o docente está 

atualmente sujeito na sua atividade profissional, é incompatível com o 

acolhimento de mais funções que venham alterar as suas práticas diárias. 

Todavia, o alerta provocado pela entrada deste tipo de programas no seio 

escolar, contribui para uma mudança de abordagem da aula de EF, no sentido 

da orientação para comportamentos relacionados com o estilo de vida saudável 

dos adolescentes e de incentivo à sua promoção em contexto extracurricular.  

A evolução do PANPAs para projetos escolares direcionados a uma 

população alvo, como aconteceu em algumas escolas, pode adequar-se à 

realidade dos recursos humanos e materiais disponíveis na escola. Neste 

sentido, a transmissão da mensagem relativamente à importância da AF em 

termos de saúde pode ocorrer na aula de EF, conseguindo assim abranger a 

totalidade dos alunos. E, na impossibilidade de criar projetos direcionados a toda 

a escola, intervir diretamente com alunos com maiores necessidades, 

preferencialmente num trabalho multidisciplinar, promovendo a envolvência de 

profissionais de saúde, famílias e elementos da comunidade educativa, parece 

ser viável considerando as limitações de recursos humanos, materiais e 

espaciais.  

   



 
 

 
 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo IX - Considerações Finais 

 



 

 
 

 



Capítulo IX - Considerações Finais 

151 
 

Considerações Finais 

 

O trabalho desenvolvido e anteriormente apresentado nesta tese, 

decorreu de um programa de intervenção escolar – PANPAs - desenhado com 

o intuito de combater o excesso de peso e obesidade, através da promoção de 

AF e hábitos alimentares saudáveis. O principal objetivo desta tese foi descrever 

o desenho e o processo de implementação do PANPAs e, seguidamente, avaliar 

os efeitos do programa, após o seu término e passados 14 meses.  

Ao longo dos nove capítulos que vinculam este trabalho procurou-se 

apresentar uma ideia de viagem cronológica, desde o processo de idealização e 

conceção do programa, passando pela implementação, até à análise e avaliação 

do impacto no comportamento de AF de crianças e adolescentes, a frequentar 

as escolas participantes do projeto. De seguida são apresentados os principais 

resultados de cada um dos capítulos que envolveram os estudos empíricos, bem 

como, tecidas algumas considerações metodológicas quanto ao desenho e 

implementação do programa de intervenção. Por fim, são apresentadas algumas 

recomendações para futuras investigações e implicações práticas, 

nomeadamente na preparação de intervenções para o contexto português. 

 

 

Conclusões 

 

- As perspetivas dos estudantes portugueses sobre a AF na escola – 

I) Os estudantes mostraram-se conscientes da importância da EF, 

valorizando as aprendizagens e a aquisição de habilidades motoras para o 

desenvolvimento de AF extensível a outros contextos, e o seu contributo para a 

melhoria ou manutenção da condição física, bem como do controlo do peso 

corporal. O comportamento dos estudantes na aula de EF é determinado pela 

dimensão afetiva (e.g. professor, pares, sentimento de diversão) e cognitiva das 

atitudes (e.g. currículo). Nas raparigas, o comportamento de AF na aula, é 

fortemente condicionado pelos pares do género masculino. As preferências de 

conteúdos/modalidades por género devem ser consideradas com o intuito de 
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obter um elevado empenhamento motor de todos os alunos, não obstante o 

cumprimento das matérias curriculares. 

II) O comportamento ativo nos intervalos, demarcado por atividades 

estruturadas (e.g. jogar voleibol) e não estruturadas (e.g. saltar à corda), é 

caraterística dos alunos mais novos e dos rapazes em geral. As caraterísticas 

do envolvimento físico, como a acessibilidade a instalações e material 

desportivo, são inibidoras de comportamentos ativos nos intervalos. 

III) O DE é uma oferta escolar desportiva formal com baixos índices de 

participação. A incompatibilidade de horários e a oferta limitada são as principais 

razões referidas pelos alunos para não participarem no DE. 

IV) Na ótica dos alunos, a reabilitação dos espaços para a prática de AF, 

a renovação e aumento da quantidade de material disponível contribuiria para 

um aumento dos seus níveis de AF, nos diferentes contextos de prática formal e 

informal escolar. Os alunos identificaram ainda que uma atitude interventiva (de 

correção e incentivo) mais frequente e positiva por parte do professor de EF e 

atitudes de não inibição por parte dos pares mais velhos, poderão ser 

facilitadores e encorajadores de comportamentos mais ativos.  

 

- Programa de intervenção escolar para a AF: desenho e protocolo – 

I) O PANPAs foi um estudo randomizado controlado, com uma 

intervenção com a duração de 10 meses. Contudo, dado que se trata de uma 

intervenção escolar, a implementação do programa não foi contínuo, uma vez 

que à duração total é necessário retirar o período das interrupções letivas e das 

férias escolares, por não terem sido visados neste estudo. Após o término do 

programa, passados 14 meses, foi avaliado o impacto do programa a longo 

prazo, permitindo o acompanhamento de uma subamostra desde a entrada no 

2º ciclo (5ºano) até à saída do 3º ciclo (9ºano). 

II) Para avaliar o impacto do programa, bem como o processo de 

implementação foram usadas medidas qualitativas e quantitativas. A variável 

primordial – AF – foi avaliada em três momentos distintos (baseline – pós-

intervenção – follow-up) no GE e GC, através de questionário validado para a 

população escolar portuguesa. Apesar de medidas de autorrelato para avaliação 
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da AF em idades pediátricas serem frequentemente utilizadas em diferentes 

estudos (De Meester et al., 2009), é importante ter em consideração a imprecisão 

de autorrelato associado a estas faixas etárias (Montoye et al., 1996). Outras 

potenciais variáveis mediadoras da AF também foram avaliadas por autorrelato.  

Os resultados sobre o processo de implementação surgiram de 

entrevistas aos responsáveis pela implementação do PANPAs nas escolas. 

III) A perda de participantes da baseline para a pós-intervenção, ocorreu 

por diferentes motivos, anteriormente explicados, mas que à partida não 

influenciariam os resultados. Para garantir isso, foram feitas algumas análises 

que permitiram confirmar que o nível de AF e as caraterísticas 

sociodemográficas dos participantes que completaram o estudo, não diferem 

significativamente daqueles que só realizaram a primeira avaliação. 

 

- Preditores de AF segundo o modelo sócio-ecológico – 

I) Estudos anteriores realizados em diferentes distritos do país mostram 

os baixos níveis de AF que caraterizam a população pediátrica portuguesa 

(Baptista et al., 2012; dos Santos et al., 2016; Mota et al., 2018; Seabra et al.. 

2011). Os reduzidos níveis de AF estão associados a uma maior acumulação de 

gordura corporal, ao desenvolvimento de doenças cardiovasculares, a outros 

problemas comportamentais e, em média, a um mais baixo rendimento 

académico (Boreham & Riddoch, 2001; Ekelund et al., 2012; Janssen & LeBlanc, 

2010). Dadas as implicações de saúde que esta ausência de comportamento 

ativo acarreta, é essencial intervir no sentido de reverter estas tendências. 

Assim, este estudo procura perceber quais as caraterísticas da população em 

causa, ao nível da variável primordial – AF, e também identificar outros 

determinantes do comportamento individual de AF, para assim planear uma 

intervenção com o objetivo de melhorar os níveis de AF. 

II) A amostra de crianças e adolescentes neste estudo exibiu os seguintes 

resultados: a) os participantes do sexo masculino e os mais novos, para além de 

serem mais ativos, apresentam perceções favoráveis ao desenvolvimento de 

comportamentos ativos, como a satisfação/prazer na AF, e o suporte social e 

físico escolar favorável para a AF; b) considerando o modelo sócio-ecológico 
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para a AF, preditores de diferentes níveis (intrapessoais, interpessoais, 

envolvimento) foram identificados como determinantes do comportamento de AF 

em crianças e adolescentes. 

 

- Efeitos do PANPAs: pós-intervenção e follow-up –  

I) Este estudo randomizado controlado, cuja intervenção foi desenhada 

segundo o modelo sócio-ecológico, com o intuito de aumentar os níveis de AF, 

apresentou um impacto positivo. O nosso programa de intervenção escolar 

apresentou efeitos positivos a curto prazo nas crianças e adolescentes que a 

integraram, quer no comportamento de AF, quer na %MG. Estes efeitos não 

apresentaram sustentabilidade no tempo, isto é, 14 meses após o término do 

programa. 

II) Imediatamente após a intervenção, não se verificaram efeitos 

estatisticamente significativos. Contudo, quando ajustado para as diferenças 

médias, o GE apresentou níveis de AF superiores estatisticamente significativos. 

O mesmo ocorreu para a %MG, que quando ajustado para as diferenças médias, 

diminui no GE comparado com o GC. 

III) Precisamente pelo facto da eficácia das intervenções escolares para 

a promoção deste comportamento, ser reduzida e por vezes nula (Metcalf et al., 

2012; Sutherland et al., 2017), é imperativo reportar os efeitos na mudança dos 

determinantes de AF, bem como o reconhecimento das alterações destes 

determinantes, no sentido de evitar uma incorreta interpretação dos resultados 

da modificação comportamental, nomeadamente quando não são conhecidas 

mudanças na AF (Bergh et al., 2012). Assim, a presente investigação mostrou 

mudanças nos determinantes do envolvimento físico (perceção das condições 

do espaço e materiais; perceção de diversidade de atividades) e social (suporte 

social) escolar após a intervenção. 

IV) O desenvolvimento de um programa de intervenção implementado em 

contexto real, como pretendeu ser o PANPAs, que decorre em condições de 

investigação não estritamente controladas, leva a que os efeitos da intervenção 

sejam geralmente menores (Finch, Jones, Yoong, Wiggers & Wolfenden, 2016; 

Yoong et al., 2014).    
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- Processo de avaliação da implementação e do impacto do PANPAs –  

I) O processo de avaliação da implementação conduz a uma 

compreensão e uma análise mais aprofundada do impacto do programa. A 

avaliação do processo de implementação foi de carater qualitativo, através de 

entrevistas semiestruturadas aos professores responsáveis pelo processo de 

implementação do PANPAs. Outras medidas, como registos de observação 

direta pelos investigadores e/ou questionários, entrevistas, grupos de foco com 

os alunos recetores do programa auxiliam este processo e devem ser 

contempladas em programas futuros (Oakley et al., 2006).  

II) O processo de avaliação do PANPAs revelou que houve falhas na 

implementação de algumas das estratégias inicialmente definidas. 

Por um lado, um controlo contínuo do processo de implementação, como 

referido anteriormente, poderia ter sido benéfico, uma vez que somente no final 

da intervenção é que foi reportado e conhecido pela equipa de investigação, 

algumas das falhas ocorridas ao longo do processo. E, por outro lado, algumas 

adaptações realizadas em algumas das escolas diferenciaram a implementação 

do programa de escola para escola, o que em parte, pode ser a razão para 

efeitos distintas em diferentes escolas de intervenção. 

III) Apesar de não se terem verificado efeitos a longo prazo na AF com a 

implementação do PANPAs, emergiram nas escolas projetos e outras atividades 

que permitiram dar continuidade a uma possível solução para a problemática 

inicialmente apresentada (i.e. elevada prevalência de alunos com excesso de 

peso e obesidade. baixos níveis de AF e comportamentos alimentares não 

saudáveis). 

 

 

Limitações e recomendações para futuras investigações 

No que se refere ao processo de investigação, apesar do contributo para 

temas pouco debatidos em Portugal, como a aplicação de programas de 

intervenção, importa também destacar algumas limitações do nosso estudo. 

Inicialmente, por constrangimentos de recursos humanos e materiais, o estudo 
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foi limitado a um total de oito escolas, não tendo sido efetuado nenhum estudo a 

reportar as diferenças entre as escolas incluídas no estudo e as não incluídas. 

Procurámos colmatar em certa medida esta implicação, considerando escolas 

de dois meios distintos (meio urbano e medianamente urbano).  

Outra fragilidade da nossa investigação, tal como já foi referido ao longo 

do documento, foi a utilização de uma medida subjetiva para avaliar a variável 

primordial – AF, apesar do instrumento utilizado estar validado para crianças e 

adolescentes portugueses e, portanto, encontrar-se minimizado o enviesamento 

dos resultados.    

Dos resultados provenientes dos diferentes estudos empíricos presentes 

nesta tese, podem retirar-se diferentes ilações que, no nosso entender, podem 

constituir recomendações a considerar, em futuros desenhos e implementações 

de programas de intervenção em contexto escolar nacional, mas que podem 

também auxiliar professores de EF na sua prática diária e, outros responsáveis 

ou intervenientes no sistema de ensino português em geral, e em particular da 

EF. 

Primeiramente, no que se refere ao planeamento de uma intervenção 

direcionada à modificação de comportamentos de saúde, caso da promoção da 

AF, é importante compreender as necessidades dos intervenientes, para que o 

delineamento do programa consiga suprir as carências identificadas. Para além 

disso, é também importante perceber as dinâmicas da escola, e principalmente, 

dos agentes responsáveis pela implementação, neste caso o corpo docente. 

Assim, além de perceber as necessidades dos alunos, é importante, também e 

antes de mais compreender as necessidades e fatores que condicionam a 

execução do trabalho docente, para que o desenho da implementação consiga 

contemplar as vicissitudes de todas as partes envolvidas no processo.  

No decorrer da intervenção devem ser criadas medidas que permitam 

averiguar a aplicação das estratégias, para além de possibilitar a identificação 

concreta das estratégias de sucesso. Paralelamente à avaliação contínua 

durante a implementação do programa, é importante medir e desenvolver 

medidas que permitam avaliar quanto é que cada participante foi exposto à 

intervenção (van Sluijs et al., 2007). Esta medida deve ser considerada em 
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programas de intervenção direcionados a um público-alvo diversificado e 

massificado. Isto é, em contexto escolar, normalmente as estratégias são 

aplicadas a uma unidade (e.g. turma ou ano de escolaridade) e não direcionadas 

a um só indivíduo, pelo que é preciso perceber quanto é que cada um “recebeu” 

da implementação do programa.  

Outro dos fatores a ser considerado no desenvolvimento de intervenções 

em contexto escolar prende-se com a cronologia do ano letivo. Consideramos 

que, o facto de no planeamento da nossa intervenção existir um interregno 

relativo às férias escolares, pode ter interferido nos efeitos da intervenção ou 

mesmo conferido um retrocesso no comportamento. Em futuros estudos a 

ocorrerem neste contexto devem ter em consideração as atividades letivas e 

configurar a implementação do programa a um só ano letivo ou, caso a 

implementação contemple a duração de mais do que ano letivo, devem ser 

incluídas avaliações intermédias para averiguar possíveis implicações que as 

férias escolares possam ter no comportamento. 

Futuras investigações devem privilegiar o desenho de estratégias de 

intervenção de acordo com os recursos disponíveis na escola, ou na instituição 

alvo, no sentido de proporcionar alterações reais e possivelmente sustentáveis 

ao longo do tempo. Para além disso e procurando contemplar os diferentes 

níveis que interferem no comportamento de AF segundo o modelo sócio-

ecológico, em futuras investigações devem ser consideradas outras variáveis do 

envolvimento social e físico extraescolar.  
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RESUMO  

O questionário Physical Activity Questionnaire for Older Children (PAQ-C) é um 

instrumento de autorrelato que foi concebido para avaliar o nível de atividade física geral 

de jovens em idade escolar. Contudo, não existem evidências científicas quanto à validade 

deste instrumento na população portuguesa. Através de dois estudos com amostra 

independentes, a presente investigação procurou avaliar as propriedades psicométricas 

deste instrumento, nomeadamente a fiabilidade e a validade convergente, para medir os 

níveis de atividade física em jovens portugueses entre os 10 e os 15 anos. O questionário 

foi traduzido e adaptado para a língua e cultura portuguesas e, posteriormente, foi testada 

a fiabilidade (coeficiente de correlação intraclasse, alfa de Cronbach e correlação item-

escala) e validade convergente (i.e., por comparação com o índice de massa corporal e 

VO2max, através da correlação de Spearman) desta versão. Os dados revelaram uma boa 

consistência interna, uma boa fiabilidade teste-reteste e uma moderada validade 

convergente com o VO2max. As análises realizadas neste estudo sugerem que as 

propriedades psicométricas do questionário PAQ-C são aceitáveis, tornando-se mais uma 

opção para estudos de larga escala em jovens portugueses. 

Palavras-chave: PAQ-C; adaptação cultural; fiabilidade; validade; jovens 

ABSTRACT 

Physical Activity Questionnaire for Older Children (PAQ-C) is an instrument that was 

tailored to assess the physical activity levels in older children. However, there aren’t 

scientific indications about the validity of this instrument for portuguese youth. Using 

independent samples in two studies, this research aimed to evaluate psychometric 

proprieties of the instrument, in particular reliability and convergent validity. The 

questionnaire was translated and adapted to the portuguese language and culture. 
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Realiability (intraclass coeficient correlation, cronbach alpha and correlation item/scale) 

and convergent validity (i.e., by comparison with body mass index and VO2max, through 

Spearman correlation) were tested in this portuguese version. Results showed good 

internal consistency, test-retest reliability, and moderate convergent validity with VO2max. 

Analyzes carried out in this study indicate that the psychometric properties of the PAQ-

C questionnaire are acceptable, making it a valid instrument for large-scale studies in 

Portuguese youngsters. 

Keywords: PAQ-C; cultural adaptation; reliability; validity; youth  
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INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde relatou que 3.2 milhões de pessoas morrem, por 

ano, devido a insuficientes níveis de atividade física (39). Estes baixos níveis de atividade 

física, entre outros comportamentos não saudáveis, constituem fatores de risco para 

doenças cardiovasculares e metabólicas e são determinantes de estados de excesso de 

peso e obesidade em idades pediátricas (6, 16). Em contraste, a integração dos jovens em 

práticas de atividade física é benéfica para a sua saúde, na medida em que a adoção deste 

comportamento durante a infância e a adolescência poderá significar a persistência do 

mesmo na idade adulta (32). 

Contudo, apesar dos benefícios para a saúde descritos na literatura (16), os níveis 

de atividade física parecem ser insuficientes um pouco por todo o mundo (8), e em Portugal 

somente 36% das crianças e 4% dos adolescentes cumprem as recomendações diárias 

para a prática de atividade física (1). Neste sentido, a comunidade científica desenhou 

diferentes programas de intervenção com o intuito de manter e aumentar os níveis de 

atividade física e os comportamentos de saúde em crianças e adolescentes (14). De modo 

a avaliar a eficácia dessas intervenções, é essencial a utilização de instrumentos fiáveis e 

válidos para medir a atividade física.  

Acrescendo a esta necessidade, é essencial perceber que a atividade física é um 

comportamento complexo, tornando-se um desafio a seleção do instrumento mais 

adequado para a medição desta variável. 

Pela sua objetividade, os métodos mais recomendados para avaliação da atividade 

física são os diretos (tais como, sensores de movimento, pedómetros, água duplamente 

marcada, monitores de frequência cardíaca e calometria indireta) que se caraterizam por 

medições objetivas de todas as componentes da atividade física (36). No entanto, o seu 
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elevado custo e a falta de exequibilidade em amostras de grande dimensão, leva a que a 

investigação nesta área de estudo utilize métodos indiretos, tais como, medidas de 

autorrelato, como questionários, entrevistas e diários para a avaliação da atividade física 

(26). Isto acontece porque estes métodos subjetivos permitem avaliar amostras de grande 

dimensão, a um baixo custo, sendo facilmente adaptados a diferentes idades e a 

necessidades particulares da população (35). Para além disso, contrariamente aos métodos 

objetivos, permitem inferir informação acerca da tipologia do comportamento, bem como 

do contexto em que ocorre (7).  

Os métodos de autorrelato, particularmente os questionários, são os utilizados 

com maior frequência para a avaliação dos níveis de atividade física em jovens (26,35). 

Importa, porém, sublinhar que os padrões de atividade física dos adultos, bem como as 

habilidades linguísticas e cognitivas, diferem muito dos das crianças e adolescentes, 

devendo estas diferenças estar contempladas nas medidas de autorrelato (9). Assim, estas 

devem incluir questões relacionadas com a frequência e participação nas aulas de 

educação física, transporte de e para a escola, atividades recreativas depois da escola e 

atividades realizadas durante o fim de semana (22). 

Considerando estas características da atividade física dos jovens, o questionário 

Physical Activity Questionnaire for Older Children (PAQ-C), desenhado por Crocker, 

Bailey, Faulkner, Kowalski, e McGrath (10), mostra-se um potencial instrumento válido e 

fiável (10, 18), tendo sido desenvolvido com métodos apropriados e é fácil de aplicar (4). 

Este questionário foi desenhado para avaliar a atividade física de intensidade moderada a 

vigorosa dos sete dias anteriores ao seu preenchimento, em jovens canadianos entre os 9 

e os 15 anos de idade. Vários estudos avaliaram as propriedades psicométricas do 

instrumento e classificaram-nas como aceitáveis (10, 17, 18); adicionalmente, investigações 
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já publicadas mostram que este instrumento foi alvo de adaptação e validação em 

diferentes países (3, 11, 27, 34, 37).  

Decorrendo do exposto anteriormente, o objetivo da presente investigação foi 

avaliar a fiabilidade e a validade convergente do questionário PAQ-C em jovens 

portugueses com idades entre os 10 e os 15 anos. Este artigo está estruturado em dois 

estudos. Os dados do estudo I foram provenientes de um estudo piloto para validação de 

instrumentos, em que foram descritas as características do questionário: distribuição e 

descrição estatística dos itens, correlação item-escala e fiabilidade. Os dados do estudo II 

incluíram uma amostra independente do estudo Programa de Atividade Física e Nutrição 

para Adolescentes1 (PANPAs) e permitiram determinar a consistência interna e a validade 

convergente do PAQ-C com o índice de massa corporal (IMC) e a aptidão 

cardiorrespiratória. Esta medidas utilizadas para avaliar a validade convergente foram 

utilizadas na validação deste instrumento em outros países (3, 34, 37).  

ESTUDO I 

PARTICIPANTES 

 A amostra foi obtida através de um estudo piloto realizado em diferentes grupos 

comunitários de recreação/ animação e desportivos da região norte do país. No estudo 

aceitaram participar 121 jovens. Contudo, dada a necessidade de administrar o 

questionário duas vezes, com o intervalo de uma semana, a amostra final ficou reduzida 

a 111 alunos (64 rapazes e 47 raparigas) que completaram todo o processo. 

                                            
1 O PANPAs é um programa de intervenção escolar de promoção de atividade física e hábitos 

alimentares saudáveis, e consequentemente, de combate ao excesso de peso e obesidade em 

crianças e adolescentes. Este programa de intervenção multinível, com 16 meses de duração, 

contempla quatro componentes de intervenção:  i) recreio (reabilitação de espaços, dinamização 

de atividade física); ii) dinamização de atividades físicas organizadas; iii) educacional 

(distribuição de material impresso, atividades pedagógicas, palestras) e; iv) formação 

(distribuição de material didático e ações de formação para docentes). 
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PROCEDIMENTOS 

Adaptação Cultural do PAQ-C. Considerando que o questionário PAQ-C foi 

desenhado para a população canadiana e desenvolvido em língua inglesa, foi previamente 

necessário realizar-se a sua tradução e adaptação cultural. Este processo foi realizado de 

acordo com as recomendações metodológicas sugeridas por Beaton, Bombardier, 

Guillemin, e Ferraz (2). Inicialmente, dois profissionais (um com conhecimento na área de 

ciências do desporto e outro sem formação na área) efetuaram a tradução do PAQ-C de 

inglês para português. Posteriormente, procedeu-se à confrontação das duas versões e ao 

desenvolvimento da versão inicial portuguesa. A retroversão da versão portuguesa para 

inglês foi preparada por um profissional nativo de língua inglesa que não tinha 

conhecimento da versão original do PAQ-C. Numa fase seguinte, foram comparadas e 

debatidas as versões, e aprovada a versão final portuguesa por uma comissão constituída 

pelos tradutores e equipa de investigação. 

O objetivo do questionário PAQ-C é medir a atividade física moderada a vigorosa 

de jovens em idade escolar. Comparativamente à versão original foram efetuadas algumas 

adaptações no sentido de manter os constructos definidos no original. Neste sentido, a 

comissão considerou importante realizar alterações em 3 dos 10 itens da versão original. 

A primeira questão corresponde a uma lista de 17 atividades (desportos, atividades 

de lazer/ recreação e domésticas ou jogos), mais 2 espaços para outras atividades, em que 

os alunos respondem numa escala de 5 pontos acerca dos últimos 7 dias (a escala varia 

entre “Não” e “7 ou mais vezes”). Nesta questão procedeu-se à modificação do 

questionário com o intuito de excluir desportos que não correspondem à realidade 

portuguesa.   
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Das questões 2 à 7 são medidos os níveis de atividade física nas aulas de educação 

física, intervalos escolares e do almoço, desporto dentro e fora da escola e durante o fim 

de semana. Devido aos diferentes contextos culturais identificados, as perguntas 5 e 6 do 

questionário original foram modificadas – “Nos últimos 7 dias, em quantos dias dentro 

da escola, praticaste desporto ou fizeste atividades em que foste muito ativo/a (tirando a 

educação física) ”; “Nos últimos 7 dias, em quantos dias fora da escola, praticaste 

desporto ou fizeste atividades em que foste muito ativo/a”, respetivamente. A pergunta 8 

refere-se à melhor afirmação que descreve os últimos sete dias. A última pergunta (9) 

questiona acerca da frequência de atividade física durante cada um dos últimos 7 dias.  

Recolha de Dados. Os participantes foram convidados a participar no estudo com 

a autorização prévia dos encarregados de educação de cada um dos jovens. Os 

encarregados de educação receberam uma carta com informação garantindo a 

confidencialidade e o anonimato dos resultados do seu educando. Antes dos participantes 

iniciarem o preenchimento do questionário PAQ-C, o investigador responsável fornecia 

as instruções e ficava disponível para esclarecer dúvidas que decorressem deste processo. 

O preenchimento do questionário PAQ-C demorou aproximadamente 20 minutos. Após 

a conclusão do PAQ-C foram efetuadas as medidas antropométricas (peso e altura).  

MEDIDAS 

PAQ-C: Este questionário é composto por 10 itens, sendo que 9 são utilizados 

para calcular o score de atividade física geral. O score do PAQ-C é dado pela soma dos 9 

itens, dividido pelo número total de itens. Cada item tem uma escala de resposta que varia 

entre 1 e 5. Os valores mais elevados correspondem a níveis mais elevados de atividade 

física. 
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Índice de Massa Corporal: O índice de massa corporal foi calculado com base na 

altura e no peso [Peso (kg)/Altura2(m)]. O peso e altura foram avaliados com os 

participantes sem sapatos e de t-shirt e calções. Cada participante foi avaliado duas vezes, 

sendo realizada uma terceira avaliação sempre que o limite de tolerância (altura, 2mm e 

peso, 0.5kg) não fosse respeitado. Para a avaliação da altura foi utilizado um 

antropómetro de Martin e respetiva base de fixação e, para o peso, a balança com 

aproximação de valores até 0,5kg. 

ANÁLISE DE DADOS 

A estatística descritiva (média, desvio padrão e amplitude) foi utilizada para a 

análise dos itens. Diferenças entre sexos foram testadas através do teste não paramétrico 

de Mann-Whitney. Para testar a fiabilidade teste-reteste foi calculado o coeficiente de 

correlação intraclasse (CCI). Para avaliar a consistência interna do questionário recorreu-

se ao coeficiente do alfa (α) de Cronbach. A relação item/escala foi testada através da 

correlação item-escala (CIT). Todas as análises foram realizadas no programa SPSS, 

versão 22. O nível de significância utilizado foi de 5%.  

RESULTADOS 

Estatística descritiva geral. No estudo participaram 111 sujeitos (64 rapazes e 47 

raparigas) com idades compreendidas entre os 10 e os 15 anos. As características 

descritivas da amostra são apresentadas no quadro 1. Não se verificaram diferenças 

estatisticamente significativas entre rapazes e raparigas na idade e IMC. Na atividade 

física, avaliada pelo PAQ-C, os rapazes reportaram níveis superiores de atividade física 

quando comparados com as raparigas (p < .05). 

Avaliação da estabilidade e consistência interna do questionário. No quadro 2 é 

apresentado o coeficiente de correlação intraclasse, para avaliar a fiabilidade teste-reteste 
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do questionário PAQ-C. Os valores do CCI para o score final de atividade física do PAQ-

C são de .85 (95% IC: .79 – .90) para a totalidade da amostra, e de .86 e .84, para rapazes 

e raparigas, respetivamente. A pergunta relativa à lista de atividades físicas durante o 

tempo livre foi a que apresentou uma fiabilidade teste-reteste mais baixa (CCI=.44). Por 

sua vez, as questões acerca dos intervalos das aulas e da hora de almoço são as que 

mostram uma maior estabilidade (CCI=0.92). O coeficiente de correlação de Spearman 

mostrou que as correlações entre os dois momentos são positivas e estatisticamente 

significativas em todos os itens (r = .35 – .87; p < .01). 

O valor do alfa de Cronbach foi de α = .69, contudo, se o item correspondente à 

educação física fosse retirado, o alfa de Cronbach aumentaria para .70. O valor de α foi 

inferior nas raparigas comparativamente aos rapazes – rapazes, α = .71; raparigas, α = 

.62. 

Avaliação da distribuição dos itens do questionário PAQ-C. As estatísticas 

descritivas dos diferentes itens que constituem o questionário PAQ-C são exibidas no 

quadro 3. Para cada item a amplitude pode variar entre 1 e 5, sendo que os valores mais 

elevados correspondem a maior atividade física. Neste estudo, a maioria dos itens 

apresentaram uma média próxima do centro da amplitude do score e uma variabilidade 

adequada, à exceção dos itens do almoço e do fim de semana, que apresentaram valores 

inferiores. Contudo, apesar dos valores se encontrarem abaixo do esperado, apresentaram 

variância adequada. A aula de educação física, foi o item que apresentou uma média mais 

elevada, mas uma variância adequada. A lista de atividades físicas do tempo livre foi a 

que apresenta uma média e variância mais baixa de todos os itens. Contudo, este item 

assume elevada importância, uma vez que permite ao aluno recordar-se das atividades 

que realizou na última semana. 
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Numa análise por sexo, verificou-se que existiram diferenças estatisticamente 

significativas nos itens educação física, intervalo das aulas, fora da escola, fim de semana 

e frequência semanal, sendo que os rapazes apresentaram valores médios superiores.  

 A relação entre o item e o total de itens que compõem a escala foi avaliada através 

da CIT (Quadro 3). Todos os itens obtiveram um CIT maior do que .20, à exceção de um 

item correspondente às atividades fora da escola (.15). 

ESTUDO II 

PARTICIPANTES 

A amostra para o estudo II, correspondeu a uma subamostra do PANPAs, de 981 

alunos (558 rapazes e 423 raparigas), provenientes de 4 escolas públicas da Região 

Autónoma da Madeira (quadro 1). 

PROCEDIMENTOS 

Recolha de Dados. Através das escolas que aceitaram participar no estudo, foi 

estabelecido contacto com os encarregados de educação. As autorizações para a 

participação no estudo foram idênticas às descritas no estudo I, bem como o processo de 

aplicação do instrumento. As medidas antropométricas e a aptidão cardiorrespiratória 

foram avaliadas durante a aula de educação física.  

MEDIDAS 

Aptidão Cardiorrespiratória: Para a avaliação da aptidão cardiorrespiratória 

recorreu-se ao teste motor do vaivém (20m) da bateria de testes motores do 

FITNESSGRAM (33). Este teste requer que os participantes percorram um trajeto de 20 

m, obedecendo a uma cadência sonora. A velocidade inicial é de 8.5 km/h, aumentando 

a cada minuto 0.5 km/h, sendo que no minuto 20 corresponde a 18 km/h. O teste termina 

quando os sujeitos falharem duas vezes o sinal sonoro, não concluindo o percurso. O 
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número de percursos permitiu calcular o VO2máx de cada participante, através da fórmula 

de Leger, Mercier, Gadoury, e Lambert (20). Boreham, Paliczka, e Nichols (5) demostraram 

a capacidade deste teste predizer a aptidão cardiorrespiratória em crianças e adolescentes.  

ANÁLISE DE DADOS 

Para além dos procedimentos estatísticos descritos no estudo I, recorreu-se à  

correlação de Spearman para avaliar a validade convergente, testando a relação do PAQ-

C com o IMC e a aptidão cardiorrespiratória.  

RESULTADOS 

Estatística descritiva geral. No estudo participaram 981 alunos (558 rapazes e 423 

raparigas) com idades compreendidas entre os 10 e os 15 anos (Quadro 1). Os rapazes 

apresentaram uma aptidão cardiorrespiratória superior às raparigas (p < .05), e reportaram 

também níveis superiores de atividade física (p < .05). 

Avaliação da estabilidade e consistência interna do questionário. O valor do alfa 

de Cronbach  foi de α = .79, sendo que o valor de α foi inferior nas raparigas 

comparativamente aos rapazes – rapazes, α = .79 , raparigas, α = .67. 

Avaliação da distribuição dos itens do questionário PAQ-C. Os itens almoço, fim-

de-semana, intervalo das aulas, fora da escola e descrição apresentaram uma média 

inferior ao centro da amplitude do score, mas mostraram variâncias adequadas. Numa 

análise por sexo, verificaram-se diferenças estatisticamente significativas em todos os 

itens do questionário, e os rapazes apresentaram valores médios superiores. Os valores de 

CIT, correspondentes ao estudo II, que são apresentados no Quadro 3 sugerem que as 

propriedades item/escala do PAQ-C são aceitáveis para esta população. 

Avaliação da validade convergente. A avaliação da validade convergente foi 

determinada através da correlação do score de atividade física do PAQ-C com o IMC e a 
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aptidão cardiorrespiratória. O score de atividade física do PAQ-C estava inversamente 

correlacionado com o IMC (r = -.13; p < .01) e positivamente relacionado com a aptidão 

cardiorrespiratória (r = .34; p < .01). Quando analisado por sexo, verificou-se que a 

correlação entre o PAQ-C e a aptidão cardiorrespiratória se mantém significativa 

(rapazes: r = .26, p < .01; raparigas: r = .23, p < .01). A relação do score do PAQ-C com 

o IMC só se mostrou significativa para os rapazes (r = -.17; p < .01). 

DISCUSSÃO 

Este estudo foi desenhado para avaliar a fiabilidade e a validade convergente do 

questionário de atividade física PAQ-C em jovens portugueses dos 10 aos 15 anos. As 

análises realizadas neste estudo sugeriram que as propriedades psicométricas do 

questionário PAQ-C são aceitáveis, tornando-se mais uma opção para estudos de larga 

escala em jovens portugueses. 

Os 10 itens que contemplam o questionário original PAQ-C (10) foram traduzidos 

para a língua portuguesa. Por forma a adaptar o questionário ao contexto cultural 

português foram realizadas três alterações: (i) pergunta 1 - lista de atividades; (ii) pergunta 

5 – “right after school” por “dentro da escola”; pergunta 6 – “evenings” por “fora da 

escola”. A alteração na pergunta 1 também se verificou em outras adaptações do mesmo 

questionário realizadas no Reino Unido (34), no Brasil (11,27), na Bélgica (3) e na China (37). 

As modificações nas outras duas perguntas efetuaram-se para que ficassem de acordo 

com o funcionamento escolar português e também para permitir avaliar todos os 

momentos em que os alunos possam estar integrados na prática de algum desporto, dança 

ou jogos em que foram muito ativos ao longo do dia. Para além disso, considerámos que 

uma tradução literal dos termos poderia não diferenciar oportunidades distintas de prática 

desportiva prevista no instrumento original. Assim, com a alteração efetuada na pergunta 
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5, é permitido ao aluno reportar atividades em que foi muito ativo dentro da escola, para 

além dos intervalos escolares, podendo, por exemplo, incluir as atividades de desporto 

escolar. Com a alteração da pergunta 6, o aluno pode reportar se foi muito ativo num 

desporto, dança ou atividades fora da escola, podendo este espaço temporal corresponder 

à manhã, tarde e/ou noite. 

A versão original do questionário PAQ-C está validada para jovens dos 9 aos 14 

anos. Contudo, na presente investigação incluíram-se participantes com 15 anos. Na nossa 

perspetiva, a inclusão deste espectro de idades permitiu avaliar a maioria dos alunos do 

2º e 3º ciclos do ensino básico, o que poderá ser uma mais-valia para investigadores que 

pretendam utilizar o questionário, dado que na maioria das escolas portuguesas estes 

ciclos de ensino funcionam na mesma instituição. Para além disso, existe um instrumento 

idêntico ao PAQ-C, o PAQ-A que é destinado a adolescentes entre os 14 e os 18 anos (19). 

A diferença entre estes questionários é que o PAQ-A apresenta menos um item - 

intervalos das aulas -, pelo facto dos autores considerarem que não se adequa à população 

alvo que procura avaliar. Contudo, para a nossa população, a manutenção desta questão 

é crucial, uma vez que o funcionamento do horário escolar é idêntico no 2º e 3º ciclos e 

também no ensino secundário. A ponderação da manutenção deste item também foi 

analisada por Storey e McCargar (30), para adolescentes que se incluem em escolas que 

mantêm os intervalos. Assim, considerou-se que o intervalo de idades inicialmente 

proposta no questionário original possa ser alargado quando aplicado à realidade 

portuguesa. 

No geral, verificou-se uma boa consistência interna, uma boa fiabilidade teste-

reteste e uma moderada validade convergente com o VO2max, o que evidencia que a versão 

portuguesa do PAQ-C é um instrumento viável para avaliação dos níveis de atividade 
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física em jovens portugueses. Neste sentido, é importante a utilização de instrumentos 

válidos e fiáveis que sejam práticos, não evasivos e que não demorem muito tempo a ser 

preenchidos. Para além disso, a escassez de instrumentos de autorrelato validados para a 

população portuguesa nestas idades (24), não obstante a possibilidade de limitação do 

nosso conhecimento sobre todos os estudos existentes, justifica a pertinência desta 

investigação. 

A média dos itens e a sua variância foram examinados separadamente por sexo, 

bem como na totalidade da amostra nos dois estudos. Na maioria dos itens verificaram-

se duas premissas importantes que os itens de uma escala devem assumir (12), isto é, que 

a média de cada item estava próxima do centro da amplitude desse item e também 

apresentavam variabilidade elevada. Em ambos os estudos, a exceção foi o item da 

educação física, em que a média do item se afastou do centro da amplitude amostral. Tal 

pode dever-se ao facto da aula de educação física não ser uma escolha, mas assume um 

carácter obrigatório no currículo escolar português. Acrescendo a este facto, a análise 

fatorial exploratória efetuada em outros estudos coloca em causa o contributo desta 

questão para o score final de atividade física (17). 

Ambos os estudos evidenciaram a sensibilidade das diferenças entre rapazes e 

raparigas no que respeita ao nível de atividade física, tal como é referenciado na literatura 

(13). 

Na presente investigação o score do PAQ-C foi em média de 2.74 (± 0.59) no 

estudo I, e de 2.60 (± 0.74) no estudo II, resultados estes que foram idênticos à média para 

a população chinesa (2.62 ± 0.68) (37), mas inferiores comparativamente a amostras 

brasileiras (2.84 ± 0.57) (27), britânicas (3.49 ± 0.68)(34) ou belgas (3.05 ± 0.89)(3). 

Contudo, quando comparados os resultados deste estudo com os de uma amostra 
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americana (2.51 ± 0.61) (17) e um estudo em que foi aplicada a versão original do 

questionário PAQ-C na população portuguesa (2.48 ± 0.62) (28), no presente estudo o 

score PAQ-C revelou-se ligeiramente superior.  

De um modo geral, os dados da população portuguesa obtidos neste estudo eram 

expectáveis, na medida em que os níveis de atividade física das crianças e adolescentes 

portugueses são mais baixos do que de outros países europeus (38). 

Os nossos resultados mostraram um valor aceitável de estabilidade entre os dois 

momentos de avaliação, CCI = .85, sendo ligeiramente superior ao alcançado em outros 

estudos de tradução e adaptação do questionário a diferentes idiomas (CCI = .75 a .82) 

(27,37). 

DeVellis (12) evidenciou que, no desenvolvimento de escalas, os itens de uma 

escala devem apresentar uma boa consistência interna. Para avaliar a consistência interna 

recorremos ao coeficiente de alfa de Cronbach que foi considerado aceitável para valores 

iguais ou superiores a .60 (29). O valor de α obtido nos dois estudos revelou uma boa 

consistência interna (α = .69; α = .79). Estudos com o intuito de validar e testar a 

fiabilidade do questionário original apontaram valores de consistência interna entre α= 

.70 e .86 (10, 17), que se assemelham aos nossos resultados. 

O CIT foi avaliado para verificar se cada item isoladamente estava correlacionado 

com a totalidade dos outros itens da escala, cumprindo outra das propriedades que os itens 

de cada escala devem apresentar (12). O valor de CIT que indica uma escala homogénea 

deve ser superior a .20 (31), sendo no estudo I o valor variou entre .14 e .63 e no estudo II, 

entre .35 e .61. Estes valores sugeriram que todos os itens estão a medir o mesmo 

constructo (12). 
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Relativamente à validade convergente, analisada no estudo II, o score PAQ-C 

mostrou-se significativamente relacionado com a aptidão cardiorrespiratória e com o 

IMC. Apesar da literatura apontar para correlações fracas entre a atividade física e aptidão 

aeróbica em crianças (18), no nosso estudo a magnitude da correlação da aptidão 

cardiorrespiratória mostrou-se semelhante e até superior ao reportado em outros estudos 

já realizados (23, 34). Contudo, deve considerar-se o facto dos instrumentos de avaliação da 

aptidão cardiorrespiratória poderem ser diferentes de estudo para estudo.  

A literatura evidencia a relação entre os níveis de atividade física e estado 

nutricional dos jovens, sendo que crianças que apresentam excesso de peso ou obesidade 

mostram-se menos ativas (15, 25). Neste sentido, a validade convergente procurou 

investigar a relação entre o score do PAQ-C e o IMC. A correlação encontrada entre estas 

variáveis foi inversa e de magnitude inferior à anteriormente descrita. No entanto e apesar 

de fraca, os estudos que examinaram a validade convergente apresentam valores de 

magnitude idêntica, tal como foi verificado em crianças americanas de origem europeia 

(r = -.16) (23) e chinesas (r = -.18) (37), evidenciando que crianças que apresentaram valores 

de IMC mais elevados praticam menos atividade física (15). 

Apesar de índices aceitáveis de fiabilidade e validade é essencial considerar que 

(i) o questionário PAQ-C avalia os níveis globais de atividade física, não evidenciando 

frequência, intensidade, nem duração; (ii) o tipo de atividades desempenhados por os 

jovens destas idades são difíceis de captar por instrumentos de autorrelato; e (iii) só pode 

ser aplicado durante o período escolar. Contudo, de um modo geral, os nossos resultados 

mostraram que a versão portuguesa do PAQ-C é fiável e viável para estimar os níveis 

globais de atividade física de jovens entre os 10 e os 15 anos. Consideramos ainda a 

utilidade que possa advir da utilização deste instrumento em diferentes áreas, como a 
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prática clinica ou a investigação epidemiológica, contribuindo deste modo para a 

prevenção de problemas de saúde associados à inatividade física.  

LIMITAÇÕES E CONSIDERAÇÕES FUTURAS 

O questionário PAQ-C não foi validado pelo confronto com uma medida 

critério/standard, pelo que foi utilizado uma medida de aptidão cardiorrespiratória. De 

forma a combater esta lacuna, futuras investigações devem procurar validar a versão 

portuguesa do questionário PAQ-C, confrontando-o com medidas objetivas de avaliação 

da atividade física, para avaliar a validade concorrente. 

Alguns estudos de validação efetuaram uma análise exploratória dos dados 

relativos ao PAQ-C e identificaram a existência de 2 e 3 fatores, pelo que é essencial em 

futuros estudos efetuar-se esta análise para a versão portuguesa. 

O questionário PAQ-C revela valores de atividade física geral, no entanto, não 

atribui nenhum intervalo de valores que permita caraterizar a atividade física como baixa, 

moderada ou elevada.     
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Quadro  1. Caraterísticas descritivas das amostras do estudo I (n=111) e do estudo 

II (n=981) 

 Estudo I Estudo II  

 Rapazes  

(n=64) 

Raparigas 

(n=47) 

Rapazes 

(n=583) 

Raparigas 

(n=436) 

Idade 12.19±1.68 12.17±1.61 11.68±1.48 11.55±1.41 

IMC 20.44±2.71 20.38±3.39 20.16±3.96 20.27±3.93 

AptCardio --- --- 43.13±3.97 41.08±3.22 

Score PAQ-C 2.89±0.60 2.53±0.51 2.85±0.77 2.27±0.56 
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Quadro  2. Fiabilidade teste-reteste* do questionário PAQ-C (n=111) 

 Total Rapazes Raparigas 

Score PAQ-C 0.85 0.86 0.84 

Lista 0.44 0.55 0.40 

EF 0.79 0.85 0.69 

Intervalo Aulas 0.92 0.92 0.90 

Almoço 0.92 0.94 0.89 

Dentro Escola 0.80 0.79 0.83 

Fora Escola 0.81 0.70 0.85 

Fim-de-semana 0.68 0.66 0.72 

Descrição 0.74 0.75 0.70 

Frequência 

Semanal 

0.71 0.77 0.67 

* Coeficiente de correlação intraclasse 
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Quadro  1. Estatística descritiva e correlação item-escala total do PAQ-C no estudo 

I (n=111) e no estudo II (n= 981) 

Item 
Estudo I  Estudo II 

Amplitude Média DP CIT  Amplitude Média DP CIT 

Lista 1-1.83 1.23 0.14 .34  1.56-4.44 1.92 0.39 .40 

EF 1-5 3.60 0.97 .22  1-5 3.84 0.94 .35 

Intervalo 

Aulas 
1-5 

2.73 
1.13 

.42 

 
1-5 2.25 1.28 .43 

Almoço 1-5 2.51 1.19 .38  1-5 2.28 1.29 .42 

Dentro Escola 1-5 2.67 1.10 .37  1-5 2.35 1.21 .53 

Fora Escola 1-5 2.74 1.10 .15  1-5 2.49 1.27 .55 

Fim-de-

semana 
1-5 

2.00 
0.73 

.51 

 
1-5 2.41 1.17 .54 

Descrição 1-5 2.78 1.04 .58  1-5 2.41 1.22 .53 

Frequência 

Semanal 
1.14-4.86 2.88 0.73 .63  1-5 2.75 0.98 .62 

Score PAQ-C 1.5-4.64 2.74 0.53   1-5 2.60 0.74  

DP – desvio-padrão; CIT – correlação item-escala 
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Anexo III. Publicado no Brazilian Journal of Kinanthropometry and Human Performance 
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Anexo IV. Guião de Entrevista  

Objetivo Tema Questões 

Conhecer o modo de 
transporte para a escola e 
barreiras ao transporte ativo 

Transporte 
Ativo 

1. Como é vêm para a escola? A vossa casa fica longe ou perto da escola? 
2. Se quisessem vir a pé ou de bicicleta, seria possível? Como é que 

organizavam? 

Perceber os fatores 
interpessoais (preferências 
e atitudes) e do 
envolvimento social que 
influenciam o 
comportamento de AF nas 
aulas de EF 

Fatores 
relacionados com 
a EF 

1. Gostam da vossa escola? O que gostam mais? E menos? 
1.1 O que é que mudariam? 
2. Gostam das aulas de EF? Porquê? 
2.1 O que gostam mais? 
2.2 O que gostam menos? 
3. Na vossa opinião para que serve a aula de EF? 
4. O que é que aprendem na EF? 
4.1 Que modalidades/desportos/atividades gostam mais de praticar na EF? E 

menos? 
4.2 Há alguma outra modalidade que gostassem de experimentar na EF que nunca 

fizeram? 
5. Se pudessem mudar alguma coisa na aula de EF, o que mudariam? 
6. Para vocês, como é um “bom professor” de EF? 

Perceber os hábitos 
dos participantes através da 
exploração de influências 
sociais, do envolvimento 
físico e politicas 

Fatores 
relacionados com 
os intervalos 

1. O que é que normalmente  fazem nos intervalos das aulas e no intervalo da 
hora de almoço? Onde? Com quem? 

2. Há algum professor ou funcionário que esteja convosco nos recreios? 
2.1 Gostavam que isso acontecesse? Porquê? 

3. Qual o material que a escola disponibiliza para utilizarem nos intervalos? 

Conhecer as 
barreiras e facilidades de 
prática de desporto formal 
na escola  

Outras 
Atividades Físicas 
dentro da escola 

1. Para além da EF, que outras AF é que há na vossa escola? 
1.1 Participam? (se não, porquê?) 
1.2 Gostariam que houvessem outras atividades? Quando teriam tempo para 

participar? 

Examinar os 
comportamentos dos 
participantes após a escola 
e identificar barreira à 

Tempos 
Livres 

1. Durante a semana, quando não estão na escola, o que costumam fazer no 
vosso tempo livre? Com quem? Onde? 

2. E no fim-de-semana, fazem alguma atividade diferente daquelas que fazem 
durante a semana? Quais? Com quem? 
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prática de comportamentos 
ativos 

Atividade 
Organizada fora 
da escola 

1. Quem faz AF/pratica algum desporto/modalidade fora escola? Como é que vão 
para lá? Isso fica perto de vossa casa? 

1.1 Porque é que escolheram essa modalidade? 
2. Quem não pratica, já praticou? Porque é que já não praticam/nunca praticaram? 
2.1 Não há nenhuma modalidade que gostassem de experimentar? (se sim, porque 

não experimentam?) 
3. Conhecem algum ginásio/clube perto da vossa escola/casa? Sabem qual a 

oferta desportiva? 
3.1 Já frequentaram? (se sim, porque deixaram?) (se não, porque nunca 

experimentaram?) 
4. Acham que AF é importante para além daquilo que já fazem na EF? 

Encerramento  1. Há mais alguma coisa que gostassem de acrescentar? 

 

 

 

 


